
pevista de Ciências éociais e  Econômicas

A Universidade do Futuro: estudos preliminare^
jcOMPARADOS DA RENOVAÇÃO DAS UNIVERSIDADES DE

3ERLIM (Alemanha) e Paraíba (Brasil) • Agriculto- 
^E S  EM Tempo Parcial no Oeste Africano: o caso da 
Iprovíncia do Estuário no Gabão • A Nova História  ̂
seus Temas e Métodos: um diálogo com a antropo-í 
Logia • Crise Neo- liberal e Alternativa Socialista 
^ Movimentos Sociais e ONG’s na Construção das

iPOLÍTICAS PÚBLICAS E DA Ét ICA CIDADÃ • PeSQUISÁ 
Agropecuária e Agricultura Familiar no Brasil# Q
pROÁLCOOL E SEUS EFEITOS SOBRE A AGRICULTURA DE
V isconde do Rio Branco, Minas Gerais.

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

MESTRADOS EM ECONOMIA E SOCIOLOGIA
Campus II - Campina Grande - Paraíba



Ano XVI, 14. junho dc 1997

Devísta de Ciências êociais e Econômicas

A Un iv e r s id a d e  do  Futuro : est u d o s  p r e l im in a r e s

COMPARADOS DA RENOVAÇÃO DAS UNIVERSIDADES DE
Be r u m  (Alem anha ) e Paraíba  (Br a s il ) • A griculto ­

r e s  EM Tem po  Parcial  no Oeste  a fr ican o : o caso  da 
Provínc ia  do Estuário  no Gabão  • A Nova Histó ria, 

SEUS Tem a s  e Métodos: um  diálogo  com  a  antt?opolo - 

GiA • C r ise  Neo-liberal  e Alternativa S o c ia u sta  ® 

M o v im e n t o s  S o c ia is  e  ONG"s  na Co n st r u ç ã o  d a s  

Po l ít ic a s  Pú b l ic a s  e da  Ét ic a  C id a d ã  • P e s q u is a  
Ag ro pecu ár ia  e Agricultura  Fam il iar  no Br a s il ® O  
Pro álcool  e s e u s  Efeitos so b r e  a Ag r icu ltu ra  de  
V isco n d e  do R io Branco, M in as G er a is.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PARAÍBA 
MESTRADOS EM ECONOMIA E SOCIOLOGIA

Cam pu s  li - Cam pina  Grande - Paraíba



DrviíLi . li- Gc-OO.1» é>.'Ò.r* C- Ecu-oóllicis
Ano XVI, n" 14, jiinho do 1907
Uma publicação dos Mcstiados cm licoiiomia o Sociolojíia 
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A UNIVERSIDADE DO FUTURO:
Estudos Preliminares C omparados da R enovação das 

U niversidades de B erlim (Alemanha) e Paraíba (Brasil)

Bernü Rahehl 
RcnaLo Kilpf)

Juruiulir Anlonio Xuvicr 
Luciu Jc  Fülimu Almcidu CouLo'

Um breve histórico

A ‘iclcin’ ílc* miivcrsitladc, cic sua autonomia irrestrita, nunca dei­
xou de transtorinar-se com a realidade política. Na Alemanha, as uni­
versidades estiveram submetidas à politização já no século X IX , em­
bora esse processo encontre um íiiial transitório em 193.3. No Brasil 
elas já na.sceram politizadas. Nas questões relativas a financiamen­
tos, nom eações, admissões, temas de pesquisa e en.sino, normas de 
exames, concursos públicos e alocação dos estudantes universitári-
o.s, nestes assuntos da universidade, Estado e economia privada fre­
quentemente tiveram suas participaçõe.s, .sem, no entanto, poder des­
truir no fundamental sua ‘autonom ia’ e autogestão. A ditadura 
nacional-socialisía destruiu esta auto-suficiência, intervindo direta­
mente na universidade, tornando o ensino e a pesquisa dependen­
tes das exigências da economia de guerra e da ordem interna da di-

' DO.S aiitorc.s: Monul R.-ibchi, Profc.ssor Ja Univrrsiílack' Uvre Jc Hcriim; Renato Kilpp, 
Professor Ja l l PIVCampiis II; jiiranJir A. Xavier, Professor Ja UFPIVÍàimpns II; Lúcia 
Conto, Profe.ssora Ja UniversiJaile I-staJiial Ja Paraíba.
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tadura. As universidades foram levadas às imposições políticas do 
Estado e o ensino experimentou, através do Ministério da (àiltura, 
a sistemática prc3pria das escolas técnicas superiores, formando de­
terminadas quantidades de especialistas em curtos prazos, (à)iitiido, 
mesmo nas condições de ditadura, permaneceram ‘resíduos’ da ve­
lha universidade nas respectivas áreas especializadas. Ides tornaram - 
se pontos de partida da ‘restauração’ da velha univer.sidade na Re­
pública Federal, que tomou curso sõ a partir dos anos sessenta, sob 
pressão da educação em massa e da regulação estatal.

As universidades no Brasil desenvolveram-se a partir de escolas 
isoladas, religiosas, militares e mesmo civis, de teologia, filosofia, di­
reito, medicina e engenharia, sendo repensadas, sob a ditadura de 
Vargas, como locais de formação de uma moderna inteligência, que 
tivesse em mente a perspectiva social de um país industrial, desvincu­
lando-se do provincianismo c dos privilégios das elites tradicionais. 
Não por acaso as universidades públicas de São Paulo e Rio de janei­
ro alcançaram proporções e qualidade das universidades européias oci­
dentais, que estavam comprometidas com as idéias de autonomia e 
autogestão universitárias. Industrialização, alfabetização e moderni­
zação exigiam, junto aos especialistas, também uma inteligência, re­
presentando uma totalidade social, para a qual as transformações de 
longo prazo da sociedade trouxessem como resultado a despedida do 
atraso econômico e das tradições coloniais. Nas condições da ditadu­
ra, a universidade foi vista como um meio de desalojar as elites tradi­
cionais e de preparar o terreno para a nova inteligência que -  como 
executiva dos bancos e da indústria, como altos funcionários públi­
cos e produtores culturais, como professores universitários e pesqui­
sadores -  fixariam novas condições de trabalho na administração e 
na economia, influenciando as transformações sociais cm curso.

Das universidades, na verdade, vieram as oposições intelectuais 
à ditadura, mas sua força produtiva como fator de renovação e como 
elemento de transformações culturais foram apreciados tão significa­
tivamente por parte da administração estatal do Presidente Vargas, que 
os aspectos político-oposicionistas não foram vistos como suficientes 
para intromissões governamentais maiores, imobilizadoras do desen­
volvimento das universidades. Mesmo em 1968, a ditadura militar se
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cngajn lui modcrnizaç^ão da universidade, inanteiulo-a consideravel­
mente independente, tendo-a como instrumento de modernização so­
cial e instituindo novas universidades federais ao longo do território 
nacional. Muito cedo no Brasil, as universidades estiveram submeti­
das às pressões da politização, caindo na pressão da racionalização 
ou ‘economização’ só no ocaso da ditadura militar, a partir de mea­
dos dos anos oitenta. A  imposição da educação em ma.ssa, resultado 
da demanda social por qualificação intelectual e expressão de mudan­
ças técnicas e econômicas infra-estruturais da sociedade, que alcança­
ram de forma crescente as universidades brasileiras, acabaram mudan­
do suas funções. Aliás, como na Alemanha, também aqui acabou .se 
impondo a redução qualitativa da formação universitária em termos 
de escola profl.ssional, deixando de ser a universidade de massa, lo­
cal de formação de elite.ŝ .

A ‘socialização’ das universidades e sua massificação

A crescente intelectualização da qualificação do trabalho nas di­
ferentes áreas admini.strativas, produtivas, culturais e sociais, elevou 
o fluxo de demandas das universidades na /Memanha e no Brasil. Sua 
ma.ssifleação teve consequências imediatas para a pe.squisa, o ensino 
e, .sobretudo, para as profissões intelectuais. Uma intelectualização da 
qualificação do trabalho, no entanto, não foi identificado com defi­
nições profissionais precisas nas carreiras acadêmicas, de tal maneira 
que, ao lado das chissicas atividades intelectuais como professores, en­
genheiros, médicos, executivos, administradores, etc., surgiu um am-

- RIBi:iRO, D., A Ihiivi-rsidadi' Neressdria, São Paulo, 1969. FERNANDES, F.. Ediicn^ào 
I' Sociedade no IhayiR São Patilo, 1966 e A Oniverc^idade Brasileira, São Paulo, 1979. VAZ, 
II. cie I,ima. Cnllnra e Universidade, Perrópolis, 1966. (lUNHA, l.. A., A Universidade 
Temporã, Rio cie janeiro, 1980; A Universidade Crítica, Rio cie Janeiro, 1989 e Universi­
dade Refornianda, Rio cie janeiro, 1989. EIMONíil, F., Mentores e Clientelas da Universi­
dade de São Paulo e . \ Escola Livre de Socioloifia e Política de São Paido\ eni MKlELl.l, S. 
(Org.), História das Ciências Sociais no Brasil, São Paulo, 1989. l^BEHL, Bernd, Idee nnd 
Realitaet der hrasilianischen Universitaet (Mannskript), Campina Crancle, 1990. 
SCARICABAROZZI, R. A., Universidad, Ciência y Sociedad en América Latina, Bueno.s 
Aires, I99.S. XAVIER, j. A., A Universidade no Nordeste, em A Contemporaneidade da Ques­
tão Regional, Paraíba, 1992.
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pio espectro de novas ativitlades intelectuais potenciais em tpie cada 
estudante teria cpie vir a ser incluído.

As universidades, eni suas atividades de pesquisa e i-nsino, soh 
tal pressão social, tiveram que suportar o assalto de jovens que exi­
biam a formação universitária sem saber exatam ente, porém, como 
sua futura profissão se definiria. y\ssim, as universidades foram obri­
gadas, consciente ou inconscientemente, no mínimo, a deixar-se ca­
pacitar, a si próprias, ãs mudanças tecnol()gicas ou comunicativas, 
dispondo-se aos estudantes de tal maneira que eles tivesseFii cami­
nhos de afirmação no mercado de trabalho segundo a qualificação 
adquirida. y\través desta pressão de massa dos estudantes, a univer­
sidade experimentou politi/.ação e ligação indiretas com o mercado  
de trabalho acadêmico. O governo garantiu através de diretrizes bá­
sicas o ingresso niassivo nas universidades. Ihitre outras razões por­
que aí se tornou, de um lado, lugar e ponto de partida de oposição 
política, de outro, local natural de políticas juvenis, oiule, por sua 
abertura, o desemprego juvenil seria reguhulo'.

Simultaneamente, as mudanças na economia e na estrutura soci­
al da sociedade refletiram-se nas universidades, impondo a necessi­
dade de uma reação por parte das mesmas. O desenvolviiiiento in­
dustrial na y\Iemanha nos anos c.inqiienta e sesseiitaí>e no P)rasil nos 
anos setenta, esteve marcado pelos esforços governamentais de regu­
lar os investimentos, o emprego, bem como as políticas monetária, 
social e salarial nos moldes keynesianos. ('laro que tais políticas fo­
ram diferentes na Alemanha e no Pjrasil, ademais, dependentes das 
respectivas bases tecnológicas e industriais da econom ia, apesar dos 
paralelos existentes. y\ continuidatie da internacionalização das eco­
nomias nacionais e suas mudanças ãs novas tecnologias destruíram a 
capacidade de regulação da intervenção estatal, lesta limitação tias me­
didas governamentais também deve ser atribuída ã qualidade das no­
vas tecnologias da informática e microeletrônica. Não s() a internaci- 
onalidade da comunicação, informação e dos movimentos tle mercados 
impuseram-se aos esforços das sondagens nacionais: estas novas téc-

A liov.t misiTiil d;i i-iilK iicão.
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nicas significaram, ao mesmo tempo, a reestriituração da pescpiisa e 
das relações internas de economia e administração.

Na verdade, o desenvolvimento tecnol()gico e industrial sempre 
teve, de alguma forma, correspondência ao das universidades, agora, 
porém, sua proximidade com a universidade e sua refereiiciação às 
relações com os trabalhos intelectual e tecnol()gico passaram a ser obri­
gatórios. Até então, a organização de ensino e pesquisa nas universi­
dades havia sido expressão de que economia e sociedade queriam sa­
ber a força produtiva particular de ciência e educação. .Seus cu.stos 
foram socializados ou foram vistos como ba.ses de inve.stigações e pe.s- 
quisas especiais que, de algum modo, .se edificaram, nos institutos de 
pe.squi.sas estatais ou privados e locais de formação, .sobre tal rendi­
mento universitário. Hntão, tornou-.se importante relacionar fortemen- 
te o trabalho universitário nas pe.sqiiisas tecnolõgica.s, e também nas 
definições |)rofissionai.s das novas atividades econômicas e admini.s- 
trativas. A própria universidade preci.sou refazer sua socialização e 
privatização para pre.servar um pedaço de .sua independência, tentan­
do superar tendências que aproximavam suas áreas especializadas às 
escolas técnica.s, perdendo contato, entre outras, com os problemas 
sociai.s'’.

A NOVA UNIVERSIDADE, A INTERMEDIAÇÃO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

E A COOPERAÇÃO DIRETA COM OS AGENTES ECONÔMICOS ESTATAIS E PRIVADOS

Na pe.squi.sa da universidade pa.ssa a e.star incluída a determina­
ção, i.sto é, o aclaramento das novas tarefas da universidade relativas 
às questões da transferência de tecnologia, de pesqui.sa e de conheci­
mento, e aos problemas da privatização parcial de iniciativas, pesqui­
sas e experiências, voltadas para qualificar e aproximar os estudantes 
das novas tendências econômicas.

Por conseguinte, na pe.squi.sa, os dois lados da formação univer­
sitária pa.ssam então a ser determinados. De um lado, a formação ci­
entífica e a própria di.sponibilidade dos e.studantes para aquelas pro-

A l liiiversicl.ulf no centro tie novas tarefas e atividades.
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fissões que ainda não se rornarani clarainente estabelecidas nos mer­
cados, isto é, nos setores dos serviços, do comércio e da produção. 
De outro lado, a transferencia da pesquisa e do conhecimento aplica­
do na direção das pequenas e médias empresas, via pesquisas univer­
sitárias.

y\qui, o ponto de partida da reflexão é o conceito de inovação. 
Ele adquire uin valor central, porque o lado material das inovações 
tecnológicas deve ser considerado tanto quanto os pressupostos soci­
ais do aproveitamento tecnológico. (x)in isso, o desenvolvimento téc­
nico mundial é incorporado referencialmente às condições sociais, po- 
lítico-educacionais e institucionais, as quais absorvem e tradu/em tal 
desenvolvimento. O fracasso dos programas de regulação nacional 
motivam cada governo a se posicionar em relação às inovações técni­
cas, para com isso poder decidir os incentivos à elevação da capaci­
dade de concorrência da indústria e da produção da nação, relativa­
mente às outras, procurando garantir, com isso, a sobrevivência nas 
associações industriais e no mercado comum (M(]H).

Na Alemanha e no Brasil, vivem-se agora dilemas da ‘localiza­
ção industrial’, dependentes da capacidade de inovação existente, 
bem como das proporções dos novos ramos industriais. A nova téc­
nica exige, ademais, um grande número de especialistas de elevado 
nível, fornecidos por escolas, ginásios, escolas técnicas, escolas téc­
nicas superiores e universidades. Elas formam uma instituição soci­
al, encontrando-se em relações e divisão de trabalho internas umas 
com as outras. Tal instituição promove múltiplos processos de ino­
vação social, como especialização, pesquisa, definição de pesquisas 
em cooperação com a grande indústria e institutos de pesquisas, ou 
em cooperação com as pequenas e médias empresas (PM E), ou em 
responsabilidade própria, quando não existem outros pretendentes 
a parceiros sociais. Das universidades são exigidas importantes fun­
ções sociais, que lembram seu nascimento, isto c, lembram a ‘idéia’ 
de universidade e sua autonomia irrestrita, ao menos na perspecti­
va das universidade européias ocidentais.

O conceito de inovação compreende os lados material e social 
do uso e da incorporação das tecnologias. Inovações relacionam-se à
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prochiriviclade cio rraballio, ao processo de produção e aos pr()prios 
materiais, sempre articulando, nesta particularização, as respectivas re­
lações ou circunstâncias nacionais e internacionais das novidades 
tecnológicas. A regulação keynesiana clássiai referenciou-se até os anos 
setenta, priniariamente, ã elevação da produtividade do trabalho para, 
através da redução da jornada dc trabalho, criar ou manter postos de 
trabalho. y\s novas tecnologias nas áreas da eletrônica e informática 
estimularam inovações de processos, produtos e técnicas nos novos 
tempos, que repercutiram na organização interna de fábricas e escri­
tórios, tendo influencia nas mudanças de qualificação e na combina­
ção das velhas hierarquias na área da gerência tecnológica.

Hstas inovações acabaram desencadeando uma revolução nas exi­
gências de qualificação e naquelas definições profissionais simultane­
amente cerceadas, mudando radicalmente procedimentos de adminis­
tração e organização. Nestas condições, pode-se dizer que estas, 
inovações de técnicas e processos, que naturalmente sempre retroa- 
gem na produtividade do trabalho, desencadearam uma ‘revolução’, 
que simultaneamente afetaram ensino e pesquisa, administração e ge­
rência, assim como, a organização interna das fábricas e a adminis­
tração. Dessa forma, o desenvolvimento da universidade é mudado 
basicamente\

A pesquisa universitária permanece parte importante destas 
inovações, (jontudo, ela fica estreitamente acoplada, tanto ao co­
nhecimento básico, às aplicações e ao desenvolvimento, quanto às 
respectivas mudanças nas diferentes formas fabris. Estas interco- 
nexões foram discutidas no passado, sobretudo por |. Schumpeter, 
que as apresentou de tal maneira, que a universidade ficou sim­
plesmente como pressuposto da descoberta e da inovação, enquanto

 ̂ KAMIlíN. M. I., SC'1-IWARZ. N. I.., Tcrhnolo}^, More jor Lessí', in WHIN'I'RAUB, S. 
(fcl.), M odeni Econom ir Thnu^hí, Oxford, 1977. S'IAUDT, E., Dds Manaffcnifni vou 
InnovíitioíifH, rrankfiirt, 1986. SPAim 1, L., WcHdc in d if 7.uktuift, Reinbcck bei 1 laniburg, 
1985. ZAPF, W, [lehn$oci(de Inuovalhuni, in Sociale Wcir, Heft 1,2, 'lOjg; SCd-IRObDKl ,̂ 
K.; FUHRMANN, 1-. U.; HlíRINCi, W, Wisícm:- tind Terhtiologie- tninsfor, Bcrlin, 1991. 
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os empresários ousados, que quiseram reforçar suas vanta.uens nos 
mercados, romaram as inovações como meios de reali/ação ile lu­
cros extraordinários. As novas tecnologias amadurecerain-se com er­
cialmente, mantendo inventores e engenheiros sob supervisão ou 
cooperação de empresários empreendedores, que, em geral, não 
possuíam qualquer formação universitária. A incorporação das no­
vas tecnologias pelas pequenas e médias empresas pôs em xeque a 
tese schumpeteriana da Inovação, segundo a qual, ãs grandes fá­
bricas monopólicas seriam dadas as melhores chances de incorpo­
rarem as novas tecnologias.

A importância das novas tecnologias e a possibilidade do seu uso 
monopólico obrigaram as grandes fabricas a possuírem suas prciprias 
equipes de pesquisas, que se diferenciavam tias pesquisas tias univer­
sidades por sua proximidade aos problemas e objetivos produtivos, 
orientando, por conseguinte, suas pesquisas para a prática, dais fá­
bricas puderam financiar pesquisas direcit)iiadas objetivamenfe, asse­
gurando-se mesmo dos insucessos, isto é, também utili/.ando-as em seus 
méiltiplos pacotes produtivos. Os altos salários fi/.eram com que os 
melhores cientistas preferissem estas fábricas mont)pólicas. Os aspec­
tos negativos vieram da estrutura burocrática das fábricas, da rigitle/ 
da gestão e da pouca flexibilidade destas grandes empresas, assim 
como da unilateralidade dos pontos críticos da prt)duçã() e tlt) enve­
lhecimento dos gestores e do pessoal especializadt). Dependeria da atu­
alidade da tecnologia e da fábrica, se a pesquisa exerceria influência 
direta nas inovações.

Até os anos sessenta, não há dúvida que as grandes empresas 
monopólicas tiveram suas vantagens na valorização da tecnologia 
e iia sua transformação inovadora. Desde esta época, tais relações 
giraram a favor das pequenas e médias empresas, para as quais as 
pesquisas nas universidades começaram a favorecer. (x)ni isso, passa 
a existir um referencial dinâmico das grandes para com as peque­
nas empresas. A tese schumpeteriana de favorecim ento da grande 
empresa é objetada na própria realidade, reafirmando a antiga tese 
de que os empresários propensos ao risco, que inovam tecnologi- 
camente (que transforniam novas tecnologias em inovações), fazem-
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no não cni jL»rniuli‘s iMiiprcsns, senão nas petiucnns e niéclias".
Cãuln inovação Umii snas referendas internas e externas. As rela­

ções externas, sobretudo, recebem suas influCmcias das diferentes re­
gulamentações estatais da tributação e da política econômica em ge­
ral. Idas tCmi acolhida nas discussões, elaborações e nas políticas de 
interesses de associações, sindicatos e empresas, referindo-se relativa­
mente ã ciência e ã universidade, t|ue toma os incentivos e descober­
tas do exterior e tradu/ em pesqui.sas pr()prias. Os estágios das |H\s - 

t)uisas e dos interesses, e também as novidades tecnológicas, são 
colocados ã dis})osição através dos chamados ‘meios de impulso': ex­
posições, literatura especializada, feiras, congressos, leis, patentes, etc. 
Ac|ui, a universidade ainda movimenta-se no quadro clá.ssico da polí­
tica e da representação de interesses, em que ela gera .suas contribui­
ções exatas e definidas nas pe.squisas e nas ciências.

Contudo, nos novos tempo.s, o papel e.special da universidade tor­
na-se mais vi.sível. l.s.so porque as grandes empre.sas monopõlicas incor­
poram as inovações externas e internas muito limitadamente e as a.s.so- 
ciações e os ministérios, influenciados por elas, tomam conhecimento 
da força potencial das novas inovações, apenas condicionalmente. As 
razões parecem .ser que as forças de ponta perderam a amplitude de 
visão ou tiveram envelhecidos .seus conhecimento.s, .sub.sistindo re.si.stên- 
cias mentais ou e.struturais internas a inovação, ou então, que o pro- 
ces.so deci.sõrio das empresas perderam em agilidade. Na política, i.sto 
aparece sob a forma de que os altos funcionários e os .servidores públi­
cos .se impregnam de crescentes diletantismo e também carreiri.smo. N4as, 
também os pequenos e médios empre.sários, que teriam a capacidade 
intelectual e empre.sarial para reagir ãs novidades tecnológica.s, e.stão 
.sem espaço de movimento, porque a situação e os cu.stos não lhes dei­
xam e.spaço.s, lhes faltam infõrmaçõe.s, os conhecimentos são unilate-

St I IHiVlPr/l I:R, j.  A., riiforir firr u>irt.<rhtiftlicl>fii Eiilioirlini}’, rim’ Unlcrsnrhtiiif' tifhfr 
Unti'nii’hnifrirt'icfÍDH, Kdpiftil, Krrdil. /.ins nml dcii Konjimtiirzyl^lits, (•>. Anfl., licrlin, I9(i5 
(rrsr Anfl. I‘)I |) míd Kdpildlismns. Sozidlisimis iind Dcniokrdlii', 1. Anfl. Mimichcn, l'í.S().
I lArSCM III.IVI'. j., hin(Wdliniisnidiidi>ADii‘iili-, S'I AriVr, I-,., /)/c hrtrii-hs wirtschdftlichi- 
lh’d<’idiiii}’ uon hnioudlioii, in SU II'S'í 1:R. 11, Hdndlm h d)\< Wissnisrhdftslrdiisft’r, IVrIin, 
I li iJcln-rg iT al., I•)•)().
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rais, lhes faltam capital ou prevalecem as inseguranças acerca da evolu­
ção dos mercados^.

Na Alemanha, as pequenas e médias empresas, na área da ele­
trônica e da informática, ganharam um novo espaço e relativi/aram  
parcialmente o papel da grande empresa monopólica. ('erca de 60%  
dos ocupados trabalham nestas pequenas e médias formas de empre­
sas. Fstas empresas articularam, nas associações e no interior da hie­
rarquia estatal, crescentes interesses e formaram uma grande fração 
no interior dos partidos conservadores, ('I)U , CSU e l-DP. vSão-lhes 
atribuídas rápidas reações às oscilações de mercados e à introdução 
de novas tecnologias e, por outro lado, a pequena burocracia em seu 
interior permite-se correr riscos não admitidos em grandes empresas. 
Nesse contexto, agem especialistas e solitários. As comunicações in­
formais facilitam decisões. (Contudo, há frequentemente problemas 
com financiamento e insuficiências na avaliação das pesquisas básicas 
e suas tendências imanentes.

Nestes contextos, seria o caso de se chamar o Hstado, isto é, go­
vernos regionais, para apoiar tais empresas, também podendo a uni­
versidade assumir seu papel especial. Existem claramente cm cada re­
gião relações objetivas entre as carreiras universitárias e as novas, 
pequenas e médias empresas. Está claro também que não são deman­
dados, da universidade, as clássicas carreiras de ensino e pesquisa de 
economia nacional ou empresarial, de engenharias e ciências naturais 
ou de sociologia, não demandando, muito menos, as empresas tradi­
cionais dos velhos ramos industriais, como têxtil, couro, construção  
civil, metalurgia, senão empresas modernas que se desenvolveram em 
‘nichos estratégicos’, orientadas tecnologicamente, como eletrônica, 
laser, bioquímica e biotecnologia. À elas correspondem somente cien-

S C H M A LM O I.TZ , I I . ;  S C H O l.Z , I.., In/iov(ilioni‘n in der l/idjisírie, Strukíur n/id 
r.ntwieklmig der ]nnov(ilio)iS(iktivitaeten, 1979- 1982, Muenclien, 1989, \mò Sind kleine oder 
{grasse lhiternehmen innovntiousfreudigerí Ergebtiisse empirischer Uutersmchungen nnd 
stedisrher Testa, in WEI II.K í, H . Cí., hmovntiou, ecl. Lancleszcntrale fucr politischc Bilclung, 
Bacliíii- Wuertcnbcrg, Stiittgarr, Berlin, Kocln, 1989. S O IIR O K D ER , K. u.a., Wissens-und 
1erhnologi(’tr(insfer iins uuiversitoerer Sirht. Frgehnis einer fíefra^ung universitcierer 
Horhsrhtdlehrer, Berlin, 1991.
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ristas, qiic ílcscnvolvcrani tais rccnoloi»ias c ramos do conhecimento, 
estendendo tais conliecimentos para a organização interna, estratégi­
as de mercados, ocupação, política e marketing. R numa coo4H'ração 
desta torma qne, sem dnvida, torna-se possível o trabalho produtivo, 
a pesquisa e o ensino^.

Escolas superiores e transferências de pesquisas

A transferência de pesquisas não deve ser compreendida como 
relações soltas de*professores com os agentes estatais ou empresari­
ais, senão como entrelaçamento sistêmico entre diferentes instituições 
em diferentes níveis sociais. As conexões usuais são estabelecidas en­
tre pesquisa e ensino e não entre a higica imanente de pesquisa e exer- 
.cício ou prática. Isto significa que as universidades devem se movi­
mentar do amplo espectro das pesquisas básicas e da independência 
ila ciência para o planejamento da pesquisa, bem como da sua trans­
ferência e, mais além das concessões, deve perseguir tarefas determi­
nadas'’.

Numa forma de transição para novas determinações funcionais 
de ciência e universidade, nos anos setenta e oitenta, governos esta­
duais, municipais e e.scolas superiores esforçaram-se em constituir os 
‘pólos de desenvolvimento’ ou ‘pólos tecnológicos’, voltados para di­
fundir informações especializada.s, e também para incentivar projetos 
nas universidades e motivar os empre.sários para determinados desa­
fios às univer.sidades. Além dis.so, alguns estados da federação toma­
ram a iniciativa de estabelecer não .somente programas de pontos crí-

** *ri IIHR.STIUN', A., rhcnri‘li.<( h f  lic}’nu‘ii(liiiif'i’>i, Konzt’f>l(‘, Wlrkiiii^ie/i tutd Grenzou 
sl(iiitlii hi’r l■()rsl■|>lnl̂ ;s-. rrrhnoloí^ir-iifKl hiHai/iilionsfiolilik fiivr klcincn’ inid inittleri’ 
U/ilrrnfh)nr/i,  nissi rtariou ili-r I locliscliiilc Sr. Ciallcn. Bambcrg, 1988. SUESS, W., 
S(':i IROlU^jlík, K.. íiu-hnik imd /.iikiiiifl, Opiatini, 1988. ROTUWlil.L, R.. Inter-l-inn 
Ri‘líi{i(»ishi(> tuul IWhnoloffical Chaiim', >>> linlrclmDicnrship and Rcf^ional Developnwnt, I.on- 
ilrc-s, 1989.
‘ KlflIN', I. S., /)/> Strnktnr inisscnsrhaftirhcr Rrvohitionon, Frankfurt, 197.F KUHN, I. 
S.; KRUF.ifFR, 1.. V. (ecl.), Dir i.nt.<ii’hiin^ dfs Ncinni, Frankfiirr 1978. OFl H.FR, Clh.. 
I'r<d>lcini‘ dar hon<ihtin^splaniin^ an dan llorhsrhn lan , in WFINtíART, P. (ctl.), 
Wissansrhaftsforsrhinifí, Frankfurt, 197.F



ticos para o fomento das inovações de tecnologias chaves, mas tam­
bém objetivos da política de pesquisas. Iodas estas iniciativas se de­
ram num quadro de novas tecnologias e processos. ( )  sentido delas 
foi motivar as universidades a se esforçarem por pesquisas e projetos 
de pesquisas, concorrendo umas contra outras.

Com isso, o ‘processo de inovação’ da economia deveria ser ace­
lerado, devendo lucrar, sobretudo, as pequenas e medias empresas. 
Ademais, imaginava-se que as universidades se engrenariam fortemente 
com suas regiões, preocupando-se com a substituição dos ‘velhos’ ra­
mos industriais, que migravam ou fechavam, pela instalação de no­
vas e exitosas firmas. Pensava-se também, através destas medidas, me­
lhorar as chances de trabalho dos profissionais universitários e dos 
pesquisadores cientistas profissionais, possibilitando a aproximação de 
diferentes grupos de interesses por meio das escolas superiores ou dos 
postos de cooperação. Uma tal ‘abertura’ da universidade viria a de­
sencadear, de acordo com o pensamento dos planejadores, também 
sua reforma e mudança internas*".

As verbas de pesquisas do governo federal alemão foram eleva­
das. Anualmente foram investidos e distribuídos cerca de HM $ 5 0  bi­
lhões. A maior parte foi destinada às instituições de pesquisas das gran­
des e monopólicas empresas. Um terço destes recursos foram para as 
escolas superiores, isto é, para institutos de pesquisas independentes. 
Só esta distribuição de recursos das autoridades federais já sinalizava 
que se confiava no maior sucesso e relevância da pesquisa da grande 
indústria. E, que estaria garantida a possibilidade para as universida­
des se adaptarem às exigências da reorientação tecnológica da eco­
nomia industrial, movendo-se cm torno da questão da localização e 
do nível da produção".

18 Bernd Rahehl, Renalo Kilpp, jurandir A. Xavier e ÍJÚciu /• A. Coiilo___________ _
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(^)in isso, os rumos das mudanças na estrutura da universidade 
toram indicados. Até então, as pesquisas básicas haviam sido indepen­
dentes e reterenciadas à sua própria lógica, isto é, comunicavam-se 
com os resultados e tendCmcias mundiais destas mesmas pesquisas. 
Agora, passaram a ser erigidos os quadros de referencias, as exigênci­
as e as finalidades. Com isso, ficou claro que a liberdade de ensino e 
pesquisa ficaria sob a pressão de necessidades sociais, que os tempos 
de ruptura políticos e técnicos acusariam. Apesar da autonomia uni­
versitária constitucional na Alemanha, a universidade está submetida 
como ‘grande empresa' a uma socialização que se manifesta na pes­
quisa, sobretudo no ensino. A transferência de pesquisa submetem-se 
não somente empresas, governos ou ‘critérios de racionalização’, mas 
também a própria universidade é carregada numa associação de ins­
tituições e corporações, que são obrigadas a cooperarem entre si. Ra­
cionalização e institucionalização serão diferentes nas ciências econô­
micas e sociais, nas ciências naturais e nas engenharias*^.

A UNIVERSIDADE DO FUTURO E SUA REFERÊNCIA 

COM O DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Iodas as análises e prognósticos sobre a transferência de tecno­
logia e de conhecimento indicam claramente que as universidades mo­
dernas se encontram num processo de mudança fundamental. Nesse 
caso, é sinalizado que somente as especialidades abertas às inovações 
estariam em condições de se adaptarem a tal processo e suas exigên­
cias sociais, enquanto as outras especialidades envelhecidas, tornar- 
se-iani inúteis e contraprodutivas. Isto não se aplica tanto às ciências 
naturais, mas sobretudo, às ciências sociais e humanas, desde que não 
participem da formação dos novos professores e suas especializações.

norhsrhiifi'ii, in “Dú- Zeit”, n‘' i ,  1985, s. A7. ^■KI-IRI:NBA()H, Cí., “Solleu die Hochschulen 
iP Ihilerobtfilun^etidorlndustrit> wimUníí", in Frankfurter Rundschau, von 18.12.1984.

Kl.l'(iF^ N.. OKI II.FR, ()., Ilochachultpi iind Vnrschmiffstrupsfer̂  Ka.sscl 1986. GERjE'rS, 
J . ,  /•í)̂ r̂/̂ ;í//e.‘■7'o//7/7.' iii di-r IIR. lh-nl>i Idand, Koeln 1982. SCIIUSTF.R, II. j . ,  Hochtxhnli’ 
Hiid Wiriarhafl^ in .SGI ULS'| F.R, II. |., Iltiiidhiwh des Wissetisrluíflslrinisfer, Berlin, 
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Algumas carreiras da economia, das ciências políticas, da filoso­
fia e da sociologia perdem seus lugares tradicionais de críticos deste 
processo de mudanças, não podendo participar nem transportar ou 
alavancar, com suas colocações, as novas questões decorrentes deste 
processo. (]om isso, estas novas orientações na universidade provo­
cam um processo de cisão organizacional e acadêmica das universi­
dades, entre áreas hábeis às inovações e as inábeis, improdutivas, que 
se distinguem imediatamente entre participação ou não nos vínculos 
sociais com financiamentos, encargos e capacidades de pesquisa, en­
sino e poder'^

Para poderem manter esta posição de in term ed iação  entre  
as múltiplas exigências sociais e a cap acitação  de cientistas p ro ­
fissionais úteis, as universidades são obrigadas a am p liar as ba­
ses das pesquisas, bem como prom over o trabalho in terd iscip li- 
nar. Somente assim, pode-se garantir o debate entre cien tistas  
e intelectuais oficiais de todos matizes e as novas geraçõ es. N es­
ta tensão, agem pesquisa e ensino, adquirindo novo im pulso na 
atualidade.

As necessidades de qualificação não decrescerão no futuro, ao 
contrário, crescerão ainda mais, aparecendo aí problem as com  o 
recrutamento dos novos professores e do pessoal técnico-científi- 
co na economia e na administração, pois as mudanças no ensino e 
pesquisa nas universidades exigem novos conhecim entos técnicos 
e científicos, que somente com novo pessoal poderão ser cobertos. 
Estes novos deslocamentos tecnológicos, em quase todas as áreas 
sociais, compreendem cerca de 60%  das profissões científicas, ele­
vando, portanto, as necessidades de qualificação. Deve-se acrescen­
tar que na Alemanha e no Brasil a estrutura de idade é desfavorá­
vel. Somente cerca de 30%  do pessoal especializado abaixo dos 5 0  
anos alcançaram posições de relevo nas universidades e na econ o­
mia. Ao mesmo tempo, o número de estudantes do secundário  
das escolas superiores tende a cair em cerca de 4 0 % . Dessa form a, 
a tendência é que estarão disponíveis mais alternativas profissio'

2 0  Bernd Rabehl, Renato Kilpp, Jurundir A. Xavier e Iikia E A. Coulo

BOURDIEU, n, Ilon io  Anulemirus, Frankfurt, 1988, s. 100, 149, 21.í c 2.<Í9.
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nais simulraneanieiiu* à redução do pessoal acadêmico*'’.
Através da integração de diferentes mercados na Europa Ociden­

tal, America do Norte e do Sul e da crescente concorrência, exata- 
mente na área tecnológica, as escolas superiores estão obrigadas a re­
agir numa tripla direção. Elas precisam reforçar a cooperação interna 
entre as áreas especializadas. O trabalho conjunto (parcerias) entre uni­
versidades tensionadas precisa adquirir novas formas. O plano regio­
nal das relações entre universidade e economia precisa ser reforçado. 
Daí resultam novos perfis de qualificação, que primariamente devem 
ser incluídos nas universidades.

Mas estas exigências não estão postas apenas para as universi­
dades. dambéin os empresários precisam compreender que o fator de 
educação social -  universidade -  facilita trabalhos de pesquisas, de 
reestruturação, e, principalmente, de viabilização (racionalização). Da 
mesma forma, deve ser dito que a política educacional do Estado e 
dos partidos devem apoiar esta realocação produtiva das universida­
des, não colocando-as sob riscos através de cortes financeiros ou in­
tromissão irracional nos seus assuntos. Através de mudanças das leis 
e diretrizes das escolas superiores, o governo federal pode conceder 
novas liberdades para as universidades'^.

A universidade do futuro terá por caraterística, por conseguin­
te, que as pesquisas básicas seguirão menos a orientação de ciências 
puras, adquirindo mais significado as relações recíprocas entre ciên­
cias aplicadas e técnicas, organização, invenção e ambiente. A distân­
cia entre trabalho científico e sua aplicação torna-se menor. As esco-

ALLESC'H, .1; AMANN, R.; PREISS -  ALLESCIH, Wissetiscbafts -  wtd Tecbnologic -  
tnwsfer an (Um Horhscbulen, TU -  Dokimientarioii, Heft 25, Berlin 1984. SCHUSTER,
I I. J., IlocbFcbuU’ witl Wirlsrluíft, in SCHUSTER, I I. j . ,  Hatulbucb des Wissetiscbdftsínnisfer, 
Berlin, Heiclelbcrg, 1990.

BUNDESMINISTERIUM EUER FORSCHUNC; UNO TECHNOLOGIE, Studie zur 
Wirknugsamdyse. der Poerdertutgsniassmibme., “Forscbuugskooperatiou zwiseben Industrie míd 
W issescbdft", Bonn, 1987. BUNDESREGIERUNG, Bericbt zur Foerderung der  
DrittwUlelforsrbuug iiu Rabiuen der GrumUagetiforscbung, Bundesdrucksachc 10/225. 
SCHUSTER, H. j . ,  Hochschule und Wirrschaft, in SCHUSTER, H. .)., Hatidhucb des 
WisseHscbiiflstnwsfer, Berlin, Heidelberg, 1990.
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Ias superiores não estão somente compelidas para a economia, ao ser­
viço público, à região e às relações sociais, mas também, para o esta­
belecimento de novas relações com a pesquisa e o ensino. Objetivos 
profissionais c definições de novas profissões acadêmicas encontram- 
se em mudanças, rransformações semelliantes experimentam também 
as relações internas entre responsáveis do corpo de docentes e cate­
gorias do estudantado. Iodas as especialidades tornam-se otimistas da 
inovação e da cooperação, desenvolvendo críticas aos velhos referen­
ciais, às velhas visões e à petrificação dos conservadores -  tleles sé) 
recentemente separados -  que se opõem à aceleração da ‘econom i/a- 
ção’, racionalização ou estati/.ação, isto é, à socialização da universi­
dade, anunciando precauções. A universidade do futuro é, evidente­
mente uma formação em processo, cujo formato final ainda não fni 
encontrado.

Na Alemanha, ela se processa num quadro estatal de leis de di­
retrizes das escolas superiores, de medidas orçaFiientárias e de dispo' 
sições financeiras. Primariamente, o Ministério para (àência e Pesquisa 
e o Ministério de Economia influenciam os pontos críticos da pes­
quisa e das linhas de pesquisas. Ao lado do Pastado, a economia pri­
vada coloca à disposição a maior parte dos recursos para pesquisas, 
podendo estabelecer os objetivos das linhas de pesquisas, através d̂ ' 
seus próprios institutos de pe.squisas, e de contratos de cooperação  
com institutos universitários, departamentos e a própria administra­
ção. Neste contexto, também atua a (.omunidade da Pesquisa Aleinn 
(DP(i), que por iniciativa própria estabelece princípios e temas de pes­
quisas, os quais são escolhidos por amplos comitês de pareceristas -  
que se organiza numa espécie de autogestão da comunidade científi' 
ca e pesquisadora. Apesar da amplitude dos temas, a DECí precisa dar 
espaço às correntes da época, procurando satisfazer a política cieíin- 
fica do governo federal.

Além disso, existe também uma série de fundações públicas e pri' 
vadas que incentivam e apoiam as pesquisas e os trabalhos científico*’ 
dos cientistas profissionais. No geral, pode-se dizer que as “pesquisa^ 
de inovações” são produtos c fundamentos do de.senvolvimeiir<’ 
tecnológico, razões pelas quais o Estado e a economia devem estabe-



A IJNIVI-.KSIDADI: 1)0 RITURO:
isivnos Pruiminares Comparados da KmmçAO das Universidades de Rerijm f. Paraíba 2 3

Icccr objetivos, qualidades e linhas de pesquisas, e, no caso da Ale­
manha, deve tambcni assegurar a localização industrial, a ocupação 
dos fatores de produção da economia alemã e as exportações. A po­
lítica de pesquisas assim determinada deixa pouco espaço para alter­
nativas. Oesta forma, a universidade do futuro traz a tendência de ser 
ainda mais estatizada (portanto, também politizada), trazendo para o 
ensino e a pesquisa as relações de poder que conformarão a institui­
ção, os grupos de pesquisadores e os professores que virão a ser pri­
vilegiados, apontando para os recursos de pesquisas e projetos que 
serão prioritariamente administrados.

Contra tais determinações externas, a universidade tem pouco a 
apresentar. A independência da universidade não mais se afirma atra­
vés da administração própria de seus grêmios, pois Estado, partidos 
e associações agem através do (bnselho (àirador ou do orçamento 
da universidade. Sõ os direitos estatutários dos professores e a garan­
tia da manutenção mínima dos institutos e departamentos asseguram 
sua pouca autonomia. No geral, a universidade está compelida a apoi­
ar, através de uma política científica e de pesquisa interna, a partici­
pação nos recursos de terceiros, mas também colocar à disposição re­
cursos próprios para incentivar as pesquisas. Exemplarmente, o 
Departamento de Pesquisa da FU Berlim entende-se assim, como lo­
cal de assessoramento e incentivo às pesquisas que servem Berlim.

Porém, também aqui as autoridades niunicipais têm possibili­
dades de múltiplas influências. De fato, por via da Comissão de Pes­
quisa, são administrados recursos na FU (cerca de 8 milhões de mar­
cos anuais), que são redistribuídos aos projetos (recursos para 
material e pessoal), a título de incentivar novos pedidos de recursos 
de terceiros para a pesquisa, ou então, para apoiar aqueles projetos 
já financiados externamente (na verdade, recursos de contrapartida 
da FU). Ademais, cada departamento possui um orçamento de pes­
quisa que é distribuído internamente para cada professor. Sem dizer 
que do orçamento da direção central também podem ser desloca­
dos recursos para financiar projetos de curto prazo.

Via DFCí e outras fontes de recursos de terceiros são constituí­
das áreas de pesquisas especiais, nas quais diferentes projetos, de di-



Ferentes clcparramcMiros rrabnlliaiii conjiniramciirc. Hstas pesquisas es­
peciais pertencem às iniciativas das pesquisas consorciadas, que ser­
vem para estabelecer novos contatos e relações, através dos quais o 
Estado, a universidade e a economia geram novas relações e pontos 
crítico. Todas estas iniciativas e medidas devem levar a ciência a se 
confrontar com as diferentes instituições sociais, participando da so­
cialização potencial da ciência e da pesquisa. Iodos estes projetos 
de pesquisas, áreas especializadas e associações, administrados au- 
tonomamente, facilitam a penetração da divisão de trabalbo nas uni­
versidades tradicionais, mas também satisfazem a colocação de pon­
tos críticos e da política de pesquisa desde fora, agindo, assim, 
uni lateral mente'^’.

2 4  Ikrnd Rabehl, Renulo Kilpp.Jurüinlir A. Xavier e l.ikia i\A. Couto________________

Escolas superiores e iniciativas empresariais regionais

A política de pesquisa na Repéiblica Eederal Alemã é estabele­
cida tendo como referência as pesquisas de inovações da grande 
indústria. Q)m isso, o espaço regional ficou durante muito tempo 
desconsiderado. Nos anos setenta, a referência regional entra no 
campo de visão, e, significativamente, no m om ento em que tam ­
bém o significado das pequenas e méílias empresas na econom ia  
nacional se torna visível. As inovações tecnológicas na inform áti­
ca e eletrônica e, simultaneamente, a reestruturação da tecnologia  
e organização das empresas deram a perspectiva regional. No en­
tanto, foi muito difícil comprovar os interesses, m otivos e pressu­
postos destas empresas, porque elas não deram nenbuni ou muito 
pouco impulso para as pesquisas. Foram constituídos sem inários, 
conferências, simpósios, feiras, lojas científicas, postos de transfe­
rência de tecnologias, grêmios de consultorias, etc., para que esta­
belecessem contatos com as empresas ou com as iniciativas regio­
nais e postos administrativos estatais. (à)ni isso, os próprios grupos 
de pesquisadores das universidades precisaram  se reorganizar.

WHSTDEirrsCiUH RHK'r()RHNK()NI‘l-:RHN/, Dir /.ukmift fkr Ilorhsrhiilrn, Bonii, 
1988. WISSKNSCHAFTSRAT, Berirhí ueber Driítmitcl der Uocbs^chíden (vorlaciifigc 
F.rgebnissc), 1970, 1975, 1980, 1985, Koein, 1986.



A UNIVIÍRSIDAni: í)() /-í/rí/KO;
lisniDos Preuminarils Comparados da Rínovaçao das IJDimsiDAOis dii IhxuM r. Par/\íp̂ 15

erigindo novas rela<^ões para que tomassem conhecimento dos pro­
blemas econômicos da região.

Num estudo sobre os primeiros trabalhos de pesquisas regi­
onalmente orientados nas escolas superiores de Berlim, consta­
tou-se que somente uma parte da universidade estava interessada 
por esta temática. No item “transferência de tecnologia e conhe­
cimento da economia regional”, as especialidades simpáticas às 
inovações foram as principais, como nos demais itens do estudo. 
Nas especialidades, dominaram as ciências naturais, a medicina e 
as ciências da engenharia, enquanto as ciências sociais e huma­
nas foram insignificantes. Significativo foi também nesse estudo 
que as áreas intensivas em pesquisas e exigentes de recursos de 
terceiros nas universidades, estiveram motivadas e direcionadas 
para acom panhar a economia regional nas pesquisas. Os profes­
sores e dirigentes de projetos pesquisados engajaram-se indireta­
mente nos pleitos por uma nova estrutura das escolas superiores, 
que garantisse uma melhora das instalações infra-estruturais bá­
sicas e uma redução dos encargos do ensino. Mostraram-se tam­
bém favoráveis ao fortalecimento da incorporação da pesquisa no 
ensino.

Ainda neste estudo sobre as perspectivas da integração regional 
das universidades, o trabalho interdisciplinar foi saudado e também 
o fomento interno na universidade de grupos de pesquisas temporá­
rios para abordar determinados pontos críticos das pesquisas. Na co­
operação de pesquisas (consorciamento), também foi aceito a cone­
xão de Ministérios, Bstados, DFG, fundações e empresas industriais, 
sem se questionar sobre dependência e unilateralidade de tal engaja­
mento. No entanto, reconbeceu-se que, neste contexto, a cooperação 
com a grande empresa ocorre melhor que a cooperação com as pe­
quenas e médias empresas. O estudo acentuou também que, primari­
amente, as autoridades e as.sociações tiveram grandes expectativas nos 
postos de transferências, mas, na realidade, estes foram produtivos 
apenas condicionalmente. Eles serviram, até então, primariamente, 
para que as iniciativas de pesquisas na universidade se reorientassem, 
enquanto o assessoramento das pequenas e médias empresas manti-



vcram-sc nas fronteiras. '1’anibéni as consultorias e postos de apoio às 
inovações técnicas reí^ionais não tiveram um bom andamento'^.

Diferentemente da pesquisa na grande indústria, onde os pro­
blemas da inovação e da tecnologia na economia dominam e retroa- 
gem na pesquisa da universidade, na transfercMicia de tecnologia e no 
conhecimento regional, a universidade precisa tomar a iniciativa, or­
ganizando feiras, consultorias ou postos de transfercMicias para iden­
tificar-se com os problemas da região e com a problem ática do 
empresariado. Além disso, o assessoramento e planejamento das ino­
vações nas médias empresas mostraram-se difíceis. Aí, a administra­
ção estatal precisa dar garantias financeiras. Os projetos de pesquisas 
precisam suportar os custos das pesquisas e dos primeiros desenvol­
vimentos. Ooni isso, os projetos de pesquisas são empurrados para as 
i n i c i a t i V a s e m p r e s a r i a i s.

Assim, mostra-se no plano regional, na tensão entre pesquisa uni­
versitária e iniciativa empresarial, que a universidade precisa inspirar 
frequentemente tais iniciativas ou colocá-las em marcha. A ‘não trans­
parência’ do mercado, problemas financeiros e limites de conhecimen­
to especializados dividem os empresários neste ambiente. Uns colo­
cam em marcha seu prciprio ‘espírito de descobridor’, propenso aos 
riscos e ganham novos mercados, não precisando para isto nem das 
inovaçoes, nem dos postos de assessoramento das universidades. Ou­
tros, apesar do apoio, não vão para frente. Por isso, os postos de trans­
ferências, em suas relações com os financiadores públicos, são vistos 
mais como postos de alcance de subvenções estatais, (ànn isso, tais 
centros caem no descrédito, sendo caricaturados. Na verdade, no pla­
no regional, há muito as universidades vêm trombando nas frontei­
ras da inovação de pesquisas"*.

_ ; / liernd Ruhehl, Kenulo Kilpp, Jurundii A. Xavier e íxiciü E A. ('oulo________________

’’ S( K. n.a., Wissena -  und Technolof^ietr<wsfi>r aus universitacrer Sirht.
l-.r̂ i’hnis iduer fíefragitnf’ universUtwrer Hochschí(ll(’hri’r, Bcriin, 1991.

S T A rO T , H., iind RcgioiiíilpolH ik d er L oem lrr : Vom l.risliingi; und
Siihvi'nlioHiai’llht’ia(>rh, in List Fonim, Bci. M, 1987/1988. S(.’HUSTER, H. j . ,  H o rh srh id f  
und W irisrhdfl, iii S(!l 11IS I I-.R, I I. .1-. Il(ifidhnch des W isscfisrhnflstruNsfdr, Hcriin,
I IficIdluTf;, 1990.
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Oiiiriitlo, liií inidariviis nn iinivcrsiiliulc vindas priniarianuairc dv 
áreas especializadas que aiiula esrão k)ra da prática de pesquisa. In- 
qiiiera(,:ões políticas, originadas inarginalinente nos partidos, associa- 
(,'ões, iniciativas civis oii nioviinentos sociais, são trazidas e trabalha­
das cientiflcaniente nas universidades. Crítica .social, isto é, inventários 
das conexões sociais .são aí apontado.s, atentando-.se de que .sejam apre­
sentadas alternativas à lavagem cerebral consumi.sta. Alguns temas re- 
hu:ionam-se ao radicalismo de direita, aos problemas da discriniina- 
(,ã<) de diferentes grupos ou pe.ssoas, ãs questões do a.silo político e 
ao desemprego ou à .segmenta(.;ão social, bm resumo, os temas relaci­
onam-se ãs contra d i(;ões e aos resultados da orientarão unilateral das 
i n o V a r õ) e s t e c n o 1 (') g i c a s.

No contexto de tal forma ile pesquisa, há iniciativas que não ne­
cessariamente desembocam em projetos de pesquisas, .senão em apoi­
os ãs áreas .sociais, indo para muitos outros rumos. Por exemplo, po­
dem destinar-se ã iniciativas empresariais ou mesmo fundarão de 
firmas, adquirindo múltiplas finalidades. Pais iniciativas buscam eco­
nomizar conhecimento e engajamento, livrando-.se da proterão do e.s- 
tado social, isto é, desvinculando-.se da sociedade de formulários. H, 
elas estão empenhadas em oferecer oportunidades de trabalho aos es­
tudantes que não se apresentam no mercado de trabalho normal. Ao 
mesmo tempo, .são intermediadas experiência.s, são condicionadas as 
ascen.sões profissionais nas suas novas atividades, etc. 1 lá frequente­
mente estreitas conexões entre pesquisa e economia. No entanto, aí 
não se trata tanto de inovarões tecnológicas, senão da abertura de 
novos campos para as profi.ssões acadêmica.s, para as quais cresce a 
demanda no mercado de trabalho. b,stes projetos e empresas esfor- 
(.̂ ani-se em superar as di.stãncias entre a capacitação e a definição pro­
fissional nas e.specialidades das ciências humanas, e também das ciên­
cias econômicas.

A tiiiidação de firmas relaciona-.se primariamente ã firmas comer­
ciais, pois aí o capital inicial é menor e a po.ssibilidade de entrar nos 
vazios de mercado, maior, ('ampanha do chá, alimentos naturai.s, cons­
truções ecológicas, café nicaragüen.se, etc., .são exemplos. .São trazi­
dos valores ético.s, como justiça, solidariedade ou engajamento que 
justificam a pretlisposição aos riscos e mudanças de hábitos. Sobre tais



atividades são definidas freqiieiitenieiire as novas profissões, listas fir­
mas encerram atividades e novos mercados que estavam fora da prá­
tica das universidades. Elas são bem sucedidas, ali, onde as pesquisas 
de inovações fracassaram nos locais de transfercMicia tecnológica. Es­
tas iniciativas são importantes complementos da pesquisa de inova­
ção para a EU-Berlim, porque as especialidades, até então inativas, 
passam a ser exigidas e porque aí é estabelecido uma razoável cone­
xão entre pesquisa de projeto, projetos fomentados na área social e 
economia (racionalização) de interesses específicos‘‘\

Bernd Kahehl, Kctwln Kilpp, Jurundir A. Xavier c Lúcia L A. C.oulo
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l-sninos I’ki.umisarks ('.dmiakmws da Riĵ ovaoxo das (Is m .rsidadls di: IIijuim /. RaRjMíla O-i

IjRANDAU, 11-, l)i(> m iulrrc liildmií' iii Dcuiscl.útwd, NVcinhcim, 1959;
HUI II., 1)., Uídicr di(> Srl.utdrri^hcilru dri' l-orscl.uui^skoopcrdtio)} zu'isclu>ii 

liidiisirir Hiid I í(>( J.>S( l.iidcii, in “l)ic /.(.'ir”, n" 2, 19S5, s. 47;
BlINl)r..SMINIS l i:R HILDUNC; UND WKSSI-.NSCI IAIU; yjisannuruiuhrii 

zu'isi lu>u I lorl.Ksrljidr míd Whist Ijdfn hi Bildiíníz-Wissriiscl.itifl -  Ahliirll 6, 
Bnmi, 19S5;

BUNI)I'.Si\4INI,S rr.R RIl-R rORSCIlUNCi UNI) IT.U lNOU)(.11., 
IhindrshDrit l.il l-orscbiDi^ /9<S’4, Bunn, 19S4; ,,

BUNDI-SMINIS Tl-RIUM TIIHR 14)RSC1 lUNC UNI) riX:i INOLOCillÀ; 57//(//c 
zur Wirkmi^stuudysr der hoerdennit^snitissiiiil.imr, ''\ '()rsi l.uui[; ŝk<)(>per(ili())i 
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AGRICULTORES EM TEMPO PARCIAL 
NO OESTE AFRICANO:
0  Caso  da Província do E stuário no G abão‘

Dalva Maria cia MoLa'̂
Nalhalic Bcssoiv* *

Introdução

C) (íabão é um pequeno país cie 2 6 7 .0 0 0  Km-, para uma popu­
lação de cerca de 1 .1 0 0 .0 0 0  habitantes. Esta população se divide em 
nove províncias, onde a do Estuário é a mais importante e comporta 
M )%  da população total do país, sendo que, 24%  destes vivem na ca­
pital, Libreville. As principais atividades econômicas do país são a ex­
ploração de madeira e o petróleo.

C) meio rural da província do Estuário se caracteriza por uma 
atividade agro-florestal familiar, orientada principalmente para a pro­
dução de culturas alimentares, como mandioca e banana, destinadas 
ao autoconsumo.

Nas proximidades da maior cidade do país, Libreville, pratica- 
se uma agricultura itinerante de desmatamento e queima, onde o único

' Texto claboratlo a partir cia pesquisa "A r̂ictilture itiiiéraute et enje.ux fouciers dafis la 
proviure de rilstuaire, Gabou", tle.scMivolvicla pc4o INRA-Montpellier e IGAI^-Ciabão cni 
jiinho/ajío.sto cic 1996.
' Pedagoga, iM.Se., l-MBRAPA/t:PATC), Caixa Postal 44, CbP 490Ü1-970, Araoaju-.Sb:.
* Tng.-Agr., 14 nie du bois de Touilloiix 17.5.Í0 Arvert- France.
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modo dc conservação do solo c o poiisio c o }-)rincipal meio de pro­
dução é a força de trabalho familiar. Mi‘smo nestas árduas coiuliçõc-s 
de produção (instrumentos rudimentares, não utilização ilc- insuinos, 
longa distância dos plantios, força de trabalho pretlominantcMuente 
feminina e com idade avançada), esta agricultura é suficiente para, n 
partir de uma unidade reduzida de produção, suprir uma unidade dc 
consumo, normalmente ampliada pelos membros cpie residem na zom> 
urbana.

Libreville constitui um importante p()lo de atração para a popu­
lação rural que busca trabalho mais renumerador e menos duro que 
a agricultura, como também uma melhor oferta tle serviços i- infra- 
estruturas, como educação, serviços de saúde e lazer.

A disparidade observada entre os nfveis de vida rural e urbano é 
conseqiiéncia de uma política agrícola que privilegiou o setor agroin- 
dustrial em detrimento dos pequenos camponeses e t|iie provocou unia 
crise na agricultura do jiaís. A participação da agricultura no PIP) v 
de apenas 7% e o Ciabão depende de outros países como (iamarões, 
(.ongo, (íuiné b.quatorial, branca, etc., juira suprir as suas necessida­
des de produtos alimentares.

(.omo conseqiiéncia, a população economicamente ativa tio país 
tem pouco interesse nas atividades agrú:olas e prefere tentar outras 
possibilidades ociipacionais na cidade. Recentemente, no entanto, a 
degradação das condições econômicas do país, como reflexo da crise 
mundial, limitou o campo tle trabalho urbano e surgiu um novo inte­
resse pela atividade agrícola por aqueles que habitam na cidatle. bste 
retorno pode ser definitivo ou parcial. O objetivo tieste trabalho e 
analisar o segundo caso, ou seja, o retorno ã terra em tempo parcial 
na província do bstuário no Ciabão.

M etodologia

A pesquisa foi realizada segundo duas abordagens. Na primeirai 
a unidade de trabalho foi o povoado. Para isto, 14 povoados foraii  ̂
escolhidos segundo os critéritis de localização, tamanho, diversidatb’ 
étnica, afivitlatles econômicas e distância tia capital, bán catla um tlo'’
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povoados unia cMirrcvista seini-abcrra coletiva foi realizada com dife­
rentes membros, como autoridades, participantes de associações, cam­
poneses, extensionistas, etc. lesta primeira abordagem permitiu adquirir 
uma visão geral da dinâmica histórica, social e econômica do povoa­
do, bem como explicitar os objetivos da pesquisa e firmar contatos 
para as próximas atividades.

A segunda etapa teve como objetivo aprofundar os conhecimen­
tos específicos ao tema e se desenvolveu em nível individual através 
de diferentes instrumentos, como questionários, entrevistas, histórias 
de vida e jornadas de imersão. Os questionários foram aplicados a 
45 camponeses e as entrevistas e hist()rias de vida a apenas aqueles 
que tlesenvolviam a agricultura em tempo parcial, no total dc 12 cam­
poneses. As informações pesquisadas eram relativas, principalmente, 
ãs estratégias fundiárias, trajeteírias de vida, organização do trabalho 
e conflitos inerentes ã inserção parcial no meio rural. Esta aborda­
gem foi complementada pela construção de mapas do território de 
dois povoados onde a presença dos agricultores em tempo parcial é 
mais representativa numericamente. Diferentes pessoas que conheci­
am a estrutura social das áreas em estudo foram envolvidas, como 
membros das primeiras famílias residentes, pessoas importantes nos 
mecanismos de tomada de decisão, camponeses, etc.

Resultados e discussão

C a r a c i  i ;r í s t i (> \ s  c l r a i s  d a  i ' r o v í n c i a  d o  l s t i i á r i o

O regime climático da região do Estuário é do tipo equatorial 
de transição, caracterizado por uma abundância de chuvas, 2 .000 à 
5.(SOO mm/ano, onde as máximas são registradas em outubro-novem- 
bro, e pela existência de uma estação seca marcada de junho a setem­
bro. As temperaturas são quase constantes e oscilam em torno de 26°C.

() relevo da região é ondulado e constituído por um conjunto 
de }H'quenas colinas de forma convexa, separadas por depressões úmi­
das. A rede hidrográfica é densa, mas a maior parte dos rios e cursos 
de água são temporários e secam na estação seca. Os solos são
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fcrrolíticos, prohmdos c o potencial aiíronôniico, com rcla( :̂ão à Icr- 
tiliclaclc dos solos sobre cobertura florestal, é fraco.

No meio rural há uma diversidade de atividades, oude as mais 
importantes são: agricultura tradicional, a pesca e a exploraç^ão ma­
deireira. As duas primeiras atividades são coiidii/.idas por campo­
neses com finalidade do autocousiimo. A terceira atividade é de­
senvolvida por empresas privadas ou do b.stado, que utilizam 
mão-de-obra camponesa, em particular masculina, como assalaria­
da.

A população do Estuário está estimada em 4 6 2 .0 8 6  habitantes 
(RKddARl) e EEONARl), 1993), ou seja, 30 %  da população total 
do país, sendo que deste total, 24%  concentram-se na capital. A den­
sidade populacional, em torno de 20 habitantes/knr é superior àque­
las de outras províncias do País. Rsta população é igualmente hetero' 
gênea do ponto de vista étnico, com a presença das etnias Eaiig*’’ 
Bapunu, Banzebi, Kdassangn, Mitsogho, Ijafungu, Pjapuvi e outras qi*̂  
coabitain nesta região costeira. O Estuário é um lugar de misturas ef' 
nicas, mas também uma zona receptora de imigrantes provenieiif^’*’ 
de outros países africanos.

Os povoados da região do Estuário se localizam ao longo 
estradas principais e secundárias. Eles si* organizam em três espaÇ̂ ^̂  
distintos. E.sses três espaços são sucessivamente uma zona de liabiN 
ção, uma segunda zona constituída pelas parcelas cultivadas ou tert^’ 
nos em pousio e nina terceira constituída por parcelas também 
cultivo e pousio de longa duração e, sobretudo, floresta secundáriií'

A  organização da utilização das diferentes zonas depende do 
der local, em geral organizado segundo um duplo sistema admii '̂*’ 
trativo e tradicional. O primeiro, formado por chefes de povoa í̂^ ’̂ 
designados pela administração pública. O segundo, formado pelos 
presentantes das famílias fundadoras do povoado, ou seja, os prin^‘- 
ros habitantes.

Imi nível organizacional, são as organizaç(3es familiares 
predominam segundo as características culturais étnicas (matrilin^’‘!̂  
ou patrilinear). 1-xistein também modos de organização iiitra-éf*’ ’̂  ̂
COS, t:oncernentes, sobretudo, às festividades mais recentes, c.oú̂
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por exemplo, n fesm cia iiulepeiulêiu:ia do País, cpie coexisrem sob 
a organizaç;ão do poder local oficial.

T r a n s í -o r m a c ò i -.s  s o c i a i s  n a  A C R IC I I I . T I IR A  C A IU )N I; s a

/. Uma nova agncukura no meio rural }i;ahonès?

Uma agricultura em tempo parcial é uma atividade desenvol­
vida por um dos membros responsáveis pela família, em um povo­
ado geralmente prc)ximo à capital, übreville, onde normalmente 
exerce uma ocupaç^ão profissional em tempo integral ou parcial. A 
mememia oral afirma cjue estes agricultores passaram a existir de­
pois de 19(S.S/(S6. P’ste período coincide com o início da recessão 
econômica do País, cpie culminou com a desvalorização da moeda 
nacional e originou uma acentuação do nível de desemprego na ci­
dade, com a consecjüente baixa do poder de compra dos seus ha­
bitantes.

A decisão de desenvolver uma agricultura em tempo parcial 
não 6 uma decisão individual, mas uma estratégia familiar. Hsta es­
tratégia é concernente ao casal e aos filhos. A adoção desta estra­
tégia tem por objetivo a satisfação das necessidades da família em 
produzir, ela mesma, uma parte dos produtos alimentares que con­
somem ou cria um excedente de renda pela venda desta produção. 
() resultado é a preservação de um nível de vida superior àquele 
que apenas a atividade assalariada permitiria. A agricultura em tem­
po parcial é a atividade que permite à família desenvolver outras 
atividades ao mesmo tempo e se desenvolver segundo a disponibi­
lidade de tempo de seus membros e das suas necessidades. Assim, 
homens e mulheres podem conservar, ao mesmo tempo, um traba­
lho assalariado na cidade e um trabalho em tempo parcial no cam­
po.

bstes agricultores desenvolvem duplamente ou até mesmo tri­
plamente (no caso de mulheres que acumulam um trabalho assala­
riado na cidade, agricultura em tempo parcial e as atividades do­
mésticas) as suas atividades.
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2. Quem são os agricultores em tempo purciul?

Estes novos agricultores têm trajetórias de vida análogas. lòn 
geral, se situam na faixa etária de 35 a 5 0  anos, período di> plena 
atividade profissional. Pertencem todos a etnias que não são dos 
primeiros fundadores da região do l:stuário (os primeiros habitantes 
são da etnia Fangs). Por este motivo, são considerados estrangei­
ros no meio rural onde cultivam, mesmo que já habitem nesta re­
gião há muitos anos. Todos os entrevistados migraram dos seus 
povoados de origem com a idade de 12 a 20  anos, para estudar 
na cidade (os homens) on para se casar (as mulheres). Nascidos no 
mundo rural, eles o abandonaram em hnsca de novas oportunida­
des na cidade e, nma vez nesta, se defrontaram com a necessidade 
de retornar, mesmo que parciahnente, para assegurar a sobrevivên­
cia das suas famílias. As suas trajetórias de vida têm um percurso 
rural, urbano e urbano-rural.

(^omo elementos de diferenciação, constatou-se que as nuilbe- 
res são as mais freqüentes agricultoras em tempo parcial. Algumas 
delas desenvolviam, anteriormente, a atividade de empregada do­
méstica, mas diante da possibilidade de desenvolver uma atividade 
agrícola, a abandonaram e se dividem entre a família e a agricultu­
ra. Outras mulheres continuam alternando a atividade assalariada 
(domestica, enfermeira, secretária) durante a semana, com a ativi­
dade agrícola durante os finais de semana, especiabnente no sába­
do. O tempo livre que resta, às noites e domingos, é dedicado às 
atividades familiares. Os homens, em rodos os casos pesquisados, têm 
um emprego público.

3. Modos de acesso à terra

O modo de acesso à terra para os agricultores em tempo par­
cial c variável, mas não difere das condições de acesso à terra pe­
los camponeses habitantes do povoado, que pertencem a outras 
etnias que não àquela fundadora do mesmo. Os elementos que mais 
influenciam os modos de acesso são a grande procura por terra im*» 
proximidades da capital e as diferentes compreensões étnicas qiiaii' 
to ao seu uso.



ACRiaiiTORi-s i-:m  riíMPo parciai. no oi-.sn: ai-ricano:
(I ('asD da Província do Pstiidrio no (iahüo 3 ')

3.1. Apropriarão üa Jlorcsla secundária

Sc‘iíuiui() ii coniprccMisão rradiciomil ele propricchulc, para as cli- 
íerenres etnias (coni exceção dos Fangs), a primeira exploração da flo­
resta confere um direito inalienável e transmissível por herança. Da 
mesma maneira t|iie os camponeses residentes, os agricultores cm tem­
ido parcial |K)dem se apropriar destas terras. Hm geral, são terras di.s- 
tantes das sedes dos povoatlos, hã mais de uma hora e meia de cami­
nhada. No momento da pesquisa esta forma de acesso era exercitada 
por aS% dos entrevistados e as terras não eram reivindicadas pelos 
membros da etnia bangs. Mas, ã projiorção que a pressão fundiária 
aumenta, existe uma tendência de reivindicação dessas terras para os 
herdeiros, que renderão a buscar os seus direitos de primeiros funda­
dores. Para os membros dessa etnia, que são fundadores de numero­
sos povoados no lêstuário, o direito de propriedade fundiária não se 
limita aos campos cultivados, mas englobam igualmente a floresta pró­
xima ao povoado, nos limites estabelecidos pelos fundadores de po­
voados vizinhos. Assim, a tolerância de ocupação dessas terras por 
outras etnias tende a ser temporária. Já é possível constatar conflitos 
pelas discordãncias em torno dos limites de parcelas de cultivo.

3.2. Atribuirão dc terra por um parente habitante do povoado

A atribuição de uma parcela de terra por um inefiibro da família 
é o modo tradicional por excelência de acesso ã terra. Os agriculto­
res em tempo parcial não são excluídos deste modo, mas apenas 12% 
o utilizavam. A única condição ê possuir um parente no povoado e a 
atribuição se desenvolve segundo as normas em vigor.

3.3. Locação

A locação tle parcelas é o modo de acesso ã terra por 25% dos 
agricultores em tempo parcial. A duração de locação não excede um 
ciclo de cultivos (em geral, o ciclo de produção da mandioca). O pre­
ço é negociado entre as duas partes e varia em função da distância e 
do tamanho da parcela. A locação ê cada vez mais praticada nos po­
voados próximos ã Libreville e a concepção da terra como um bem 
da natureza, que podia ser doado a quem necessitasse para trabalhar, 
mesmo que tlentro tle uma mesma etnia, começa a ser substituída por
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uma concepção de mercado.

3.4. Compra

A pesquisa constatou que a compra é o modo de acesso à terra 
para 25% dos agricultores em tempo parcial. Uma parcela de terra, 
de um mesmo tamanho, pode ser vendida a 60 km de Libreville pelo 
mesmo preço pelo qual é alugada a 30 km. No entanto, a venda não 
se pratica em todos os povoados pesqui.sados, chegando mesmo a ser 
proibida em alguns dos povoados pelos seus fundadores, ('aso con­
trário, eles são os únicos a se considerarem com o direito de vendê- 
la. Essas diferenças observadas de um povoado a outro, são estreita- 
mente ligadas à distância em relação à capital. Quanto mais longe do 
centro urbano, mais a terra é disponível, o seu potencial agronômico 
é elevado e a pressão fundiária c menor. Nessa situação, a terra ain­
da é considerada um patrimônio social, que deve estar acessível a to­
dos que têm necessidade, sem contrapartidas e dentro das normas do 
direito consuetudinário.

“ A demanda crescente por terra nas zonas de perímetro urbano 
modificou a concepção tradicional de uso da terra e impôs novas di­
ficuldades aos agricultores em tempo parcial.

4. Atividades agrícolas e organização do trabalho

4.1. Uma agricultura em tempo parcial

As atividades dos agricultores em tempo parcial são organizadas 
de maneira que a sua presença diária nos campos de cultivo seja dis­
pensável. O tempo que esses agricultores dedicam à agricultura limi' 
ta-se aos sábados, para aqueles que têm outras atividades na cidade, 
e não excede três dias por semana, para as mulheres que não têm uniii 
atividade assalariada. Em consequência, os seus cultivos são geralmenfc 
menores que aqueles dos camponeses residentes, lun período de for­
te demanda de trabalho, a família se organiza para passar o fim dc 
semana no povoado, em uma pequena casa construída provisoriamente 
próxima ao campo de cultivo ou na casa dc algum parente. Ĉ s diaS 
de trabalho são definidos em função das necessidades agrícolas 
(desmatamento, queima, plantio), das necessidades de alimento da fa-
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niílin da disponibilidade de dinheiro para pagar o transporte de ida 
e volta da cidade ao campo. Os períodos de férias são relacionados à 
maior freqüCaicia da família no meio rural.

4.2. /4.S' práliais üî r̂ícolus

Oo ponto de vista cultural, as práticas dos agricultores em tem­
po parcial são idênticas àquelas dos campoiie.ses residentes. As estra­
tégias de prodiK^ão variam em função das po.ssibilidades agroecológicas 
e técnicas, fundiária.s, humanas e financeiras.

Os agricultores optam pelo cultivo dos produtos que melhor se 
adaptam às condições naturais. y\ssim, a mandioca, que é uma planta 
rústica e que produz me.smo em .solos pobres, é encontrada em todos 
os povoados onde a densidade populacional é alta e a prática de 
pousio é de curta duração. A banana, que é uma cultura exigente em 
água e elementos minerais, só pode ser cultivada após o de.smatamento 
da floresta secundária ou nas depre.ssões mais úmidas e mais férteis 
que as colinas, bstas, em geral, de.stinadas à mandioca. A cana-de-açu- 
car é plantada nos mesmos .solos que a mandioca, mas a sua produ­
ção se destina exclusivamente à transformação em suco, que dará ori­
gem ao vinho de cana, bebida muito apreciada. A escolha de.sses 
produtos pelos agricultores em tempo parcial e pelos campone.ses re­
sidentes depende, em boa parte, das condições agroecológicas ou téc­
nicas.

C) segundo fator determinante é a di.sponibilidade de terra, con­
siderando que os agricultores em tempo parcial são bens mais nume­
rosos nos povoados próximos da capital. Assim, a pre.ssão exercida 
sobre a terra, nos perímetros urbanos, limita a superfície cultivada para 
e.sses agricultores. Nos povoados localizados mais longe da capital, a 
terra é mais disponível e as superfícies cultivadas .são maiores. No en­
tanto, as dificuldades de deslocamento são um empecilho. Ob.serva- 
.se uma correlação entre di.sponibilidade e nível de fertilidade do so­
los: quanto mais longe da capital, os solos são mais férteis e ace.ssíveis 
aos agricultores.

()  terceiro fator é a di.sponibilidade da força de trabalho, que 
influencia na organização de produção. A divisão social do trabalho
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níírícoln cMitrc I i o f i k m i s  c mulheres é a mc-sma para os agrieiiltores em 
rempo parcial e os camponeses residentes. O homem, com os filhos, 
são responsáveis pelas atividades de abate e desmatamento e a mu­
lher, com as filhas, se ocupam da plantat^ão, das limpas, da colheita e 
do transiiorte^dos produtos. ()ualcpier um desses tipos de agriculto­
res utiliza mão-de-obra temporária assalariada para o abate e o 
desmatamento e, alííumas ve/es, jiara as limpas. O emprego dessa mão- 
de-obra suplementar permite aumentar as superfícies cultivadas e es­
colher produções mais exigentes em trabalho, como é o caso tia ba­
nana. A nião-tle-obra contratada jmovém, geralmente, dos j)ovoados 
onde estão instaladas as plantações.

(x)iistata-se que cada um dos agricultores em tempo parcial possui 
uma capacidade financeira de investir na agricultura (compra ou lo­
cação de terras, emprego de mão-de-obra assalariada), mas faz a sua 
escolha segundo a orientação que deseja dar a sua atividade: consu­
mo familiar ou venda.

4.3. Eslnitc}^iüs cic produção: consumo familiar ou comercializa­
ção dos produtos u}]̂ rfcolas

A preocupação dos agricultores em tempo parcial é assegurar imi 
complemento aliíuentar para suas famílias, seja através do cultivo ilc 
produtos alimentares, seja através da produção para venda. As duas 
estratégjas permitem ainenizar as dificuldades enfrentadas pelos bai­
xos salários percebidos na zona urbana.

Ap()s cada dia de trabalho o iirodutor transporta uma quantida- 
tle dc' mandioca e banana para a alimentação da família. Uma [peque­
na parte dessa produção é vendida na margem da estrada ou em um 
mereado da cidade. A quantidade vendida é avaliada em função das 
necessidades alimentares da família e permite o pagamento do trans­
porte dos produtos e do seu transportador. I:ssa estratégia de produ­
ção é mais frequente nos povoados próximos a Libreville, onde a pres­
são fundiária e o baixo nível de fertilidade dos solos limitam as 
superfícies e os rendimentos. Setenta e cinco por cento dos agricidto- 
res em tempo parcial desenvolvem essa estratégia.

Alguns prí)diitores, (em torno de 25% ) adotam uma estratégiu
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oposta c investem na agricultura, coin a utilização pretloininante de 
mão-de-obra assalariada para a produção de banana ou mandioca em 
superfícies maiores. Das quantidades produzidas, cerca de 90% são 
destinadas à venda. A comercialização se dá diretamente através de 
comerciantes. Mesmo se a maior parte da produção for vendida, as 
necessidades alimentares da família serão satisfeitas.

5. A Conslriiçüo de uma Idenlidade Social

5.1. A aulo-ima^em dos a}!;ricullores em lempo parcial

A maneira de se ver desses agricultores é muito influenciada pela 
sua falta de inserção social nos povoados onde realizam suas planta­
ções. Na tradição africana, fazer parte de uma estrutura social rural e 
o reconhecimento de uma identidade social bem definida, que permi­
te o acesso a um terrinirio de habitação, de produção e de participa­
ção na vida rural, nos aspectos religioso, de lazer, etc.

Os agricultores não residentes são exteriores a essa organização 
e se reconhecem como pessoas que tiveram a necessidade de abando­
nar seus povoados, suas famílias e seus campos tradicionais de culti­
vos em busca de uma melhoria de suas condições de vida. h.ssa busca, 
no entanto, não foi suficiente para atender as suas necessidades e os 
obriga a buscarem outras atividades em um território ‘estrangeiro’.

A forma de se ver é muito diferente entre os homens e as mu­
lheres que fazem esse tipo de agricultura. Os primeiros se veem de 
uma forma muito negativa, especialmente por serem considerados ‘es­
trangeiros’, ou seja, devido ao fato de não serem originários da re­
gião do Estuário. Para eles o fato dos camponeses residentes terem 
direito a um quintal, um campo de cultivo mais próximo, o reconhe­
cimento de pertencerem ao povoado e o fato de estarem sempre pre­
sentes, são elementos importantes de diferenciação. Assim se referem 
a estas condições:

“A genre represenra nina ameaça para os camponeses ipiaiuio a gen­
te ocnpa nm lugar para cultivar”;

“Minha produção mais fraca do (jiie aquela de quem está no campo 
todo tempo”;
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“As pessoas que ficam ac|iii rêm rempo de fazer .iqriciiltiira, eles ŝ lo 
melhor organizados poríjiie todos os dias eles estão presentes, eles pro­
duzem mais porque eles têm muitos cuidados”.

Para as mulheres, a possibilidade de desenvolver uma atividade 
agrícola, mesmo que eni tempo parcial, é muito importante e esta apre­
ciação é influenciada pelo exercício da sua capacidade de reprodutora 
da família, muito valorizada socialmente e também pelo fato de ter 
um trabalho que valoriza sua experiência. Assim, elas afirmam que:

“Fazer agricultura é produzir a comida para a família, mas é tam­
bém uma coiŝ i do coração”;

“Sempre a gente tem disponibilidade de alimento para família. Quan­
do falta qualquer coisa na minba ca.s;i a gente vem e pega aqui e aí tem 
o que comer”;

“O único inconveniente é a distância, o preço do transporte. F di­
fícil de fazer um campo como a gente quer porque a gente não está o 
tempo todo aqui”.

5.2. A visão dos camponeses residentes sobre os agricultores 
em tempo parcial

luii gernl, os camponeses residentes têm uma visão negativa so­
bre os agricultores em tempo parcial, especialmente porque eles não 
têm nenhuma inserção social, eles pertencem a outro grupo .social, sã(J 
portadores de uma outra cultura e de hábitos diferentes.

Sob o aspecto da produção, eles são considerados como meiios 
produtivos, pois eles vêm de maneira irregular e não têm uma capa­
cidade de trabalho que lhes permita fazer grandes cultivos, d êm tani' 
béni a reputação de provocar diferentes tipos de conflitos, como ub 
trapassar os limites de seus cultivos, principalniente porque são 
provenientes de outras etnias e têm compreensão diferente sobra 
utilização da terra. Os camponeses re.sidentes afirmam que:

“O.s agricultores mais importantes são aqueles que babitam aqui, por­
que eles são do lugar, não são c.strangeiros, eles têm muita participa-
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ç.lo Jcnrro do povoado, des conhecem as coisas. Os e.srrangeiros fa­
zem ,is suas plantações aqni mas liabiram fora...”;

“O agncnlror nativo p.irticipa de tndo do povoado, ele tem nm tra­
balho diferente porcpie ele cultiva todos os dias, ele tem nm grande 
campo, ele conhece melhor o sen trabalho...”;

“O estrangeiro .saiu do .sen lugar para l.ibreville, e depois vem pra 
cá, mas não respeita os limites e certos hábitos dos primeiros habitan­
te.s”.

A maneira como os agricultores em tempo parcial são vistos pro­
vocou o estabelecimento de diferentes formas de controle de utili/.a-%
ção da terra, especialmente na região pr()xima a Libreville. Em con- 
seqiicncia, é cada vez mais difícil ter ace.sso à terra e os agricultores 
de tempo parcial são obrigados a pagar ou a se estabelecer distante 
dos seus lugares de habitação. E'ssa situação tem provocado uma bai­
xa dos rendimentos e um aumento da jornada de trabalho.

A visão dos dois tipos de atores rurais, aqui em anãli.se, contri­
bui ao reconhecimento da categoria .social de agricultores em tempo 
parcial como um sujeito que .se divide entre um tipo de vida rural e 
urbana. Sob o aspecto rural, suas atividades se resumem à agricultu­
ra, mas de uma forma parcial, que não permite sua participação em 
outras esferas, como por exemplo, as cerimônias e lazer. Sob o aspec­
to urbano, suas atividades .são mais numerosas e sua inserção social 
mais importante. E na cidade que eles tem residência, que passam a 
maior parte do tempo, que têm ace.sso aos serviços como escola, ser­
viços de saúde e lazer. Eles têm uma dupla identidade que depende 
de características rurais e urbanas.

Conclusões

Uma nova categoria social surge nos últimos dez anos na re­
gião do Estuário e tende a se acentuar em face das dificuldades eco­
nômicas enfrentadas pelos habitantes da zona urbana, especialmente
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nho dfsra nova função, pela possibilidade de multiplicação das suas 
atividades no niiindo rural e urbano, e a família se beneficia tlupla- 
mente dessa situação.

() desenvolvimento desse tipo de aiíricultura ocasionou modifi­
cações profundas na oruani/.ação tradicional da estrutura fundiãria em 
face da demanda crescente por terra, chegando mesmo, em algumas 
partes, a haver a substituição dos tlireitos tradicionais de uso por um 
sistema de mercado, como venda e locação. A evolução de uma con­
cepção social a uma concepção econômica para o acesso ã terra se 
estende progressivamente de Libreville para o interior ilo país.

Parte dos agricultores em tempo parcial estão dispostos a inves­
tir na agricultura, mas a grande maioria desenvolve suas atividades 
de forma tradicional. Mesmo assim, é nesse grupo que se observa uma 
maior abertura às inovações técnicas ou econômicas para compensar 
as pequenas áreas cultivadas, também como forma de assegurar a con­
tinuidade da ativitlade e ter mais segurança no aspecto de acesso 
terra.

Praticar uma agricultura em tempo parcial em paralelo ãs traii.s- 
formações da estrutura fundiãria, podem constituir passos importan­
tes e irreversíveis a uma evolução técnica e econômica da agricultuni 
gaboiiesa, indicando inclusive a adoção de sistemas de produção mai>‘’ 
intensivos e sedentarizados.

B ibliografia

Hl SSON, N.: KO I TI.. B. : MO I A. I).; SIDIBP. M.: YONKIÍU. S.. A^ncuhny<’
iliiií'1'tnilr ri riiiaHX loiirirr ihiiis hi proi^nit f' dr H(im\ (nihoU-
Mi>nrpc-llicr. S9p., (IC,KA/I(iAI). Documento de trabalho n“ s5);

JOUVl., lí, La ílidí^aosli(jna dii iniliaii m nil da Li rá^ioii a Li ptiiralla, Aproclv-' 
systematic]ue des modes d’exploitation agricole dii milieu, I îris, 1992, 4í)p” 
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A NOVA HISTORIA, SEUS TEMAS E MÉTODOS; 
UM DIÁLOGO COM A ANTROPOLOGIA

Ccrvácio BulisLa Aranha '

Apresentação

C) rcnin ilusrc rrahnlho ustá no ccnrro ilo clcbau* liistoriográfico 
hoje. Aré jiorciiR', a imporranU’ questão ela interdisciplinariclade no 
âiiihito das eiêiicias sociais eneoiitra, na relação entre hisníria e an- 
tropoloi^ia, talve/ a mais profícua das experiências interdisciplinares 
hoje existentes.

Tainhéin é importante considerar que muito do que tem se re­
novado em termos de produção historiográfica, nessas últimas três 
décadas, passa por essa experiência interdisciplinar. P)asta lemhrar, a 
esse respeito, que inúmeras das novas temáticas, hoje abraçadas por 
historiadores culturais, têm a ver com a influência que veio da disci­
plina vizinha, assim como, a forma de ahordá-las também tem tudo a 
ver com essa influência.

Para dar conta do debate que i;ira em torno dessa experiência 
interdisciplinar, o trabalho consta de dois itens. No primeiro, diseor- 
ro sobre essa experiência chamando a atenção, particularmente, para 
a emergência das novas temáticas em sua correlação com a cultura e 
para o tratamento simh()lico usado em sua abordagem.

Proti-ssor tb ITlMí c tloiitoriiiulo imii I üstória iia rNU^AMP
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No segundo, procuro esclarecer, através ele unia aniostragciii tl*- 
textos já consagrados de dois historiadores culturais, a questão de 
como a linguageni simb(3lica tem sido apreendida de diferentes mo­
dos por profissionais da história. No decorrer dessa amostragem, a\' 
guns elementos são acrescidos n discussão levada a efeito no item nii' 
terior e alguns pontos aí discutidos adquirem maior precisão.

C) que importa, para fins deste trabalho, é recuperar um aspocfo 
que considero fundante no âmbito do que temos consideratlo, 
ricamente, sob a designação de nova hisPíria. Refiro-me a relação eiitr<- 
história c antropologia do ponto de vista do aspecto que tem marciy 
do profundamente, com tal aproximação, o saber/fazer bistoriogtiíb' 
cos: a inspiração para certos temas culturais e a sua abortlagem atra­
vés do manejo das formas simb()licas.

A impressão que eu tenho é que essa questão da incorporiR-‘\‘’ 
das formas simbólicas relacionadas às temáticas culturais boje em «-‘V* 
déncia, fruto de um diálogo com a antropologia, é de tal impottaii 
cia que ultrapassa as possíveis fronteiras -  com seus respectivos 
tos convergentes e/ou divergentes -  que possam ser estabelecidas enfí'  ̂
autores ou vertentes historiográficas acerca de como deve se pro‘-'‘-'‘’ 
sar a elaboração do conhecimento histórico.

Assim, em que pesem as tensões que envolvem a aproxiniiH*'^  ̂
entre história e antropologia, que assume diferentes significados, 
diferentes profissionais desses dois campos do saber -  não raro 
os pr()prios pares - ,  há que se reconhecer, do ponto de vista dos p̂ ^̂  
fissionais da história, que todos parecem estar de acordo quanto a 
ponto: o de que essa aproximação tem sido um dos suportes piO”*’ 
renovação historiográfica ocorrida nos éiltiíiios anos.

Mas, é importante evidenciar que a abordagem aqui encetat^ ’̂ 
encerra o ponto de vista do historiador. d'rnta-se, pois, de um diáh’ 
go da história para com a antropologia (talvez fosse mais apropria^^^’ 
afirmar: com as antropologias), em que serão resgatadas suas convi’’" 
gências e divergências, mas um diálogo marcado por reflexões, 
das a efeito por profissionais da história. Daí, a constatação de qû ' 
trabalho visa, na verdade, responder a seguinte questão: até oiul*-’ ‘ 
história pode avançar com os ensinamentos da antropologia?
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1 . As NOVAS TEMÁTICAS E SUA APREENSÃO SIMBÓLICA

Unia primeira reflexão acerca tio nível simbcílico presente no tra- 
hallio tle liistcíria potle ser buscado em (íeovanni I.evi, para o qual a 
nova história surge como um campo tle investigação em que

“O liisronatior não csrá simplcsmcurf prcociipatlo com a inrerpre- 
raçâo dos significados, mas antes cm definir as ambigiiidades do mun­
do simbólico, a pluralidade das possíveis interpretações desse mnndo e 
a Inta cpie ocorre em torno dos recursos simbólicos e também recursos 
materiais”-.

Afirmar que a preocupação tios novos historiadores é definir as 
“ambigiiidades do mundo simbólico” ou a “pluralidade das possíveis 
interpretações desse mundo”, etc., encerra uma crítica radical de cer­
tos modelos explicativos, tais como o marxismo, haja visto que a idéia 
tle símbolo não estava na ordem do dia para quem se arvorava como 
estudioso tle um “real concreto” ou tle um “mundo tle concreticidade”, 
e menos ainda a idéia tle pluralidade para quem se arvorava como 
detentor tle vertlades “incontestáveis e/ou unívocas”.

b’ certo que Levi não reflete explicitamente, no texto citado, sobre 
a relação entre história e antropologia. Na verdade, sua preocupação é 
apenas demonstrar o caráter tle experimento da microhistória, chaman­
do a atenção para a inexistência tle um “corpo tle ortodoxia” de que possa 
se valer. (Contudo, ao escrever que os novos historiadores se preocupam 
em definir as “ambiguidades do mundo simbólico” ou a “luta que ocor­
re em torno dos recursos simbólicos”, não há dúvida que temos, aqui, 
um diálogo implícito com a antropologia^ Mesmo que Levi esteja ende-

- I .HVI, ticovanni, Sohn' a Micrn-I lislóriti, in BURKIi, Peter (org.), A lisrritu da Ui$tória: 
Notais Pfrspfftivas, Iriuliigão Jv MagJa I.opes. S.'io Paulo, Editora Universidade Estadual 
Paulista, I9‘J2, p. Idó.
' Mesmo que Levi esteja eudereçaudo, uo trecho citado, uma crítica aos modelos explica­
tivos que se valiam de um corpo de ortodoxia, o autor deixa antever, nas entrelinhas, já 
uma crítica também a uma certa nova história influenciada pelo antropólogo norte-ameri­
cano (.liffortl t ieert/. Esse sentitlo implícito está inscrito na frase; “o historiador não está 
simplesmente preocupado com a interpretação dos significados...”. Em todo caso, esse sen­
tido implícito só o entende quem tiver ace.sso ao texto na íntegra.
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reçando, no trecho citado, uma crítica aos modelos explicativos que se 
valiam de um “corpo de ortodoxia", o autor deixa antever, nas entreli­
nhas, já uma crítica tamhém a uma certa nova história, influenciada por 
um certo ramo da antropologia cultural norte-americana, qual seja, a an­
tropologia interpretativa de ('lifford Cíeert/. lísse sentido implícito está 
inscrito na frase: “o historiador não está simplesmente preocupado com 
a interpretação dos significados...". Hm todo caso, esse sentido implícito 
só o entende quem tiver acesso ao texto na íntegra.

já Càirlo Cíin/.hurg, ao contrário, é totalmente explícito a respei­
to. Refletindo sobre a abordagem de novos temas, ele mostra que a 
tendência de se tomar como objeto de estudo grupos subalternos, a 
exemplo de camponeses e mulheres, teria levado os historiadores a 
se aproximarem da antropologia e, conseqiientemente, de temas que 
antes eram estudados basicamente por antropólogos, como j)or exem­
plo, a feitiçaria'’.

I: tratar de temas que antes eram considerados marginais, como 
a feitiçaria, sua importância reside menos na capacidade de torná-los 
‘respeitáveis’, como um tema histórico, do que em abordá-los do ponto 
de vista de seu caráter simbólico. ()  importante livro de Ndacfarlaiu' 
sobre a feitiçaria em Rssex, de 1970, seria válido sob inúmeros as­
pectos, menos por passar ao largo da questão simb(')lica. Isto porque,

■‘Na realidade, Mactarlane examinava a idade e o sexo dos acusa­
dos de bruxaria, os morivos da aciisaî ão, sii.i relação com os vi/mhos 
e a comunidade de modo ,i;eral; porém, cpiase não se detinha nas coi­
sas em qiie a(]iieles homens e mnllieres declaravam acreditar. .Nem mes­
mo o contato com a antropologia' indn/.ia a analisar internamente as 
crenças das vítimas da persegnição”^

Percebe-se, por a.s.sim di/.er, que para (lin/.burg, Macfarlane ein-

c:f. (iINZBrR(r, Cario. Ilistóníi Noturna: Díri/ríUido o Síiha, Iratinção Je .\ilson Moiili" 
I.oiizada, São l âiilo, (-ompanliia cias l.etras, I‘)9I, p. 10.
' Essa referência à antropologia tem a ver com o fato de ijne o estudo de Macfarlane teri<' 
sido inspirado no já clássico livro de E. lívans Pritchard sobre a feitiçaria entre os A/ancle‘' 
((;f. (íIN/.BURti, tãirlo. ///.s/óz-w Noturna: Drei/rando o Salxi. Op. Cit., p. li) .

( íINZBURt i, (ãirlo. História Noturna: H í’ii/ranr/o o Stihá. Op. (at., p. l i .
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(Im Diüloi ô coiu a Anlropolov îa

pohrcct' a aborclagciii ao não dispensar a devida atenção ao que, em 
linguagem antropológica, pode ser chamada de visão dos ‘nativos’, 
isto é, a visão das vítimas de acusação de bruxaria. Hm outras pala­
vras, Mactarlane é criticado por não ter dado atenção suficiente, em 
seu estudo sobre a bruxaria, sobre o aspecto da crença, exatamente o 
aspecto que exige uma leitura pouco usual, porquanto, normalmentc 
expressa-se por meio da linguagem simbólica.

C) desinteresse de Mactarlane pela dimensão simbólica da cren­
ça não significa, necessariamente, um distanciamento em relação à 
antropologia. Significa, isto sim, que a antropologia que o influencia 
e que não dispensa a devida atenção ã linguagem simbólica, porquanto 
é uma antropologia de cunho funcionalista .̂

(irítica idêntica é endereçada ao consagrado trabalho de Keith 
I honias, um estudo sobre a religião e o declínio da magia, hste au­
tor teria dado pouca atenção aos aspectos simbólicos relacionados 
ao seu objeto de estudo, ('arlo Ciinzburg, ao avaliar a crítica referi­
da, mostra que o próprio Keith I homas admitiu sua pouca sensibi­
lidade para os significados simbólicos em relação ao tema”. Ao res­
ponder as críticas que lhe endereçam, rhomas teria observado, como 
se fora uma desculpa, que, enquanto os historiadores estão familia- 
ri/ados com a noção de “estruturas sociais profundas”, estão pouco 
habituados a “questionar as estruturas mentais invisíveis, sobretudo 
quando estas se referem a sistemas de pensamento rudimentares, mal 
tlocumentados, expressos apenas de maneira fragmentária”'̂

Como se percebe facilmente, Keith Thomas faz alusão, no tre­
cho citado, às diferenças de perspectiva entre história e antropolo­
gia. b.mbora não mencione a palavra antropologia, está claro que é a 
este campo do saber que ele remete ao informar que os historiadores 
não estão habituados a “questionar as estruturas mentais invisíveis...”.

Mas em que pese a resistência de Keith l ’homas em conceder 
maior atenção ao simbolismo da magia popular, que ele evita, dando

<• t. Itl. Ibitl., p. I'I.
*'■ \ :í. kl. Ibid., p. M.

<• ;it:ulo c‘iii (.;IN/1U'R(.;, Clarlo. kl. Ibicl., pp. kl-15.
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a entender que manejar coin esse simbolismo é manejar com "estrii- 
turas mentais invisíveis” pr()prias da antropologia, terinina por reco­
nhecer sua importância.

“Num nível menos neessível, roclavia, reconlieí̂ o (jne é preciso atri­
buir mais insriça ao simbolismo cia magia popular. A mitologia cia fei­
tiçaria -  0 vôo nornriio, a escnricião, a metamorfose em animais, a se- 
xnaliciacie feminina -  nos diz algo sobre os critérios cie valor das 
sociedades cpie nela acreditavam, os limites cpie pretendiam manter, o 
comportamento dos instintos cpie imaginavam dever reprimir

bsse reconhecimento, no entanto, é tímido em Kcith l lionias- 
C) autor parece, realmente, não .saber manejar os aspectos relacion*’' 
dos à linguagem .simbólica. I.sto fica claro na crítica que lhe c endere­
çada por (lin/burg, em que este afirma ser significativo que eh' 
(íhomas) tenha descartado a po.ssibilidade de, “pelo menos em p*’ '̂ 
te, alcançar por meio do sabá as ‘estruturas nientais invisíveis' da inagí*' 
popular”".

vSe autores como Macfarlane e Kcith Í homas negligenciaram uíH*’ 
inve.stigação sobre os elementos simbólicos do sabá, e.ssa negligêiiei*’ 
teria ocorrido pelo tato de.sse fenômeno não existir enquanto cuh ’̂ 
organizado ou de não existirem provas a e.sse respeito. A.ssim, e.sŝ '*’ 
autores não estariam dispostos a encarar uma inve.stigação sobre alfí̂ ’ 
tão fluido, como o mito do sabá' .̂ Quer dizer, o simples fato de 
ser po.ssível abordar o sabá enquanto um culto organizado, isto é, 
quanto um rito ou prática ritual, teria levado os autores mencioU'" 
dos a negligenciarem os elementos simbedicos da crença nesses 
contros' noturnos, conhecidos como sabá.

Mesmo que homens e nuilhere.s, em alguns casos, renham se 
Ilido para celebrar certas práticas mágicas relacionadas ao sabá, 
leva a crer que ‘'eventos cio genero” seriam exceções. que a  ̂
das descrições sobre o sabá, não obstante possua valor t l o c i i n u ’'^

Kl C i t a d o  c m  ( i l N Z H U R C ; ,  C a r i o .  I d .  I b i d . ,  p .  1 5 .

"  ( ; f .  I d .  I b i d . ,  p .  1 5 .

C l .  I d .  I b i d . ,  p .  1 8 .
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não fornccc provas sobre sua existência enquaiiro culto organizado. 
y\contece que essas descrições estariam a documentar mitos, e não ri­
tos' \

Dessa forma, se é verdade que as descrições do sabá docuipen- 
tam mitos e não ritos, seria impossível tomá-las como descrições ri­
tuais ou como prova de um culto organizado. Isto explicaria, por 
exemplo, porque certos autores excluem, em suas pesquisas sobre fei­
tiçaria, os ‘‘elementos mais embaraçantes”, isto é, os elementos sim- 
bíilicos, atribuindo ao sabá o caráter de evento. Refletindo a respei­
to, Cario Cíinzlnirg nega, de forma taxativa, esse caráter de evento 
atribuído ao sabá.

“A realidade tísica das reuniões de teirií̂ aria não recebe ncnliuma 
confirmação (neiTi mesmo por*via analógica) dos processos contra os 
benandanti. Hstes declaravam de forma unânime que saíam à noite ‘in­
visivelmente’, com o espírito abandonando o corpo. Só nnm caso os 
misteriosos desmaios deixam de perceber a exi.stência de relações re­
ais, cotidianas, talvez de tipo sectário. Não .se pode comprovar em ter­
mos definitivos a pos.sibilidade de cpie os benandanti ,se rennis.scm de 
maneira periódica antes de enfrentar as experiências aincinatórias, de 
caráter individual, de.scritas em suas confi.ssóes”'''.

Assim, para o autor citado, expressões do tipo “existência de bru­
xaria” são pouco felizes, porque remetem à confusão, já mencionada 
acima, entre mitos e ritos ou, o que dá no mesmo, entre crenças en­
quanto um “complexo coerente e difuso” e “grupo organizado de pes- 
.soas” que se reúne para praticá-las'"’.

lí, negar o caráter de evento ou de culto organizado atribuí­
dos ao sabá implica, na perspectiva em apreço, fazer opção pelas 
formas simbólicas que envolvem o fenômeno e, em especial, pelas 
formas simbólicas comparadas entre diferentes sociedades, mesmo 
que estejam “separadas por milênios” e pertençam a “âmbitos es-

"  C f .  k l .  I b i d . ,  p .  1 9 .

I d .  I b i d . ,  p .  2 0 .

C f .  k l .  I b i d . ,  p .  2 0 .
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paciais e culturais” tlisrintos'^’.
A aproxiniaí^ão com a antropologia ou, para scr mais preciso, 

com uma certa antropologia, c bastante ()bvia. 1’rata-sc' da constata­
ção de que a busca das formas simbólicas análogas, em sociedades tão 
diferentes no tempo e no espaço, é dada pela aproximação com a an­
tropologia estrutural simbólica, cuja maior referência ê a obra tle 
(>laude Lévi-Strauss. De fato, a influência da antropologia estrutural 
simbólica, nos termos em que é desenvolvida por este autor francês, 
ê por demais visível na obra do historiador italiano (-'arlo (Ün/burg- 
Senão, em relação a todos os seus trabalhos, mas em relação ao seu 
último grande trabalho publicado. “As convergências entre* o progra­
ma de pesquisa delineado por Lêvi-Strauss e o livro que escrevi jrefe- 
rência ao livro I listnria Noturna: Dccif7’an(lo o Sahã\ me parecem bas­
tante fortes”' .̂

1: certo que (linzburg tem reservas em relação ã antropologia, 
haja visto que insiste na idéia de que ê preciso resolver, em “chave 
bisteirica”, aquilo que não estaria no bori/onte da antropologia, peh> 
menos não na perspectiva, por exemplo, de Lêvi-Strauss, cujo pro' 
grama tende a privilegiar a “profundidade abstrata da estrutura” ’’̂ . Não 
é menos certo, porém, que sua recusa em encerrar seu estudo sobre o

A comparai^ão eni liistória c sempre algo difícil, tim risco, especialmente ilo ripo cpic 
feita por t,arlo tünzbnrg. He fato, constitui nm enorme “risco” procurar decifrar o sabí*' 
na l-.nropa, buscando pontos de aproximação ou de sinulitude em outros lug.iri s. distante  ̂
no tempo e no espaço. 1'iciuei me perguntando sobre o ponjiiê ila insistência ile liinzbur." 
em mo.strar ressonâncias do fenômeno num passailo remoto. Não seria mais interessante' 
tomar cada uma des.sas “ressonâncias” como objeto próprio de estiulo, ou seja, tomar coin*’ 
objeto de estudo o xamã em tal ou qual lugar, etc., ao invés de querer aproximá-lo d<’ 
sabá à européia? Afinal de contas, trata-se de sociedades tlistantes do ponto de vista teU'" 
poral e e.spacial e, con.seqüentemeiite, (.liferentes ilo ponto tle vista cultural. l'ico me pet' 
guntando: não será um enorme risco comparar crenças ou mitos -  por mais semellianti*  ̂
que po.s.sam parecer -  .situados em momentos históricos tliferentes, cujos atores sociais eraU’ 
culturalmente distintos? H o t]iie di/.er do .significado ijue esses mitos potlem ter a.ssimiié ’̂ 
para esses diferentes atores sociais? .Será (pie os motivos tpie levavam uma sociedade a ad*' 
tar/rejeitar a crenca no sabá eram também ulênticos? Inteli/.mente. e.ssas são questões 
parecem não estar respondidas de forma convincente por (ãirlo t linzburg.

( iIN/.BlJR( I, (.arlo, llisfâriti Nottnwi: Dirifniiuh) o Sahd. Op. Cit., p.
( '.f. Id. Ibid., p. á5.
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sabá, luiiiia cerra rciiiporalidaclc ou em troiUciras temporais'' ,̂ parece 
aproximá-lo soliremotlo cia antropologia estrutural já referida, não 
obstante insista cpie o livro cpie escreveu situa-se numa faixa interme­
diária, entre a “profundidade abstrata da estrutura" e a “concretude 
superficial do evento” "̂. Com esse seu “nem tanto nem tão pouco”, 
ele dá a entender c]ue extrapolou o estruturalismo antropol()gico, mas 
sem deixar de ser estruturalista.

Outros autores também refletiram a respeito, isto é, também sa­
íram em defesa da aproximação entre história c antropologia, mos­
trando até onde os historiadores podem avançar com essa aproxima­
ção. Daniton, por exemplo, chama a atenção, por um lado, para o 
fato de c]ue se os antropólogos, ao tentarem uma definição de cultu­
ra, explodem numa “guerra de clãs”, por outro, eles partilham algo 
em comum ou uma orientação geral em cpie todos estariam de acor­
do, a de ciue procuram valorizar o ponto de vista do nativo, para en­
tender o significado inscrito em sua visão de miindo' '̂. 1: que os an- 
tropcílogos “trabalham a partir da crença de que os símbolos são 
partilhados, como o ar que respiramos ou, para adotar sua metáfora 
preferida, a linguagem que falamos” -̂̂ .

bssa ênfase que os antropólogos imprimem à dimensão simbóli­
ca ou essa tentativa de buscar o significado inscrito no ponto de vista 
cio nativo, parece ser o que falta aos historiadores sociais que estabe­
lecem uma correlação com o cultural. Isto fica claro na crítica que

' ’ Não c à roa qui- o livro Ilislóriti Notitrna: Decifrando o Sabá, não apresenta qualquer 
claracão no próprio rítulo. Neste sentido, este livro está ein discordância com (h  Andarilhos 
do lie///..., outro livro do a\itor que versa sobre o mesmo tema, não obstante tenham sido 
publicados em momentos distintos. Hste último, bem anterior em relat ã̂o ao primeiro, re­
mete ao tema da feitii,aria encerrando-o num espaço circunscrito (o briul) c numa 
temporalidade também circun.scrita (séculos XVI e XVll), tal como teria ocorrido com os 
esttidos de certos mitólogos gregos (Cf. CÍINZBURCÍ, Charlo, História Noturna: Decifran­
do o Sid)á, C)p. Cit., pp. .ÍI-.52).
.1(1 C d. Id. Ibid., p. f V

■' Cf. DARN'1 ON, Robert, Conclusão. In DARN TON, Robert, O Grande Massacre de Ga­
tos e ( )utros l-.pisoilios da Historia Cultural Trancesa, Tradução de .Sôuia C ioutinho, 2" ed., 
Kio de janeiro, Ciraal, 1986, pp. .í.^2-.vvq.

Id. Ibid., pp.
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Daniron endereça a Keitli d lioinas, referente ao estudo deste nltiino, 
já referido acima. Ocorre que 'Hiomas

“(Começa seu niagisrral Relî îou tnid lhe I')(rlive of com iim
capítulo sobre as duras e incertas condições da vida nos séculos XVI e 
XVI1, quando florescia a feitiçaria, e termina com nm capítulo sobre a 
melhora das condições do século XVIII, quando ela desapareceu. Pare­
ce sugerir qne as condições sociais determinaram as crenças popula­
res”-'.

Não obstante reconheça que Keith riiomas recuou dessa pers­
pectiva de derivação (à base de um mero “estímulo-resposta” ?)̂  
Daruton explica que esse método não tem sustentação, ou seja, é vi­
sível a fragilidade de um método que procura explicar a cultura coni<> 
mera derivação de uma ordem social dada' '̂’. De modo que, o citado 
autor mostra as dificuldades que os historiadores enfrentam ao tenta­
rem ingressar na história social em sua correlação com a cultura. Daú 
sua afirmação de que talvez uma saída para essas dificuldades se rc- 
.solva com a aproximação entre história e antropologia^^. Ihnbora não 
seja explícito a respeito -  pelo menos não no texto acima citado 
Darnton deixa subentendido, contudo, que e.ssas dificuldades só po' 
dem .ser enfrentadas se os hi.storiadores se voltareili para os sisteiini'’ 
de significações, o que equivale a dizer, se eles passarem a se preooU' 
par com os significados simbólicos inscritos nas ações dos vários ato' 
res sociais, ao invés de simplesmente derivarem a cultura de uma ot' 
dem social dada.

Em todo caso, Darnton tem dúvida sobre os resultados des-Sî  
aproximação entre história e antropologia, não obstante registre aH' 
tropólogos que se voltam para a história e historiadores que realizan^ 
trabalhos antropológicos.

“(Continua pouco claro o caminho para iima hi.stória inteiramenre 
anrropológica e duvido que o.s hi.sroriadore.s pí).ssam encontrar essa lii.s-

I d .  I b i d . ,  p .  I .

C f .  1 d .  I b i d . ,  p .  .U2.
C,’ f .  I c i .  I b i d . ,  p .  2M .
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lóri;i romaiulo dc cmprcstinio fraumciitos da disciplina vi/inlia, on incs- 
ino lima mcrodoIot;ia plcnamciuc desenvolvida”-'’.

Ao mcni vtT, c.ssa aproxinia^io entre liisrciria e antropologia jíocle 
ser positiva sob inúmeros aspectos. Contiulo, isto não signiUca a pos- 
sihilitlade ele se ter imia liist()ria inteiramente antropológica ou uma 
antropologia inteiramente histórica. Até portjue, são campos do sa­
ber cuja nafure/,a leva os pesquisadores respectivos a se relacionarem 
de forma distinta com os informantes à sua disposição. làiquanto os 
antrop(')logos coibem o ponto de vista “nativo”, através de um con­
tato direto com os atores sociais envolvidos na trama da existência 
cotidiana, os historiadores, ao contrário, só podem entrar em conta­
to com o ponto de vi.sta “nativo”, através do testemunho colhido no 
trabalho de arquivo.

bste é apenas um exemplo do quanto é distinto o trabalho dos 
pesquisadores das duas áreas. Me parece, assim, que os pesquisado­
res, das respectivas áreas, podem se aproximar reciprocamente da dis­
ciplina vizinha, para tirar lições de métodos assimiláveis ao .seu pró­
prio trabalho, como, por exemplo, a lição que os historiadores têm 
buscado na antropologia, qual seja, a que assenta na busca das signi­
ficações inscritas na ação e no pensamento dos homens e mulheres 
estudados. Quer dizer, a incorporação dessa idéia por parte dos his­
toriadores deveu-.se a aproximação entre história e antropologia, as­
sim como outras lições de método podem ser partilhadas entre os pro­
fissionais das duas áreas.

Mas voltando ao tema deste item, algumas reflexões a mais po­
dem ser reveladoras. I: evidente que esse diálogo entre história c an­
tropologia pressupõe, o tempo todo, uma abertura da hist(")ria para 
novas temáticas, em particular, para temáticas relacionadas a cultura. 
.Sem essa abertura, acredito que esse diálogo sequer existiria. Assim, 
quando se fala em dimensão simbólica na história, talvez não se faça 
necessário acrescentar que a referência remete diretamente à hist(')ria 
cultural ou à história social em sua correlação com a cultura. De for-

1(> Icl. Ihitl., p. .Í.Í2.
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mn qiic, incorporar nspccros siiiih()licos Icm n ver dirctamenre coin n 
renovação hisrorioi;rátiea ocorrida nesses últimos anos.

!■', eoino não poderia deixar de ser, i^ostaria de destacar at|ui 
o papel desempenhado por dois historiadores para a renovação his- 
toriogrãfica referida, ambos com lugar garantido no centro do de­
bate que leva os historiadores a refletirem sobre o pajud da cultu­
ra na mudança hist()rica. Refiro-me a Natalie /e m o n  Davis e a 1‘- 
\\ rhompson-^.

Refletindo sobre alguns textos desses dois autores, Su/anne Hesaii 
mostra que eles estão entre os historiadores sociais que passaram 
analisar, a partir da década de 1970, as percepções culturais popula- 
rc‘s. C-onstata-se que os historiadores sociais, em conjunto, procurain 
ampliar a análise para além da demografia e dos estudos scuios-eco* 
nomicos da vida da classe baixa, conferindo voz e vida a camponeses 
e artesãos ao estudarem sua mentalichule, sendo que, rbompsoii 
Havis são citados como exemplos de autores que “alcançaram prestí­
gio estudando ou fazendo uma análise do comportamento e atitude 
populares, levando-os a uma nova abordagem cultural da bistõria so' 
ela '̂^^

h.m que pese não ser explícita a respeito, Desan parece que­
rer demonstrar que esse “voltar-se” para a cultura aproxima os ei' 
tados autores da antropologia. Senão diretameiite, mas pelo iiŝ ’ 
de uma certa linguagem antropológica, inscrita na frase “análií’̂ ’ 
do comportamento e atitude populares...” . Kinbora iiiiplícito, esst’

- IX' .iLorclo com Sn/.anne Pesan. ho)c c impossível i snitlar a “reforma sem ter lido Pav' '̂ 
on esrmlar a Revolução liuiusrrial sem uma leirura atenta de I honipson”. Knqtianto P íi'’'̂  
ampliou o estudo tia Reforma para além tlo ret)lóp;ico, consemundo reali/ar uma iiistói'*'' 
soi ial e o exame tla religiosidade popular, eombinaiuio aspectos tia llislnirc t/es MfiitdlH'’' ' 
dos Aim.iles, com aspectos da .mtropolo^ia simbólica, rbompson retormt)ii t) estudo 
Revolução Industrial, reformulando amplamente o tlebate sobre a metodologia marxî *̂' 
(C If. PHSAN, Suzanne, A4t/ssv/s', (loniniiidddi’ r Ri/tu/l na Obra de !.. V. Ihonipson r Nal‘‘̂ [' 
l)dvis. In lir.\"l, l.ynn (org.), A Nova Ilislória Cidlnral, Iratlnção de [efferson 
Camargo. São Paulo, Martins Fontes, IÓÓ2, pp. ó5-6(>).

iii/

t f. P1.SA.\, Su/anne, Massas, ( '.oinnnidndi- r Rilnal na ( )hra dr li. l\ Ihonipson  r Nah' 
Dnvis. In III NF, l.ynn (org.), Nova Ilislória  (lidlnral, Iratlnção de |efterson P'' 
( amargo. São Paulo. Martins Fontes, l‘tOi. p. o.F
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scnriclo parccc estar presente na sei;iiinte avalia(,:ão do papel joi»a- 
do pelos dois autores:

“Ho acordo com sua enfase sobre o papel da ciilnira, Thoinpson e 
Davis deram mais arenção aos aspecros ritiiali/.ados e teatrais da a(,'ão 
das massas eiujiianto expressão cultural e comunitária: tocali/aram ba­
sicamente o sijíuificado, as motivai;ões e os meios de leî itimar a â ’ão 
coletiva violenta”-''.

N4as se, aqui, apenas alguns sinais indicam ou deixam antever 
uma aproximat^ão entre histtiria e antropologia, inscritas em frases do 
tipo “deram atent^ão |referência a T hompson e Oavisj aos aspectos 
rituali/ados e teatrais da ação das massas...”, etc., há momentos em 
que essa aproximação é visível e se revela explicitamente.

No que se refere a Natalie /emon Havis, certa apreciação de um 
texto de sua autoria mostra que ela destle cedo voltou-se para a an­
tropologia cultural. l'oi aí que ela teria buscado inspiração, por exem­
plo, para a reflexão em torno dos rituais secretos dos “sindicatos pri­
mitivos”, o mesmo acontecendo, a posteriori, ao buscar inspiração 
para a compreensão dos elementos simbólicos da prática religiosâ '*.

Daí o fato de que a obra de Davis reflete a influcMicia de uma 
gama de antropólogos simbólicos, tais como (4ifford Cieertz e N4ary 
Douglas, dentre outros^*. A influcMicia da antropologia simbólica na 
obra desta autora é realmente marcante. Lendo atentamente um en­
saio de sua autoria, intitulado Ritos dc Violência,, percebi que essa in- 
fluLMicia está presente em cada página, haja visto o forte acento no 
simbolismo com que as multidões do século XVI praticavam a vio­
lência para afirmar sua crença religiosa.

Os exemplos desse simbolismo se multiplicam no texto mencio­
nado. Para citar apenas dois exemplos, um referente às multidões ca- 
t(')licas, outro às protestantes, temos:

kl. Ibitl., p. .‘í V 
l 'f. kl. Ibitl., pp. - 0̂-7 
 ̂'1. kl. Ibitl., p. 70.
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sij;niíic;iti() religioso ela ilcsrriii(;ão pela água oii pelo togo é sii- 
ticienremenre claro. Os riosepie receberam tantos cadáveres protestantes 
não são apenas tnnnilos coletivos convenientes; s;lo temporariamente 
nma espécie de ágna benta, nma característica essencial dos ritos cató­
licos do e.vorcisnio. logo ipie destrói a cas.i do botic.irio protestante 
em Montpellier deixa atrás de si não o cheiro da morte do berege ipie 
a nmltidâo tmba entorcado. mas de especiarias, pairando no .ir dnr.m- 
te dias como meenso”'-

.St' n qiif rcccbia catlávcrc.s j r̂orc.sraiirf.s rornava-.st* .sitiiholi* 
catiuMitc água Ixaita, porquaiUo purificada; .sc* o .significado siinbóli' 
CO inscrito nas at õ̂es violcMitas das multidões cattdicas c por detnai-*’ 
visível e Davis teve sensibilidade para expressá-lo coni tanta clare/.ai 
não é menos visível o simbolismo presente nas ações violetitas 
tnultidões protestantes e não é menor a sensibilidade de.sta autora pam 
expre.ssá-lo com clareza. 1: que para as nmltidões protestantes, 
basta mostrar que os objetos de culto dos cat()lit:os tião têm podet 
tnágico.

“\ao é siiHciente limpar pela rápida e enérgica demoliî ão, não é 
siiticiente pnrihcar pela grande c|neini.i píiblica de imagens, como em 
,\lbiac. com ,is criançis d,i cidade recitando cerimonialmente os De/
M.iiul.imentos em torno do togo. .‘\ linha entre o sagrado e o profano 
foi também rede.senbada ao atirar-.se a bó.stia .sagrada aos cãe.s, aos a.s- 
sar-se o crucifixo sobre nma escarradeira, ao iisar-.se óleo santo para 
cngrax.ir botas a ao deix.ir-se excremento humano nas pias de água benta 
e em outros objetos religiosos”".

Vemos, assim, que as nmltidões protestantes se valem do “sini' 
bolismo da purificação” pelo fogo ao promoverem a “queima púbb' 
ca de imagens”. Mas, mais que isto, se valem de um estranho .siinbo' 
lisnio ao tentarem de.sacreditar a religião do outro, como no ato 
“a.ssar-se” um crucifixo sobre uma escarradeira -  como se quisesseiU’

■ DAVI.S, ,\'atalie /.emon, Ki/osdí' Vinlrncia. In DAVbS, Natalie /.emon. Culturtia do 
Snnrdiidf i’ Cidlnra no Inírio da írnn^ti Moderna, Iradiição de Marisa ( .orrêa, Rio de .1*' 
nnro, Pa/e lerra. I';9(). pp. 149-150.
"  I d  I b i d . .  p .  1 5 0 .
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(.0111 isto, tli'shi/.cr uiii símbolo com outro símbolo? -  ou no do 
rar-sc n luístia sa^rncia aos cãcs", ctc.

Ao meu ver, não pocleria haver maior clareza quanto à influên­
cia ela antroj^oloi îa simb()lica na obra cie Davis. Hla é uma historia­
dora que ao estudar um dos seus temas preferidos, a relii îosidade po­
pular no início da bVanqa moderna, soube explorar muito bem as liçeães 
que tirou de seu namoro com a antropologia referida: no caso, partir 
em busca dos significados simbólicos inscritos nas açcães dos crentes. 
Todavia, Davis não teria se aproximado dos antropólogos simbólicos 

sem reservas. Suzanne Desan, por exemplo, mostra que Davis critica, 
inirticularmente, a tendência da antropologia em ignorar a transfor- 
ma(,:ão, explicando-se, dessa forma, a preocupação desta última em 
“combinar i?isi^hts antropológicos com uma maior sensibilidade ã di­
nâmica histórica”*'̂ .

No que diz respeito a Tliompson, tudo leva a crer que a influ­
ência da antropologia não se faz sentir de forma tão marcante. Ad­
mite-se, inclusive, que suas principais obras não refletem uma influ­
ência direta da disciplina vizinlia-’\ ('ontudo, ele não teria sido 
totalmente alheio a essa influência, especialmente em se tratando do 
último Tbomjison enquanto historiador^^ Daí que aliando-se a Keith 
Thomas e a Natalie /emon Davis, em 1977, declarou, no seu “/ ’o/- 
í7o;r, A fíth ro p o lo ^ ’, and  Socia l I  listory":

“Tara nós. o impulso antropológico c percebido, sobrettido, não na 
criai,'ão de modelos, mas n.i ilemarcação de novos problemas, 110 modo 
de ver. com novos olhos, os velhos problemas, nnina ênfase em nor­
mas on sistemas de valor e rimais, na atenção às funções expre.ssivas 
tias formas de tnmnltos e disnírbios e nas expressões simbólicas de au­
toridade, controle e hegemonia”'’.

l '1-.SAN. Sn/aniu-, Op. Cãt., p. "̂ O. 
t a. líi. Ibitl., p. I.

(C, A partir tia dêc.id.i de 1980, como é sabido, rbompsíjn praticamente abaiulona .1 .irena 
tia produção bistoriográfica e passa a se dedicar a outras “arenas” tie hita, como vemos 
n.is referências a nm 'fbompson pacifista.
' Cãtatioem DH.SAN, .Snzanne, Op. tãt., p. 71.
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Dc Fnro, o “rilriiiio” l lioiiipson t‘iii rc-niios clc procliií f̂io hisrori- 
ojurnficn, piirccc aula vez menos alheio a certas questões pr()prias da 
antropologia, como essa que remete ao estudo das “ex[-)ressões sim- 
b(')licas de autoridade, controle e hegemonia”. Por exemplo, num con­
sagrado ensaio de 1978, intitulado ''I.utú ile Clasucs sem (7/7ssesf”'  ̂
é nítida a intlutMicia da antropologia. Refletindo sobre certos traídos 
tradicionais da cultura operária do século X V I 11 na Inglaterra, 
rhompson supõe que um desses traços, em determinadas n-giões, re­

side na outorga de motivac^ões não econômicas frente à diretamente 
monetária. Daí sua afirnnu^ão de que uma ou outra vez, o exame de 
formas de comportamento relativas à cultura operária oitoceiitista, leva 
à necessidade de se ‘"decifrar” esse comportamento e à descoberta das 
regras invisíveis da “acão”, distintas da que o historiador da classe 
operária espera encontrar

Ora, o que significa, no caso em aprecio, “decifrar” comporta­
mentos e “descobrir” regras invisíveis da ação, senão uma atitude to­
mada da antropologia? De maneira que os termos acima indicam exa- 
tamente a busca de inspiração na antropologia, haja visto que o que 
se procura “decifrar” e “descobrir” é o significado simb()lico à ma­
neira dos antropólogos.

lanto é assim que, I honipson diz compartilhar de algumas das 
preocupações do historiador dos séculos XVI e X V I11 no que se refe­
re a uma orientação da antropologia. PXsa orientação estaria preseii' 
te, por exemplo, ao decifrar a “música escabrosa”, a “venda da espO' 
sa” ou ao estudar o “simbolismo do protesto”'’".

Os exemplos ile um rhompson que busca inspiração na antro' 
pologia se multiplicam no texto mencionado. Para não me alongar 
muito, basta considerar um trecho, que faz a defesa da incorporação 
lios aspectos simb()licos aos trabalho do historiador.

o  n xto .i(|iii rrfi ruln r n tl.i rr.uluçào cni isp.mlu)l, incorporaclo à conlu-ciila coIftAiH'*' 
ili- i-ns-iios, iiiririiliui.i Inidii ión, Kcinirlln r ('.oiisfirm in (h>
*■' ( 11 l(^MI’SC>\. i;. I’. I.iirhn tic Clnsr >m OV/zs.-r In 111()M1’S()\ , l i  I!, Ihidiiió"'
Rrnifllti (' ( U)ii.<< irni iii th' l.slinlio^ sohrc In O/.s/.s th' In Sorirdnd 1‘n’indHsfritd, ló*'
ilncAn ik I v.i Ikira-Ioiia, l■tlit()rial Crítica, |')80, p, 46.

Ct. 1(1. Ibid.. p. 4f..
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■‘Al menos ciebemos rcrorn;ir al sigio XVIII presraiulo ranra arciición 
.1 Ia contieiula simbólica de Ias calles como a los voros de Ia (iámara 
de los 1'omimes. Hstas contiendas apareceu en rodo tipo de íormas y 
lugares inesperados”".

H pnrn cirnr um único exemplo, gosrarin de re.sgatar em 
riiompson o simholi.smo presente em certas atitudes da multidão 
jacohina para com o rei Jor.ue I, na Iii|glaterra do comerão do sé­
culo XIX. Irata-se do siiíiiiticado atribuído pela multidão ao nabo, 
vegetal que se tornara símbolo do referido governante.

“Id nabo er.i. por snpnesro. el emblema particular de jorge I elegi­
do por l.i innltitnd lacobita enando estab.m de buen Immor; cii.mdo 
est.ib.m de m.il bmnor era el rei conmdo, y se empleab.in los cnernos 
en liig.ir dei n.ibo”''-.

Creio que não j)oderia haver maior clareza, no texto citado, 
quanto a uma aproximação de riiompson para com a antropologia, 
em particular, no que toca ao recorte feito neste trabalho, a incorpo­
ração dos aspectos simb()licos ao trabalho de história.

I lá que se considerar, todavia, que 'I hompson tem sérias re.ser- 
vas relativamente a e.ssa aproximação entre hi.stória e antropologia. 
1- isto ocorre, tudo leva a crer, em função do forte vínculo que ele 
mantém com a hi.stória .social e, aliado a isto, em razão de toda uma 
tradição empirista que emba.sa e.ssa vertente historiográfica. Isto ex- 
pli ca o fato de que

“Dcsconfi.ulo díis compar;i(,'õcs inrcrcnitnrais ou das amplas gene­
ralizações relativas .1 sistemas de .símbobis. criticou, por e.xemplo. as 
abordagens antropológicas de /\lan Madarlane e Ciaretli .Stedtnan Jones 
por sn.i t.ilta de especificidade históric.t e pelo n.so de ‘tipologia.s' abs- 
tr.ir.is e n.lo liistóric.is c]iie carecem de rigor empírico”".

" Id. Ibid., p. (d.
Id. Ibid., p. vi.

"  iniSAN, Su/anne, Op. tat., p. 71.
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Significa cli/cr, sc rhonipson busca inspiração na antropologia 
para fins dc incorporação tios aspectos simbólicos inscritos nas ações 
tios atores sociais t|ue analisa -  aspectos siinb()licos cujos significados 
nem sempre são visíveis ele toma o cuidado de evitar as “amplas 
generalizações relativas a sistemas de símbolos”, isto é, ele toma cui­
dado para com as “tipologias abstratas”, do tipo que são “aplicáveis” 
a qualquer sociedade, em qualquer tempo e lugar. 1’nfini, ele busca 
inspiração na antropologia para decifrar o significado simbólico ins­
crito na ação dos homens, mas o faz em relação a essa ação situada 
em determinado tempo e lugar. Q)in i.sto, ele evita empobrecer seu 
trabalho com as generalizações próprias de uma certa antropologia 
estrutural .simbólica ou de uma antropologia que pa.ssa ao largo da 
transformação histórica.

Uma última reflexão, para encerrar este item, eu a farei relativa­
mente ao que tem sido designado como antropologia histórica ou his­
tória antropológica, de.senvolvida no âmbito da “escola” dos Annale.s. 
André Biirguière, ao analisar o a.ssunto, chega ao ponto de afirmar 
que “assi.stimo.s, desde a constituição da escola dos Annales, não ao 
na.scimento, mas ao renascimento de uma hi.stória antropológica”'’'’.

lí por que renascimento? Porque os Annales teriani feito ressur­
gir o programa de uma hi.stória antropológica que remonta aos sécu­
los XVI11 e XIX. () primeiro precursor, do tempo das Luze.s, foi 
Legrand I)’au.ssy, cujo programa de uma “história social dos costu­
mes dos france.ses” ficou incompleto, conquanto ele só pôde levar 
efeito a primeira parte, sobre uma “hi.stória da alimentação” que c, 
“ao mesmo tempo, uma hi.stória dos produto.s, das técnicas e dos com­
portamentos alimentares”'’'.

C) segundo precursor de uma história antropológica na iTança» 
e.ste no .século XIX, foi jiiles Michelet. Por exemplo: “Quando eh’ 
mostra os efeitos de uma moda alimentar, como o consumo do café» 
sobre a .sensibilidade e o comportamento das elites na sociedade fraU'

IU’RtU II-Rl!, Aiulrc, /\ A n iro fio lo fr ia  l l i^ tó r ira .  In I . l ‘ c;()I-l% jaeques (or^.), A 
Ili.<íóriti, Iriuliiç.u) tli- Hilnarclo Brandão, São Ba\ilo, Martins I'ontfs, 190 p. 125. 

Id. Ibid., pp 125-lio.
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ccsn cio sóailo XVIII (...), c cic iini ponto de vista cssen.cialmente 
etnoI()gico cjiie ele aborda e trata a realidade liist()rica”'̂ ^

No caso de Miclielet, por exemplo, não é à toa que I.iicien Febvre 
o reivindica como mii “mestre da história das sensibilidades e das men- 
talidades”, haja visto a importância que este fundador dos Annales 
atribui ao seu “poder de empatia para penetrar nas maneiras de ver e 
de sentir de uma época

Mas tudo leva a crer que, o que de fato chamou a atenção dos 
historiadores dos Annales nesses precursores, não foi tanto sua sensi­
bilidade para uma história dos costumc's ou das mentalidades, mas sua 
perspectiva de uma história estrutural. Chama a atenção, por exem­
plo, o fato de cpie Legrand fVaussy está preocupado com uma histó­
ria dos costumes baseada menos num “encadeamento de fenômenos 
pitorescos e de inovações”, do que numa “mistura constante de com­
portamentos herdados

lambéni chama a atenção o fato de Miclielet atribuir um papel es­
sencial na bistória, aos “grandes movimentos coletivos parcialmente incons­
cientes e por sua tendência a subestimar a ação dos grandes e das institui­
ções ('om isto, ele teria se tornado inaceitável à história positivista, 
conseguindo, ao contrário, seduzir os fundadores dos Annales'’'̂

l)e fato, inúmeras referencias indicam que já os fundadores dos 
Annales abraçaram a perspectiva de uma história antropológica, a co­
meçar pelo hoje consagrado livro de Marc Bloch, intitulado Os Reis 
laumatur^os^ publicado originahnente em 1924. No prefácio que es­
creveu para este livro, jaeques Le (ioff mostra que o que o seu autor 
quis fazer foi uma história do milagre régio -  isto é, do poder dos 
reis, na França e na Inglaterra, de curar os doentes de escrófulas com 
um simples toque -  e da crença nesse milagre^”.

Icl. Ibid., pp. 128-129.
Ici. Illitl., p. 129.
( if. Ici. Ibid, p. 12(1.
Ici. Ibid., p. 129.
Cf. I I- liOi-r, |iu:c|iic-.s, Prc-fVicio, In Blodi, Marc, (Xs- Rch Taumatur^os, Iradui à̂n do 

.Inlia Mainarcii, .São Paulo, Coinpanliia das l.orra.s, 199.1, p.

•i'í
S|i
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Mas onde fica claro o vínculo com a antropologia, c na atenção 
de Bloch para com certos rituais relacionados ao milagre régio, seja 
por denotar uma atitude de antropólogo, ao chamar a atenção para 
os elementos do cerimonial régio que levava à cura^', seja pelo Fato 
de servir-se de Frazer, seu “principal guia em antropologia”, para “evo­
car as crenças e práticas das tribos da Oceania e os poderes dos che­
fes das ilhas Tonga, na Polinésia visando com p ará-los à crença 
dos europeus na realeza sagrada^^. Assim, cm Os Reis Taumatur^os, a 
grande inovação de Marc Bloch é ter-se tornado antropólogo, e ele e 
o pai da antropologia histórica que se desenvolve hoje^\ 1% no en­
tanto,

“Excetuados os estudos folclóricos, utilizou para seu livro de 1924 
.apeuas dois grandes antropólogos: Sir jaiiies 1'razer (...) e Lucieu l.évi- 
Bruhl. No primeiro, ele encontrara a concepção da origem mágica da 
realeza; no segundo, a noção da mentalidade primitiva’"'’.

Mas o texto de Bloch é apenas o texto inaugural da idéia de unui 
história antropológica, nos momentos que antecedem à instituciona­
lização dos Annales. ( ’om es.sa institucionalização e os desdobramen­
tos daí decorrentes, essa idéia toma corpo e muitos historiadores dessa 
corrente realizam pesquisas na perspectiva da história, baseadas numa 
reflexão antropológica. André Burguière, uma das autoridades sobre 
o assunto no âmbito dos Annale.s, reflete sobre o procedimento da 
antropologia histórica, mostrando que poderiamos defini-la como uma 
“história dos hábitos: físicos, gestuais, alimentare.s, afetivos e men­
tais”-̂ ̂

E não obstante faça uma ressalva cm relação aos “hábitos men­
tais”, haja visto que, no fundo, todos os hábití)s são mentais, Burguière 
vai além nessa definição afirmando que “seria próprio da antropolo-

Cf. Id. Ibid., p. 22 
Cf. Id. Ibid., p. 2.5

5.Í Id. Ibid., p. J4.
Id. Ibid., p. 54.
BURGUIÈRE, Andrc, Op. Cit., p. 13.1.
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gia estudar os fenômenos através dos quais se designam uma socieda­
de e uma cultura; fenômenos não significantes (...), mas significados, 
isto é, digeridos e interiorizados pela sociedade”^̂

H é o mesmo Burguière que reflete sobre as inúmeras enquetes 
publicadas pelos Annales, que são indicativas da opção pela antropo­
logia histórica, como no exemplo das que foram publicadas no fim 
dos anos 50 , com o nome de “história da alimentação”, em que esta 
última é analisada, na visão do mencionado autor, seja enquanto um 
“fenômeno cultural e econômico”, seja enquanto um “índice domi­
nante do nível de vida”. Enquanto “fenômeno cultural e econômico”, 
por exemplo, ele mostra que as “preferências alimentares são um dos 
suportes principais da identidade cultural. Todavia, elas também são 
o produto da segregação social”-̂ .̂

Outros remas têm estado na ordem do dia entre as preferências 
dos que faziam e fazem a antropologia histórica na França, tais como 
uma “história do corpo”, uma “história de doenças”, uma “história 
dos comportamentos sexuais” ou uma “história da célula familiar” *̂*. 
E pena não poder discorrer, no curto e.spaço deste trabalho, sobre as 
inúmeras problemáticas que envolvem essas temáticas ou não poder 
explorar os muitos exemplos contidos no texto citado.

Para concluir este item, gostaria de chamar a atenção para uma 
questão que me pareceu fundamental: trata-se da constatação de que 
a antropologia histórica ou história antropológica, aqui tratadas como 
expressões sinônimas, já nasceu sob o signo de uma perspectiva 
centrada na idéia de estrutura. Desde os primeiros precursores, men­
cionados páginas acima, passando por Marc Bloch e pela produção 
mais recente dos Annales, a idéia de “mergulho” numa história pro­
funda parece ter sido ou parece ser o que existe de lugar-comum em 
toda a trajetória desse ramo historiográfico na França.

Robert Darnton, por exemplo, ao avaliar criticamente a recente 
produção dos Annales, mostra que alguns historiadores vinculados a

Icl. Ibicl.,  p. I.í.í.
 ̂ Id. Ibid., pp. Iddà 137. 

t .í. Id. Ibid., pp. \M e scq.
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essa corrente buscam inspiração na antropologia. Mas ele explica qiie 
“esta antropologia, geralniente, permanece restrita ao sistema estrii- 
turalista de ('lande I.évi-Straiiss, ou ao funcionalismo derivado de 
Hmile nurkheim”'*'.

rambém explica que a “veia simb()lica”, que afeta a antropolo­
gia americana não afeta a antropologia histórica francesa, qual seja, 
a que se desenvolveu sob a influência de H. R. lylor e l-ran/. Roas. b, 
conclui afirmando que “enquanto os norte-americanos tendem a ig­
norar os sistemas de relações, os franceses geralmente negligenciam 
sistemas de significação”'̂ '̂

Se é verdade que na França a “antropologia conquistou a histó­
ria por baixo”, isto pelo fato de ter se apropriado das “expressões 
mais anõdinas” ou “menos formuladas da vida cultural”, tais conio 
as “crenças populares” ou os “ritos que impregnam a vida cotidia­
na”, ou ainda, os que se relacionam à “vida religiosa”, etc.'’’, não 
menos verdade que praticamente todas as pesquisas desenvolvidas pelo 
grupo francês, que se vincula à história antropológica, são abordadas 
sob um ponto de vista estrutural. R)asta considerar, a respeito, que oS 

recortes temporais levados a efeito por esse grupo de historiadores 
são todos relacionados à longa duração. Acredito que isto se deva au 
fato de que esses historiadores têm uma excessiva preocupação coiH 
a análise dos “sistemas de representação” de toda uma época ou tk' 
uma sociedade inteira, o que os leva à tentativa de reconstituição l\o 
universo mental ou da mentalidade, com base nesses grandes recot' 
tes temporais ou, o que expressa a mesma coisa, nesses recortes cS' 
truturais.

2. Os DIFERENTES MODOS DE APREENSÃO DAS FORMAS SIMBÓLICAS

F’ importante considerar, inicialmente, que o recorte temáticí’ 
deste item pode ser abordado seguindo diversos procedimentos.

D A R N T O N ,  R o b e r t ,  Cnncliiíulo, n o t a  2 ,  In D A R N T O N ,  R o b e r t ,  í )  (.inwde 
dl' (úitos f  Oniroü d(i Iliflóriu Cullnnd rrmu fsa, ( ) p .  C i t . ,  p. 2 6 2 .

Icl. I b i J . ,  p. .U>.í.

( í, H l ' R c ; r i í ' . R l - ,  A i u l r c ,  ( ) p .  C i t . ,  p. H 8 .
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potlcriii nborclnr, por exemplo, o Fato de que os historiadores, que se 
aproximam da antropologia, iião pensam da mesma Forma sobre o 
que signiFica um símbolo, tal como no conhecido embate teórico en­
tre Robert Darnton e Roger Chartier a respeito do assunto, tendo, 
de “quebra”, a intervengão de Dominik La (]apra criticando a postu­
ra de ambos'* .̂

Também poderia lançar mão, por exemplo, das reFlexões de 
Anthony P. Cohen em torno da idéia de que um mesmo símbolo pode 
assumir diferentes significados para diferentes observadores, haja vis­
to seu caráter polissêmico e, a partir dessa idéia central, verificar as 
críticas que Cohen endereça a CliFFord Cíeertz, etc.

Porém, ao invés de refletir sobre o item a partir desses embates 
téoricos, resolvi explorar um pouco a Forma como determinados his­
toriadores incorporaram determinados feixes de símbolos em alguns 
de seus textos, o que exige um rastreamento no interior desses tex­
tos, para ver como ocorreu a apreensão do símbolo.

(fostaria de iniciar essa discussão ou, dizendo de outro modo, 
essa amostragem, com um dos ensaios contidos na coletânea O Ctrnnile 
Massacre de Gatos,, e Outros  lípisódios da História Cultural Francesa,, 

da autoria de Robert Daruton. Refiro-me ao próprio texto que inspi­
rou o título da coletânea, isto é. Os Irahalhadores se Revoltam: O 
Grande Massacre de Gatos na rua Saint-Severin.

Há que se considerar, em primeiro lugar, que o ponto de parti­
da de Darnton, neste ensaio, é uma narrativa de um trabalhador grá­
fico do início da PVança moderna. Na verdade, é uma narrativa auto-

o  c ic b a rc  D a n i r o i i  v.s. ( ' h a r t i c r  c m  t o r n o  d a  noi^ão d c  s ím b o l o  n a s c e u  a p a r t i r  d a  c r í t i c a  

r a d i c a l  q u e  e s t e  ú l t i m o  en derc< .;ou  a o  p r i m e i r o ,  p o r  o c a s i ã o  da  pub licai , 'ão  de  u m  l i v r o  q u e  

t e m  o  .su>;esrivo t í t u l o  O  Cínindf Mtisídcrr di‘ Gatos c  Outros Episódios da História Gidtii- 
r<d l-raiircsa, v á r i a s  v e z e s  c i t a d o  n e s te  t r a b a l h o ,  [á a  c r í t i c a  d e  t d i a r t i e r  m e r e c e u  u m a  r e s ­

p o s t a  ile D a r n t o n  n o  t e x t o  História i> Aotrofmlotiia, n o  q u al e s te  t e n t a  r e b a t e r  a  c r í t i c a  de  

t ; l i a r t i e r  de  (ju e  o  .seu l i v r o  “ p e c a  p o r  u m a  n o ç ã o  Falha d c  .s ím b o lo ” . Q u a n t o  a  D o m i n i c k  

l .a  t l a p r a ,  q u e  i n t e r v é m  n o  d e b a t e  e  c r i t i c a  a am bo.s ,  o  t e x t o  q u e  e s te  p u b l i c o u  t e m  o  su-  

g e .s tivo  t í t u l o  Chartier, Darnton c  o  Grande Massacre do Símbolo, p u b l i c a d o  o r i g i n a l m e n t e  

e m  1 9 8 8 .  H m b o r a  q u e  t e n h a  d e c i d i d o  n ã o  e n f r e n t a r  esse  d e b a t e ,  r e c o n h e ç o  q\»e ele  é  e x ­

t r e m a m e n t e  r i c o  p a r a  q u e m  .se intere.s.sa p e la  n o ç ã o  de s í m b o l o ,  m e r e c e n d o ,  p o r  isso  m e s ­

m o ,  s e r  c o n f e r i d o .
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biográfica, só que escrita vinte anos depois do episódio do massacre 
de gatos. Essa narrativa, escrita na terceira pessoa, eni nome de nm 
certo protagonista, qne c o próprio narrador, mostra, entre outras coi­
sas, que, enquanto os operários gráficos da rua Saint-Severin comiam 
as sobras dos patrões, esses mesmos patrões criavam gatos e os ali­
mentavam com carne assada. “Um certo burguês tinha vinte e cinco 
gatos. Mandou pintar seus retratos e os alimentava com aves assa- 
das”"^

Não bastasse essa discriminação, os gatos da rua Saint-Severin 
não permitiam uma noite tranqüila de sono para os dois aprendizes 
que dormiam na gráfica. Eles iam dormir exaustos e os gatos inferni- 
zavam seu sono, uivando a noite toda nos telhados. Ademais, enquanto 
eles tinham que acordar às quatro ou cinco da madrugada, para abrir 
a gráfica para os assalariados que lá trabalhavam, o burguês (dono 
da gráfica) e sua mulher dormiam até tarde. Isso não era justo e os 
aprendizes resolveram acabar com essa desigualdade. Certa noite, uni 
dos aprendizes (cujo nome era Lèveille), destro na arte de imitar, su­
biu aos telhados, mais precisamente sobre o quarto de dormir do pa­
trão, e uivou e miou tal qual um gato, não deixando que o patrão e 
sua mulher “pregassem” olho, o que se repetiu durante noites segui­
das. Achando que estavam sendo enfeitiçados, os patrões mandaram 
os rapazes livrarem-se dos gatos. Assim, os aprendizes, juntamente coin 
os assalariados, armados com seus instrumentos de trabalho, massa­
craram todos os gatos que conseguiram encontrar na rua vSaint-vSeverin, 
inclusive a gata de estimação da patroa^’''.

O massacre, que foi executado de forma “cruel” e “grotesca”» 
mas ao mesmo tempo “brincalhona”, levou os trabalhadores a ence­
narem um rito em torno dos “sacos cheios de gatos semimortos nu 
patio .

“(...) Com todo 0 pessoal da oficina reunido em torno, encenaram 
nm fingido julgamento, com gnardas, iim confessor e nm executor pú-

C f .  D A R N T O N ,  R o b e r t ,  O s  Trabalhadores se Revoliam: O Grande Massacre de Gato^ 
na rua Saint-Severin, In  D A R N T O N ,  R o b e r t ,  O p .  C i t . ,  p .  1 0 ' } .

6-1 C f .  Id .  I b i d . ,  p p .  1 0 4 - 1 0 5 .
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blico. Depois tlc considerarem os animais culpados c ministrar-llies os 
nlrimos ritos, pendnraram-nos em íorcas improvisadas. Atraída pelas 
explosões de gargalhadas a patroa chegou. Soltou um grito, logo que 
viu um gato pendurado num laço. Depois, perceheu que poderia ser Ia 
grise |.sua gata de e.stimação|. ('laro que não, garantiram-lhe os homens 
|mas “Ia grise” foi a primeira a .ser morra, emhora eles a tivessem es­
condido]. Tinham demasiado re.speito pela casit para fazer uma coisa 
des.sas. \ e.s.s,i altura o patrão apareceu, leve um acesso de raiva pela 
paralisação do rrahalho, emhora a e.sposa tentasse explicar-lhe que es­
tavam ameaçados por um tipo mais serio de insubordinação. Depois, o 
patrão e a patroa .se retiraram, deixando os homens em seu delírio de 
‘alegria’, ‘desordem’, ‘in.suhordinação’”*̂

Acompanhando o fio da narrativa, percebe-se que até aqui o au­
tor não apresentou nada de extraordinário. Ele apenas reconstituiu o 
mas.sacre de gatos da rua Saint-Severin, com base na narrativa de 
Contat, um trabalhador gráfico que, conforme anunciei acima, escre­
ve sobre o episódio alguns anos depois.

Até essa parte do texto, o que o autor faz é mostrar como os 
trabalhadores gráficos, a partir de uma “cultura do riso” ou “cultura 
brincalhona” se revoltam contra o estado de coisas vigente. E essa cul­
tura fazia parte do cotidiano desses trabalhadores. A prova disto é 
que o massacre de gatos foi reencenado várias vezes no âmbito da 
oficina, para o divertimento dos que ali trabalhavam*^^

Mas as problematizações não tardam e Darnton, como um bom 
historiador cultural, parte em busca dos significados inscritos nos atos 
dos atores sociais envolvidos no episódio. Uma primeira questão, le­
vantada pelo autor, reside na seguinte constatação: o que era diverti­
do para trabalhadores do século XVIII, não teria nada de engraçado 
para o leitor moderno. Irônico, ele interroga: “Onde está o humor, 
num grupo de homens balindo como bodes e batendo seus instrumen­
tos de trabalho, enquanto um adolescente reencena a matança ritual 
de um animal indefeso

6S

66

67

id .  I b id . ,  p. 1 0 5 .

C f .  Id. I b i d . ,  p. 1 0 5 .  

C f .  Id. I b i d . ,  p. 1 0 6 .
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N4as SC o leitor nioticrno não vê iicnluiin limiior iio cpisculio que 
tanto divertia os operários .nráficos da riia Saint-Severin, isto tem unia 
explicação. “Nossa incapacidade de entender a piada é um indício da 
distância que nos separa dos operários da época pré-industriar’'’̂ .

Uni caminho possível para que “mis” modernos possamos en­
tender a cultura do outro é, segundo Darnton, um caminho à manei­
ra dos antropólogos. Isto porque

“Quando sc percebo que não está se enteiulendo .ilqiima coisa -  
unia piada, um provérbio, uma cerimônia -  particniarinente signi­
ficativa para os nativos (os liistoriadores, penso eu, diriain para os 
contemporâneos daquela época|, existe a possibilidade de descobrir 
onde se captar um sistema de significa(;ão, a fim de decifrá-lo. lãi- 
tender a piada do grande ma.s.sacre de gatos pode po.ssibilitar o ‘en­
tendimento’ de um ingrediente fundamental da cultura artesanal, nos 
tempos do Antigo Regime”*’,

Assim, se o “leitor moderno” não ncha engraçado o epistklio do 
massacre de gatos, isto ocorre por sua incapacidade de entender o 
momento do outro, uma cultura estranha ã sua própria cultura. Po­
rém, a percepção da distância que separa o “leitor” de hoje do mo­
mento dos artesãos do século XVIll, pode ser o ponto de partida para 
uma investigação, conquanto as “melhores vias” para .se conhecer uma 
cultura e.stranha, “podem .ser aquelas em que ela parece ser mais opa­
ca”'".

De fato, não parece obscura a prática de um grupo de trabalha­
dores artesãos que se reúne para matar gatos? Pode haver algum .sen­
tido ne.s.sa matança? Assim, aos olhos de muitos dos atuais historia­
dores e.ssa cultura apareceria como “opaca”. Darnton, ao contrário, 
dá a entender que é perfeitamente po.ssível compreender o significa­
do de.ssa prática. Primeiro, ele interroga: “Ma.s, por que gatos? lí por 
que a matança foi tão engraçada?”, “lís.sas perguntas”, afirma o au-

Ct. Ici. Ibitl., p. 106.

*■’ Id. Ibid., pp. 106-107. 

"" Cf. Id. Ibid., p. 106.
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ror, “nos Icvain para alcm cias consiclcra^^õcs referentes às relações ele 
trabalho no início elos tempos modernos, conclu/.inclo-nos ao obscu­
ro tema elos rituais e elo simbolismo popular"^'.

ble e'ome*ça mostrando ejue os rituais eram comuns, especialmente 
em hmção elo carnaval, inclusive rituais em e]ue se matavam i;atos. 
Descreve, a partir desse ponto, inúmeros rituais em que sacrificar ga­
tos tinha uma imensa carga ele simbolismo. Na Borgoiiha, por exem­
plo, “a mnltidão incorporava a tortura elos gatos à sua música gros­
seira. làuiuanto /.ombavam ele um marido enganado, ou ele alguma 
outra vítima, os jovens passavam um gato ele mão em mão, arrancan­
do sen pelo para ta/.ê-lo uivar” -̂.

b os exemplos se multiplicam. Para citar apenas mais um, temos:

“( K n.iros r.mibnii íi.miram no tüclo dc São João Karista, (jiie* ocor­
ria cm i4 dc junho, na oc.isião do solstício de* verão. Multidões ta/.iam 
lo.unciras, pulavam sohrc cias. dan(,av.ini cm torno c .itiravain dentro 
objetos com poder má.nico, na esper.mça dc cvit.ir dcsa.strcs e conse*- 
i;nir bo.i sorte durante o resto do ;ino. l in objeto l.ivorito eram os ga­
tos -  gatos .nn.irr.idos dentro de s;icos, gatos suspensos em corilas, on 
gatos ipieim.idos em postes”"'.

làn todos os exemplos recuperados pelo autor, é nítida a carga de 
simboli.smo existente no .sacrifício de gato.s. De\ssa forma, aos poucos vai 
se delineando o .significado inscrito na ação dos gráficos da rua .Saint- 
Severin. Isto fica particularmente claro a partir do momento em que passa 
a reinterpretar a narrativa de Contat. Através de uma verdadeira “ope­
ração desmonte" de.ssa narrativa, para não falar de uma “descrição den­
sa", Darnton aponta .seus inúmeros signifiaulos simbólicos. O primeiro 
de.sses .significados, é o vínculo entre gatos e feitiçaria, já que “alguns ga­
tos endemoniados fa/.iam um .sabá a noite inteira". Daí, o patrão e a pa­
troa terem pen.sado em “chamar o cura para exorcizar o lugar"̂ '*.

' Id. I b u l . .  p. 1 1 t. 

lil- Ib ii l . ,  p, I H .

Id. Ib it l . ,  p. 1 l ' ’!. 

t í. Iil. Ibiil., p. 11').
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li mais: sc o patrão, LMiquaiito um “supersticioso tolo" c|uc era, 
levou a sério aquilo tuclo, para os apreiuli/.es uão teria jmssaclo de 
uma brincadeira. “Lèveille |um dos jovens aprendizes], cni particular, 
lunciouava como um brincalhão, um falso ‘feiticeiro’, enceiiaiuio um 
falso sabá, de acordo com as expressões escolhidas por (ioiitat” \̂

Por outro lado, além de explorarem a superstição do patrão para 
fazerem “folia às suas custas”, os aprendizes, sempre em forma de pi­
ada, dirigiram sua rebelião também contra a patroa. “Atacando a ca­
cetadas sua familiar la grise [isto é, sua gata de estimação], iia verda­
de a acusaram de ser feiticeira” '̂’.

O siginificado simbólico dessa “piada”, ou seja, do atac|ue à gata 
de estimação da casa burguesa, reside na idéia de que os “gatos, como 
símbolo.s, evocava?ii o sexo, bem como a violência, uma combinação 
perfeitamente adequada para um ataque à patroa”^̂ . Hssa mesma pa­
troa que representava, para os trabalhadores da rua Saint-Severin, uma 
lasciva mulher adúltera nos braços do seu jovem amante, um padre 
da redondeza, e cujo marido (o patrão) assumia o papel de uma “fi­
gura cômica e.stereotipada”, a figura do corno^ .̂

A principal carga de simbolismo estaria no fato de que, atacan­
do o “bicho de estimação” da patroa, eles a estupravam simbolica­
mente, ao mesmo tempo em que faziam o “supremo insulto” ao bur­
guês, “chamando-o” simbolicamente de corno. Ocorre que “sua espoJí̂  ̂
era, para ele, a posse mais preciosa, exataniente como a sua cliatte \'A 
gata de estimação] era a dela. Matando a gata, os homens violavam 
0 tesouro mais íntimo da casa burguesa (...)” Â

Por outro lado, eles insultavam os patrões e não sofriam neiilm' 
ma consequência, haja visto os insultos serem disfarçados por uimi 
expressiva linguagem simbólica. 1: que os símbolos eram manejados 
pelos operários gráficos numa linguagem velada. Com isto, atinginm

kl. Ibicl., p. 1 2 9 .  

kl. Ibitl.,  p. 1 2 9 .

1(1. Ibicl., p. 1 2 1 .

C f.  Id. Ibicl., p. 1.11. 

kl. Ibid ., p. 1.12.
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seu objetivo, o insulto, e mostravam o quanto estavam insatisfeitos. 
He forma que o “massacre”, por assim dizer, funcionou como uma 
“rebelião simb()lica”. Daí a conclusão de Darnton:

“Seria absurdo encarar o massacre de garos como ensaio final para 
os massacres de Setembro da Revolução Franccsíi, mas a irrupção an­
terior de violêmcia sugeria uma rebelião popular, embora permaneces­
se restrita ao nível do simbolismo”'*".

Para encerrar essa incursão pelo texto de Robert Darnton, gos­
taria de levantar dois tipos de problemas, ambos de nature/.a meto­
dológica. () primeiro tem a ver com a forma magistral como o autor 
transforma em problema histórico um epi.sódio aparentemente sem 
importância ou insignificante. Hxtrair um sentido ou explorar tantos 
significados .simbólicos de um episódio, aparentemente sem importân­
cia, não é tarefa fácil. Acredito que poucos consegiiiriam e.ssa faça­
nha. b mais, contextualizar toda uma época -  a Prança nos tempos 
do Antigo Regime -  a partir da atitude “brincalhona” de um grupo 
de trabalhadores gráficos, que .se reúne, em determinado dia e hora, 
nas imediações de seu ambiente de trabalho, para uma matança de 
gatos, é no mínimo uma atitude digna de nota.

('onceituahnente ancorado em certo ramo da antropologia nor­
te-americana ou, precisando melhor, operando metodologicamente 
com a lição extraída do conceito de “descrição densa”'̂ *, Darnton pe­
netra fundo na narrativa de ('.ontat, para explicitar, em termos sim­
bólicos, a “rebelião” operária da rua Saint-Severin.

O que mais me chamou a atenção, no texto de Darnton, foi a 
sua tentativa de identificar significados até certo ponto “invi.síveis”.

" "  k l .  Ib it l . ,  p. 1 1.

A  id é i a  d c  " d e s c r i ç ã o  d e n s a " ,  c o m o  é s a b id o ,  é da a u t o r i a  d e  ( .l l ifford  t i e e r t z ,  u m  a n ­

t r o p ó l o g o  n o r t e - a m e r i c a n o  q u e  é a m i g o  de D a r n t o n  e q\ie t e m  \ima e n o r m e  in f l u ê n c ia  s o ­

b r e  s u a  o b r a .  P a r a  u m a  m a i o r  c o m p r e e n s ã o  a c e r c a  d o  q\ie v e m  a se r  u m a  “ d e s c r i ç ã o  d e n ­

s a ” , v e r  e s p e c i a l m e n t e  a  a n á l i s e  e m  q u e  G e e r t z  a r e l a c i o n a  a o  “ c o n c e i t o  s e m i ó t i c o  de c u l ­

t u r a ”  (G f.  ( í R F .R d  Z ,  G l i f f o r d ,  Himi Dcí̂ rriî do Dviiíii: Poninui Teorin Intorjm-talivd dn Cnl- 
timi. In G U I - R T Z ,  ( .Ü ifford , A  luícrim-tticdo dtis Ciillimi. .̂ R io  de la n e ir o ,  G u a n a b a r ; i /K o o g m

p p . U - 4 1 ) .  ’
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ncTCíliro íjiif pouco acessíveis a qualciiier leitura apressada e/ou super­
ficial (.Ia narrativa de (!ontat, basicamente o único registro cjiie existe 
acerca do episculio do massacre de gatos, rambém é digno de nota o 
fato de Darnton dedicar especial atenção aos símbolos inscritos na 
ação específica dos trabalhadores em ileterminados tempo e lugar, o 
c|ue não o impede de recorrer, para além da narrativa referida, a nm 
amplo leque de informaçõe.s, com o objetivo de mostrar o contexto  
do Antigo Regime, no interior do qual se insere o ej^isíulio da rua 
Saint-Severin. Mas traçar esse contexto não significa, se enteiidi bem 
a mensagem de Darnton, t|ualquer vínculo com nnia bist()ria não da­
tada ou, menos ainda, com uma liistciria j)ara a qual não importa a 
ação dos homens em determinados tempo e lugar, ou seja, a ação dos 
homens enquanto protagoni.stas de um determinado estágio cultural, 
h.m Darnton, os trabalhadores da rua .Saint-.Severin, no máximo, são 
vistos coíiio parte da subcultura mais ampla dos operários (.Io Antigo 
Regime na hrança.

Quanto ao .segundo tipo de problema a cpie fi/ ain.são acima, ele 
tem a ver com uma questão cpie pareceu lacunar no texto em ajireço. 
Refiro-nic ã tendência do autor em generalizar a apreensão do uni­
verso simb()lico.

1- que hoje partilho da idéia de que nm mesmo símbolo pode 
ser lido, simiilraneamente, de diver.sas formas, por diferentes sujeitos 
hi.stóricos. A.ssim, fico me perguntando: será que os trabalhadores da 
.Saint-Severin tiveram o mesmo nível de jHTcepção ao promoverem o 
ma.ssacre de gatos.  ̂ Não terá, um ou outro dentre eles, entrado em 
cena por mera diversão, tendo participado da alga/.arra geral sem per­
ceber os insultos que, ‘‘disfarçados” pelo simbolismo, estavam sendo 
dirigidos ao patrão e ã patroa? Lèveille, por exemplo -  ao que pare­
ce, o mais brincalhão de todos - ,  ao subir ao telhado da casa do jia- 
trão durante noites .seguidas e infernizar o seu sono, uivando feito 
um gato, teria percebido c|ue e.stava a promover imi ‘‘falso sabá”, cons­
tituído por um monte de gafos “eiuiemoniados”? Ou, ao contrário, 
não teria ele apenas .se divertido com a situação, isto pelo fato de que, 
enquanto destro na arte de imitar, conseguia perturbar o sono do pa­
trão e da patroa nivando tal qnal nm gato? (.Quanto aos demais traba­
lhadores em cena, teriam eles percebido da mesma forma o caráter
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clc “rchdião simbcilicn” LMicerracla no massacre ele gatos? Será t)ue to­
dos viram no massacre essa “relielião simbólica” ou alguns deles não 
teriam visto “rebelião” de qualquer esjíécie?

Inkdi/mente, essas interrogaç^ões são preocupantes e, no entan­
to, o texto de Haniton não nos dá nenhuma resposta satisfatória a 
respeito.

Para continuar a discussão em torno da idéia que caracteriza este 
item, isto é, a forma como determiiuulos historiadores incorporaram 
certos feixes de símbolos em alguns de seus textos, escolhi mais des­
ses textos para fins de amostragem, Prata-se de História Natimm: /V- 
cifra7uin n Snhn, da autoria de Cario Ciin/.burg.

lí certo que explorei, no item anterior, elementos do texto de 
(lin/burg que serviriam para essa amostragem, (iontudo, alguns fo­
ram propositalmente deixatlos ile fora para que eu pudesse explorá- 
los aqui. O primeiro ponto a considerar é sua descrição do sabá:

“ S e m  d ú v i d a ,  o  s a b á  c  r e v e l a d o r  -  m a s  r e v e l a d o r  de n m  e x t r a t o  c u l ­

t u r a l  m e n o s  a c e s s í v e l :  o  d a  s o c i e d a d e  c i r c i i n s t a n t e .  P o r  i n t e r m é d i o  d o  

s i m b o l i s m o  d o  s a b á ,  e s s a  s o c i e d a d e  f o r m a v a  e m  n e g a t i v o  o s  p r ó p r i o s  

v a l o r e s .  A  e . s c n r i d á o  q n e  e n v o l v i a  o s  e n c o n t r o s  d a s  b r u x a s  e f e i t ic e ir o s  

e x p r i m i a  u m a  e x a l t . u , ã o  à  h iz ;  ,i e x p lo s , 'io  da .se x u a lid a d e  fe u ú u in a  ii.is 

o r g i a s  d ia b ó l ic a .s ,  u m a  e x o r t a ç ã o  à  c a .s t id a d e ;  a s  m e t a m o r f o .s e s  a n i m a ­

l e s c a s ,  u m a  f r o n t e i r a  c l a r a m e n t e  t r a ç a d a  e n t r e  o  a n im a l  e o  h u m a n o ”’*-.

Significa di/.cr, a leitura de Cinzburg acerca do ,simboli.smo do 
sabá é bastante original, para não afirmar que é intrigante. He fato, 
perceber que os valores eram simbolicamente formados em sociedade 
a partir de uma negação do .sentido aparente, como no exemplo de 
que a castidade teria ,sido formada a partir da “explo.são da sexuali­
dade feminina nas orgias diabólicas”, é uma leitura que me parece es­
timulante. Até porque, a tendência predominante no âmbito da his­
tória permaneceu, durante muito tempo, agarrada à idéia de descrever 
um “fato tal qual aconteceu” ou uma “realidade (pretensamente) ob­
jetiva”, e não a descrição de .significados “invi.sívei.s” na ação dos ho-

«2 CíINZBUR(í, Charlo, THHórin Nolnniti: Dociframlo o Sabá. Op. p 15
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nicns, isto c, os significados ditos simbólicos.
Um leitor comum, pouco perspicaz, com certeza, teria dilicultla- 

de em ler (simbolicamente) essa ou aquela atitude popular que care­
cesse de uma incursão por esse universo “opaco” ou “obscuro”, o uni­
verso dos símbolos. Ainda mais em se tratando de símbolos, cujo 
significado remete à sua forma negativa, como a escuridão enquanto 
símbolo que exalta a luz, etc.

Percebe-se, por assim dizer, que a linguagem simbólica tem algo 
de maravilhoso, ou seja, essa capacidade que os sujeitos tém de ex­
pressarem -  em determinados tempo e lugar, seja através de uma idéia, 
uma atitude, um gesto -  uma coisa para significar outra ou essa capa­
cidade de atribuírem significado a uma coisa que é diferente de sua 
forma aparente. Hnfim, o que encanta na linguagem simbólica é a ca­
pacidade que os sujeitos têm para atribuírem significado como se es­
tivessem a guardar um “segredo”, tornando-o aparentemente invisí­
vel.

He forma que, em (iinzburg, decifrar o sabá, é desvendar esse 
“segredo” ou tornar visível aquilo que aparece como “opaco” ou “obs­
curo" no universo simbólico, que envolve o objeto por ele estudado. 
Neste sentido, não vejo nada de extraordinário no trabalho de 
(iinzburg, porquanto outros autores fizeram o mesmo em relai^ão a 
seus respectivos objetos de estudo, isto é, também enveredaram jielo 
misterioso mundo da linguagem simbólica para desvendar seus signi­
ficados aparentemente invisíveis. O prciprio Darnton, como vimos 
páginas atrás, faz isso com maestria.

O que chama a atenç^ão, na obra aqui apreciada, é o vínculo que 
o autor estabelece entre “tratamento simbólico” e “análise morfoh')- 
gica”. Senão vejamos. A primeira parte do livro de (iinzburg, segun­
do ele próprio informa, encerra um andamento narrativo linear. Re- 
almente, lendo a primeira parte desse livro, percebi que a narrativa, 
além de ter sido construída com base em uma vasta documentação, 
situa acontecimentos e atores sociais em espaços bem determinados e 
datados -  como, aliá.s, deve ser o trabalho de totlo historiador - ,  po­
dendo ser considerado um texto calcado no detalhe, embora não fi­
que no detalhe pelo detalhe, como convém a um historiador do por-



A NOVA HISTORIA. STIIS 'IT.MAS T. MIÍTOPOS:
Um Diüloiío com u Anlwpolos^iii 7 9

rc dc Cíin/.lniri;. Porcni, o mesmo nfio oeorre com a segunda e a ter­
ceira partes do livro. Iv por que isto não ocorre? “Simplesmente” por­
que essas duas últimas partes teriam merecido um “tratamento mais 
simb()lico". I‘ o que significa merecer um “tratamento mais simh()li- 
co"? “Simplesmente" levar a cabo uma abordagem de natureza mor- 
fol()gica, para não dizer uma abordagem à maneira da antropologia 
estrutural, sendo impossível registrar, por essa via, processos históri­
cos datados, bem delimitados no tempo e no espaço.

Isto explica o fato do autor reconhecer que o livro começa com 
o “tempo breve, febril, recortado na lâmina dos dias, da ação políti­
ca, ou melhor, do coniphV’’̂ \ Acerca desse complô^'’, o autor afirma 
c|ue ele se constituiu “apenas um caso extremo, quase caricatural, de 
um fenômeno muito mais complexo: a tentativa de transformar (ou 
manipular) a sociedade” '̂.

N4as reconhece que o trabalho toma outro rumo ao ter conti­
nuidade. Assim, no desdobramento do estudo de (íinzburg é visível a 
mudança de perspectiva entre a primeira e as duas últimas partes do 
livro. A primeira, como ele próprio tenderia a reconhecer, tem uma 
feição histórica por excelcMicia; as duas últimas, um caráter de cunho 
morfológico ou, porque não dizer, estrutural. A perspectiva morfoló- 
gica é clara:

“ 1’o ik :o a pouco, tlcliiicoii-sc uma constelação ilc fenômenos ass.a/ 
compacta do ponto de vista morfológico e bem beterogcMiea do ponto 
de vista cronológico, espacial e cultura ’̂'’̂

\i como o autor chegou a processar os dados em termos morfo- 
lógicos? lãn primeiro lugar, ele estabelece níveis de comparação que

k l.  I b i d . ,  p. 2 .V

l',ssi- “ c o m p l ô ” , .si'giiiulo c) d i s c u r s o  d a s  a u t o r i d a d e s ,  vis ;iva t o m a r  o  p o d e r  na l - r a n c a ,  à 

f r e n t e  d o  q u a l  t e r i a m  c o n s p i r a d o  l e p r o s o s  e ju d e u s ,  a c u .s a d o s  de c r i m e  de " l e s ; i - m a i e s t a -  

d e ” , d e s c r i t o  c o m  r i q u e z a  de d e t a l h e s  p o r  t í i n z b u r g  n o  p r i m e i r o  c a p í t u l o  d a  p r i m e i r a  p a r ­

te  d o  .seu lliiitórid Noturno...
Id . I b i d . ,  p . 2 .? .

Id . I b i d . ,  p . 2 6 .
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nie pareceriim bnsrnnk' niiiplos, m;is qiic, aiiuhi assim, di- os loiisitir- 
ra restritos. Isto porcpic', ta/ciulo

“Coindciir .is crcnv-is i]iio aflonivani repciuiiianuMirt’ ii.is n-cli-.s ili- 
documcntaçlo (aquelas das inuIluTes extáticas se.miidoras ile ( )riente, 
dos Benandanti. do lobisomem Tliiess, e assim por diante) com os anos 
Id84, 1575, 1692 -  on seja, os momentos em qiie os inquisidores e 
jnízes as registraram -  teria sido, sem dnvida, nma simpliMca(,’ão 
indébita”'*’.

Indo além dc.s.sa perspectiva comparativa, que já me pareceu bas­
tante ampla -  ampla ao ponto de abraniíer creiiqas temporalmente se­
paradas por até três .séculos de diferença de uma para outra o au­
tor reconhece que partiu para uma análi.se niorfológica ainda mais 
ampla temporal c e.spacialmente. Mesmo reconhecendo que a análise 
morfológica não substitui a análise histórica, afirma que se valeu da 
“pesquisa morfológica como de uma sonda, para examinar um extra­
to profundo, inatingível por outros meios”''’̂

A confluência da pesqui.sa morfológica com análise histórica, que 
me pareceu particularmente estranha em relação à nature/a do traba­
lho historiográfico, é levada às ultimas consequências no trabalho de 
(iinzhurg.

‘A enorme disper.são e, sobretudo a persistência daqueles mitos e 
ritos em contextos culturais tão diversos continuavam inexplicáveis. O 
reaparecimento de formas simbólicas análogas, separadas por milêni­
os, em âmbitos e.spaciais e culturais de todo heterogêneo.s, podia ser 
anali.síulo em termos puramente históricos? Ĉ n, ao contrário, tratava- 
.sc de caso.s-limite que faziam aparecer na urdidura da história uma tra­
ma atemporal?”'*’.

Analisando o texto de Clin/burg, não há dúvida quanto à opção 
que ele faz por essa “trama atemporal”, não obstante afirme e reaflr-

'*’  Id. Ib id .,  p. i 6 .

'*’* Id. Ib id .,  p. 2 8 .

’*“’ Id. Ib id .,  p. 2 8 .
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nic qiR' scii rcxro nfio perde de visra a rransforniação liistórica. 1’arti- 
eiilarmenre tenlio dúvidas se o rexro aqui analisado, enquanro um rex- 
to que se pretende de liist()ria, ganhou ein qualidade ao incorporar 
essa “trama atemporal”.

Se é certo que o texto de Cíin/.burg é um texto de história; se 
também é certo que ele ta/. inúmeras ressalvas quanto aos termos da 
mortologia, em particular, no que se refere às posturas que levam aos 
símbolos imutáveis, a exemplo dos “arquétipos” iunguianos, que re­
metem a um mergulho no inconsciente coletivo recuando até tempos 
imemoriais, não é menos certo, porém, que o texto por ele escrito 
dedica especial atenção à comparação em termos morfológicos, ou seja, 
à comparação entre “formas simb()licas análogas”, distantes tempo­
ral e espacialmente ou, o que dá no mesmo, à comparação entre cren­
ças “separadas jior milênios” e, ao mesmo tempo, localizadas em “âm­
bitos espaciais e culturais de todo heterogêneos”.

Não é à toa que (íinzburg afirma que conseguiu reunir um “con­
junto -  certamente incompleto -  de mitos, lendas, fábulas, ritos, tan­
tas vezes encontrados num âmbito cronológico e espacial muito vas­
to e, apesar disso, caracterizados por elevado grau de ‘semelhança de 
família’”'̂ ".

A prova maior do vínculo que Clinzburg estabelece entre “trata­
mento sinib()lico" e “análise morfológica” reside na seguinte consta­
tação: enquanto na primeira parte do livro, caracterizado por uma 
análise propriamente histcírica, praticamente inexiste esse “tratamen­
to simb()lico”, nas partes seguintes, ao contrário, esse “tratamento” 
assume mn lugar privilegiado. P)asta ver, a respeito, a quantidade de 
exemplos trabalhados pelo autor. Página à página, os exemplos são 
reveladores da capacidade do autor em explorar a linguagem simbó­
lica. Todavia, são demonstrações vinculadas a situações diversas pelo 
mundo atora, e isto desde que o mundo c mundo.

V. pena não poder explorar aqui, o sem-número de exemplos con­
tidos no texto analisado. Assim, para co\icluir, gostaria apenas de adi­
antar que esses exemplos levam a dois tipos de problemas epistemo-

M. Ibul., p. 2V.
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lógicos. É que, se por um lado, eles são válidos enquanto exemplos 
em si, levando os que os lêem a familiarizar-se com os termos da lin­
guagem simbólica, por outro, eles se distanciam da prática propria­
mente historiográfica, haja visto refletirem um comparatismo abran­
gente num sentido morfológico, dificultando, dessa forma, um recorte 
do tipo que considera a transformação histórica no interior de pro­
cessos datados, circunscritos, pois, no tempo e no espaço.



1MÉ.I 1. C. KM» A- o -é tOL q mc*é (.:ampina C',ranclc, 14VS.í -  112, junho de 1997.

CRISE NEO-LIBERAL E ALTERNATIVA SOCIALISTA

José Valenzuela Feijão'
( t r a d u ç ã o :  A n t ô n i o  G o m e s  d a  S ilv a - )

“ Q u e m  q u e r  /  q u e  o  m u n d o  /  

s i g a  s e n d o  /  c o m o  é  /  

n ã o  q u e r  /  q u e  s i g a  s e n d o ” .

E r i c  F r i e d

I .  I n t r o d u ç ã o

Nas últimas duas décadas, o modelo neo-liberal se estendeu a vá­
rios países latino-americanos. Em termos de acumulação e crescimen­
to, seu desempenho tem resultado mais que medíocre. Em termos de 
distribuição de vencimentos, o balanço é talvez pior. Por isto mesmo, 
não se devC estranhar que comece a surgir o descrédito do modelo.

Por certo, para os muito minoritários grupos sociais impulsores 
do padrão neo-liberal, os benefícios têm sido imensos e, por isto mes­
mo, não cabe esperar que renunciem a sua defesa. Como, no entan­
to, o esquema é incapaz de dinamizar a acumulação e o crescimen­
to, esse interesse particular não poderá transformar-se em interesse 
geral. Quer dizer, ao não ser capaz de encarnar a necessidade histó­
rica do capital no atual momento do decurso latino-americano, suas

' P rofe .s .sor  d a  U N A M  -  U n i v e r s i d a d  A u t ô n o m a  M e t r o p o l i t a n a  -  Unidacl Iz ta p a la p a .

“ M e s t r e  e m  l ' i lo .so f ia .  P ro f .  d o  D e p t o .  de S o c i o l o g i a  c  A n t r o p o l o g i a / U F P B  -  C a m p u s  11.
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possibilidades de consolidação eFetiva e de longo pra/o são pratica- 
inente nulas.

Neste contexto, torna-se mais premente a pergunta por estraté­
gias alternativas à estratégia neo-liberal.

As possíveis rotas alternativas se podem diferenciar de acor­
do com o seu conteúdo scScio-político. Neste sentido, poderiamos 
distinguir: a) estratégias de direita ou antidemocráticas; b) rotas 
estratégicas mais progressistas e democráticas. Quer dizer, t|ue ao 
menos tomam em conta os interesses das grandes maiorias popu­
lares.

Quanto às primeiras, o padrão subjacente é o denominado ‘se- 
cundário-exportador’. Hm sua versão neo-liberal, este padrão preser­
va os altos níveis de exploração e o regime (lolítico autoritário. Dile-' 
rencia-se, no sentido de que opera com altas taxas tie acumulação- 
Isto, exatamente, pelo Fato de ser a grande burguesia industrial mo­
nopolista (c não o capital financeiro) a que liegenioni/a a condução 
do projeto.

Quanto ao segundo tipo de estratégia, de corte mais esquer­
dista, se podem distinguir pelo menos duas grandes rotas possíveis: 
a) a ‘capitalista democrática’; b) a de orientação ‘socialista’.

A via do capitalismo democrático é encabeçada pela burgue­
sia industrial não monopolista. Supõe-se que o capitalism o de­
mocrático presta atenção aos interesses populares (trabalhadores 
e classes médias, camponeses), que trata de Funcionar com uimi 
distribuição de renda não muito regressiva (concentradora), que 
busca negociar a dependência em Favor da nação e que estimiihi 
um regime político demo-burguês mais ou menos avançado. T.ste 
padrão, visualizado do ponto de vista dos interesses do mundo 
do trabalho, possui limitações maiores. Por seu conteúdo capita­
lista, não pode eliminar as relações de exploração e a condição  
subordinada do trabalho na muito decisiva esfera da produção- 
De modo análogo, no plano político não pode -  por definição  ̂
superar as limitantes que impõe à natureza mais essencial do l'-?»' 
fado burguês e o tipo de atividade política que, nesse m arco, 
dem exercer as massas trabalhadoras. Pm breve, por mais deino'
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LTíírico qiic possa scr, o capitalismo apresenta obstáculos insolú­
veis à plena autonomia e liberdade dos trabalhadores-^

Uma estratégia de orienta(;ão socialista é a que, com maior pro­
priedade, pode satisfazer os interesses do mundo do trabalho e as 
grandes maiorias nacionais. Neste sentido, trata-se da estratégia al­
ternativa que, nas condi«;ões atuais, pode operar com um conteú­
do democrático superior ao que qualquer outra alternativa pode- 
ria oferecer, a seguir, discutiremos tanto a possibilidade quanto os 
conteúdos básicos desta estratégia.

hm primeiro lugar, trataremos de deslindar alguns conceitos e 
procedimentos básicos. IVata-.se aqui, de evitar a usual confusão que 
hoje se faz entre o regime sociali.sta e os regimes burocrático-autori- 
tários, até há pouco imperantes na huropa Oriental. Logo, dado que 
o projeto socialista abarca um larguíssimo período hi.stórico que co­
bre diversas fases, identificaremos àquela que se refere o grosso do 
desenho estratégico a propor. l'inahnente, nesta seção, esboçaremos 
um esquema geral que permita ordenar a análise da mudança estru­
tural. Cxnno neste trabalho abordaremos somente alguns aspectos da 
mudança proposta, ele nos permitirá posicionar tanto o que se discu­
te, como o que, por razões de espaço, ficará na penumbra. Em se­
gundo lugar, discutiremos brevemente as premi.ssas que possibilitam 
ensaiar uma opção socialista, làn terceiro lugar, analisaremos as tare­
fas políticas centrais que devem .satisfazer o projeto .sociali.sta. Estas 
têm que ver tanto com a organização e.statal, como com o desenvol­
vimento de organismos civis intermediários. Em quarto lugar, discu­
tiremos as tarefas econômicas fundamentais a abordar no período. Ei- 
nalniente, faremos uma breve menção das forças sociais em jogo, seu 
eventual alinhamento e os modos ou rotas pelas quais poderia transi­
tar o projeto.

* “ . S o m o s  p a r t i d á r i o s  d a  r e p ú b l i c a  d e m o c r á t i c a  c o m o  a m e l h o r  f o r m a  d o  E s t a d o  p a r a  

o  p r o l e t a r i a d o  n o  c a p i t a l i . s m o ;  m a s  i i ã o  t e m o s  o  d i r e i t o  d e  o l v i d a r  q u e  a  e s c r a v i d ã o  

a s s a l a r i a d a  é  o  d e s t i n o  i lo  p o v o ,  i n c l u s i v e  n a  r e p ú b l i c a  b u r g u e s a  m a i s  d e m o c r á t i c a ” . 

^;f. l .E N M N , V. 1 . ,  /■;/ Eílíido y l<i rcuoliición. In ; ( ) b .  E s c . ,  T o m o  2 .  M o s c o u ,  E d i t .  

I V o g r e s o ,  1 9 7 8 .  p . í 0 5 .
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l l .  A l g u m a s  c o n s i d e r a ç õ e s  p r e l i m i n a r e s  ''

1. M al-entendidos sobre o socialismo

Na atualidade, circulam toda classe de equívoco sobre o socialis­
mo. Em quase todos eles, sucede identificar-se o socialismo com os re­
gimes buroaático-autoritários vigentes na URSS e Europa Oriental, des­
de 0 imediato pós-guerra até aproximadamente meados dos anos 
oitenta. Estes regimes se derrubaram quase em uníssono e, em nível de 
opinião pública mundial, sua imagem é péssima. Por isso mesmo, a iden­
tificação destes regimes com o socialismo convém perfeitamente aos ini­
migos do socialismo. Para os amigos, tem sabor de rícino.

Para o caso, a pergunta ou teste chave deve apontar para a na­
tureza do poder político nesses regimes. Eram os trabalhadores os que 
exerciam o controle do Estado e operavam, por conseguinte, como 
força social dominante? Um muito elementar repasse da realidade vi­
gente nos países pertinentes -  pense, por exemplo, na URvSS dos tem­
pos de Breshnev ou na China atual -  basta para prevenir-se de que a 
classe trabalhadora está ou estava ali completamente privada do po­
der estatal. Quer dizer, funciona(va) como uma classe social domina­
da e explorada.

Não é menos certo que, nas origens destes regimes burocrático- 
autoritários, nos encontramos com projetos de orientação socialista, 
mais precisamente, temos projetos originalmente socialistas que, em 
pouco tempo, experimentam sérias dificuldades de implementação e 
começam a entrar em uma fase de degeneração burocrática. Na URSS, 
este período poderia estender-se desde 1917 até, aproximadamente, 
meados ou fins dos anos trinta. Logo, a fase degenerativa deste perí­
odo daria lugar a uma mutação qualitativa maior, com transforma­
ções na natureza da instituição estatal, da classe social dominante c 
mesmo do sistema econômico. Em breve, emerge o regime que, à fal­
ta de outra denominação, chamamos burocrático-autoritário. Na 
URSS, este regime aparece já clara e perfeitamente consolidado no 
imediato pós-guerraL A derrubada dos oitenta, portanto, não tem sido

U m a  a n á lise  m a is  c u id a d o s a  p o d e r i a  f i x a r  o  p o n t o  d e  r u p t u r a  a i n d a  a n t e r i o r m e n t e .  P o r  

e x e m p l o ,  e m  t o r n o  d o s  t r i s t e m e n t e  f a m o s o s  “ j u l g a m e n t o s  d e  M o s c o u ” , d e  1 9 3 7 .  E m  t o d o
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a derrubada do socialismo, senão dos regimes burocrático-autoritári- 
os. O socialismo, ainda que de existência muito embrionária, feneceu 
pelos anos trinta.

Para falar de socialismo, deveriamos encontrar duas condições 
absolutamente indispensáveis; (i) um Estado de novo tipo, controla­
do por trabalhadores; (ii) um setor ou núcleo econômico socialista. 
Este deve entender-se como o conjunto de empresas nas quais os tra­
balhadores exercem o poder patrimonial e se apropriam do exceden­
te. Quer dizer, o conjunto de empresas submetidas à propriedade do 
trabalho.

Para não poucos autores, o fracasso do socialismo e sua trans­
formação em um regime burocrático-autoritário é um fenômeno ine­
vitável e que demonstra, no melhor dos casos, que se trata de uma 
utopia incapaz de chegar a materializar-se na história^. Em suas ori­
gens, sobre o capitalismo se emitiam juízos bastante similares. Para 
os ideólogos do feudalismo -  os clérigos em particular -  o capitalis­
mo era um atentado à natureza humana mesmo e, por isto, estava 
condenado ao fracasso. E que este, em países como Itália e Alema­
nha tivera sonoros fracassos, não fazia -  em aparência -  senão con­
firmar esses muito interessados prognósticos. Na realidade, se obser­
varmos o problema com a suficiente perspectiva histórica, os fracassos 
não nos deveriam estranhar. Muito pelo contrário, os deveriamos con­
siderar normais e previsíveis, próprios de uma fase de gênese.

2. Fases no desenvolvimento do projeto socialista

Se logra desenvolver-se à plenitude, o socialismo deveria abar­
car um larguíssimo e complexo período histórico. Sua meta última e 
final é desaparecer como tal, algo que deveria ter lugar quando a so­
ciedade estivesse em condições de funcionar com os mais altos níveis

c a s o ,  n e s t e  e n s a i o  n ã o  n o s  i n t e r e s s a  t a n t o  o  e x a m e  c o n c r e t o  d a  h i s t ó r i a  d a  U R S S ,  s e n ã o  a  

d i f e r e n c i a ç ã o  e n t r e  o  q u e  p o d e m o s  d e n o m i n a r  “ s o c i a l i s m o  e m b r i o n á r i o ”  e  o s  r e g i m e s  “ b u -  
r o c r á t i c o - a u t o r i t á r i o s ” .

 ̂ A  p r e t e n s ã o  é m u i t o  c l a r a :  d a r  u m  c e r t i f i c a d o  de disfiiução per secula-seculorum a o  p r o ­
j e t o  s o c i a l i s t a .
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de produtividade, um completo grau de socialização das torças pro­
dutivas -  o que possibilita e exige a sua gestão unificada —, unia nor­
ma distributiva, cm que cada qual trabalha segundo suas capacidades 
c SC apropria segundo suas necessidades e em que o Hstado e seus apa­
ratos, por serem jã desnecessários, tenham deixado de existir.

Antes dessa fase, que sem dúvida não se encontra em qualquer 
esquina, poderiamos diferenciar um período de ‘socialismo pleno'. 
Nele, o Estado deve responder às condições já mencionadas e o setor 
econômico socialista deveria abarcar o conjunto da economia.

Finalmente, poderiamos distinguir um período ou etapa de ‘so­
cialismo embrionário’. A natureza do F.stado responde às condições 
já indicadas e o setor econômico socialista é relativamente pequeno. 
Mais precisamente, coexiste com setores cuja natureza social é dife­
rente: capitalista, de pequena produção mercantil, etc. Em breve, es­
taremos em presença de uma estrutura econômica heterogênea.

Em seu sentido mais amplo, o projeto socialista deve abarcar o 
vasto arco histórico que acabamos de insinuar.

Ademais, as fases inferiores encontram toda sua significação so­
mente à luz das metas últimas. Em um sentido mais estrito, podemos 
limitar o projeto ao que temos qualificado como ‘socialismo embrio­
nário’. Nos limites deste trabalho, quando falamos de uma estratégia 
alternativa com orientação socialista, estamos nos referindo a essa fase 
inicial ou ‘embrionária’.

3. Um i;sqiii;ma dh anáusí-;

A caracterização de uma mudança estrutural como a que nos pre­
ocupa, se pode ordenar referindo-se a três aspectos ou dimensões bá­
sicas: a) As atividades de transformação -  quer dizer: que instituições 
(relações) sociais se pretende suprimir?, que instituições (relações) so' 
ciais se busca implementar e desenvolver?; b) As forças sociais em jog<  ̂
tanto as integrantes do bloco pela mudança como as que se alienam 
no bloco conservador; c) As vi;>s ou rotas que se supõem seguirão 
processo de transformação.
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3.1. As ütiviílailcs

Trata-sc, acjui, clc iclcnriFicar a niudança social proposta c o lu- 
i;ar ou espaço (no scnticlo ela formação cconômico-social) oiule essa 
muilaiiça se situa. Para o caso, pocleria-.se manejar um esquema 
oreleiiaclor como o que se expõe a seguir.

Q dadko: As A tividadhs di- M ui)aní;a Social -  Q iuais r Ondr

T<;paçn da [ V̂miiVííir
I . S i s t e m a  d c  F o r ç a s  P ro d u t iv a s
1. I . P a t r i m ô n i o  (A c e rv o s )

1 . 2 .  l’ r o d u t i v i d a d c  

\3. l - s t i lo s  d e  C r e s c i m e n t o

2 .  I n s t i t u i ç õ e s  l■c'n^ômica.s

2 . 1 .  P r o d u ç ã o

2 . 2 .  D i s t r i b u i ç ã o

2 . 3 .  T r o c a s  ( C ir c u la ç ã o )

2 . 4 .  C o n s u m o

3 .  I n s t i t u i ç õ e s  P o lí t ic a s

3 . 1 .  L s t a d o

3^ 2 .  O u t r a s  _______________

4 .  I n s t i t u i ç õ e s  C .ulturais

4 . 1 .  l - t l u c a ç ã o

4 . 2 .  O u t r a s

5 .  F o r m a s  d a  C o n s c i ê n c i a  S o c ia l

5 . 1 . V'alores

5 . 2 .  Id é ia  d o  M u n d o  

O u t r o s

•t--

■ l-.li.-S. -  l•■ormaç.^o lii o n ô m iro -S o cia l .

Por certo, os e.spaços .se podem e devem trabalhar com uma maior 
de.sagregação. 1* preencher os quadrinhos que deixamos vazios, o das 
relações sociais a suprimir e o das relações sociais a construir e de­
senvolver. Por exemplo, tratando-se de um projeto socialista, no e.s- 
paço da economia, siihesfera da produção, haveria, ademais, que 
explicitar a regra das relações de propriedade. Na lacuna que se põe 
abaixo de “eliminar” escrever relações capitali.stas monopolistas e abai­
xo de “implantar”, relações socialistas. O objetivo é ter utn panora­
ma de conjunto e analisar a coerência e articulação das mudanças pro­
postas, seja em termos de ‘suprimir’ como em termos de ‘construir’.
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3.2. As forças sociais em jogo

O panorama das mudanças que a estratégia postula permite iden­
tificar as forças sociais prejudicadas e as forças sociais que se benefi­
ciam com o modelo. Estas, devem contabilizar-se em termos de clas­
ses e/ou de frações de classes.

Posto 0 anterior, pode-se proceder o esboço do que cabe deno­
minar ‘alinhamento potencial objetivo’. Primeiro, identificam-se to­
das as classes ou frações de classes, que ao se verem beneficiadas pelo 
modelo, podem, supostamente, tomar parte do ‘bloco progressista’. 
Quer dizer, podem funcionar como forças iinpiilsoras do novo esque­
ma. No interior destas, por sua vez, deve-se identificar a que funcio­
na como força dirigente e as que funcionam como forças aliadas ou 
bases sociais de apoio. Em segundo lugar, é preciso efetuar uma des­
crição análoga para o caso das classes e frações de classe que, de acor­
do com seus interesses objetivos, devem formar o ‘bloco conservador’. 
Quer dizer, trata-se de identificar as forças conservadoras.

O anterior não necessariamente coincide com o ‘alinhamento so­
cial efetivo’. Os fatores ‘subjetivos’ de talhe ideológico e político po­
dem provocar alguma dissociação ou discrepância entre o ‘alinhamen­
to potencial objetivo’ e o efetivo. Em termos gerais, a discrepância 
pode funcionar em favor do bloco conservador. Por isto mesmo, para 
uma estratégia de orientação socialista, resulta vital reduzir em todo 
0 possível essa discrepância. Quer dizer, maximizar a força social c 
política do bloco pela mudança.

Em algumas ocasiões, o alinhamento é muito tênue e quase não 
existe. Neste sentido, fala-se da possibilidade de uma neutralização 
de determinados estratos ou frações. Quer dizer, se por um lado não 
se atrai essas forças para o bloco próprio, pelo menos evita-se que se 
integrem ativamente ao bloco inimigo. Para uma estratégia de talhe 
socialista, também pode resultar de grande importância aproveitar essa 
possibilidade.

3.3. As vias ou modalidades de transformação

As modalidades que assumem o processo, obviamente, não são 
independentes do conteúdo da estratégia em jogo e do alinhamento
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de forças que precipita. Para nossos prop()sitos, nos pode bastar alu­
dir a três aspectos ou dimensões.

Primeiro, o que se refere à direção do processo: desde cima (isto 
é, desde as cúpulas do poder) até embaixo ou desde embaixo até em 
cima. Esta segunda direção possível implica em uma grande mobili­
zação popular e, certamente, é a que exige a implementação de uma 
estratégia socialista.

Segundo, a intensidade, extensão e duração da atividade políti­
ca prévia. Em poucas palavras, tratam-se dos ímpetos que tipificam a 
fase de ‘acumulação de forças’. Estes ímpetos interessam enquanto in­
fluenciam decisivamente nas capacidades com que o mundo do tra­
balho assume o desafio socialista. Se a extensão é escassa (ou seja, se 
a luta prévia compromete uma pequena parte da população) e a du­
ração muito breve, essas capacidades muito provavelmente deixarão 
muito a desejar.

Terceiro, o papel da violência armada e as modalidades que esta 
pode assumir, ('om o regra, nas condições atuais, a possibilidade de 
uma transição pacífica é mais que remota. E, se aceitamos esta supo­
sição, surge a pergunta sobre a modalidade: via insurreicional urba­
na, guerra aberta e prolongada de corte rural, etc.

III. As PREMISSAS OU PRÉ-REQUISITOS MÍNIMOS

O socialismo não é algo que possa implementar-se e funcionar a 
partir da pura vontade de certos grupos ou agentes sociais. Para que 
possa chegar a modelar-se, necessitam-se de alguns requisitos ou con­
dições mínimas que são produto do desenvolvimento histórico pré­
vio. Para o caso, pode-se falar de premissas do socialismo e se elas 
não estão presentes, o projeto socialista, muito provavelmente, não 
poderá sequer ser ensaiado ou, por outro lado, no caso eventual de 
chegar a irromper, sua possibilidades de consolidação serão muito es­
cassas. Insistamos: não se trata de uma impossibilidade absoluta, mas 
de condições que, uma vez ausentes, tornam muito difícil o êxito ul- 
terior do modelo.

dratando de ser muito sintético, mencionaremos quatro premis­
sas fundamentais.
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]. Nívi-i. MÍNIMO m: i)i;sI:N\'oi.vimiínto iíconômicío

I’nra o aiso, pocicríanios hilnr cic mii nível niíiiinio ele procliitivi- 
clnde tlo rrahalho oii do pmdiiro por liabiranfe. Mas, pode ser mais 
iliisrrarivo o uso ile outros indicadores, lún um sentido qualitativo, 
diriamos que é necessário que o capitalismo tenha se apoderado, ba­
sicamente, da agricultura. H, em hmgão disto, exigir que a população 
ocupada na agricultura não vá além de 12 a 15% da população eco­
nomicamente ativa total. Além disso, que o percentual de população 
rural não supere uns 15 a 20% da população total.

Qual o raciocínio subjacente a este tipo de exigência?

Primeiro, trata-se de que a questão agrária tenlia sido resolvi­
da pelo desenvolvimento capitalista e não tenlia que dela se en­
carregar o projeto socialista. Quer dizer, que não corresponda ã 
revolução socialista executar as tarefas que a revolução burguesa 
tenha deixado pendentes. Sob estas condições, a aliança com os 
setores camponeses perde sua centralidade e, por si mesmo, desa­
parece ou se enfraquece o ulterior problema de pedir ãs econom i­
as camponesas níveis de produtividade que não estão em condi­
ções de se obter'’. Segundo, a partir de uma base agrária capitalista, 
os níveis e ritmos de crescimento da produtividade podem ser su- 
ficientemente altos para permitir um forte crescimento dos salári­
os reais urbanos.

Terceiro, uma agricultura moderna está associada a uma popU' 
lação agrária permeável à agenda da racionalidade moderna e capa/ 
de assimilar tecnologias e modos de organização avançados. Quarto? 
o alto peso da população urbana pode assegurar o domínio de agen­
das culturais racional-abstratas e críticas. T.stas, sendo indispensávei*» 
ao funcionamento do capitalismo moderno (pelo menos em alguiií’ 
dos seus aspectos, não em sua globalidade), o são ainda mais para u 
caso do socialismo.

N’ o  c a s o  ila TR-SS, e s ta  e x i p c n c i a  i l e s e m b o c o u  eni i im a  e s ta t i / ,a ^ ;ã o  o ji  c o o p e r a r i v i / .a » , í * ®  

f o r ç a d a  d as  e c o n o m i a s  ca m p o n e s í is .  ( l o m  e la ,  a s i t u a ç ã o  a g r á r i a  t e r m i n o u  p o r  p i o r a r ,  a l é a ’ 

lio i|iie, r o m p e u - s e  a a l i a n ç a  o p e r á r i o - c a m p o n e s a  e se  a c e n t u a r a m  o s  a r r o u b o s  d i t a t o r i a i s  

b u r o c r á t i c o s  d o  l•stado s o v i é t i c o .
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2. Si)i.ii)AS TRAni{,:ni:s dkmocrátktvs ií carticiiativas

Ihirn-sc-, ncjiii, clc tjiic os rnihnlliaciorcs -  coluna central cio Mo­
co progressista -  tenham se preocupado prohmdainente com a coisa 
púldica e, muito especialmente, sua capacidade para assumir a orga­
nização e direção dos assuntos comuns e públicos, hstas capacidades 
não surgem de um dia para o outro. Por isto, sua pre.sença supeãe que 
houve lugar para um longo período prévio de de.senvolvimento e 
aprofundamento das instituições e formas democráticas. Para o caso, 
a presença de uma democracia burguesa plena resulta de vital impor­
tância. |á Marx o dizia:

“ O  i r g i n i c  p a r l . i m n u . i r  vive- il.i t l i s c i i s x l o :  ( .o m o ,  p o is ,  v.ii p ro ib ir  

i|iu- si- l i isc i ir . i?  T o i l o  iiUi-rc-ssi-, t o d a  i n s t i t u i r ã o  socia l  si- coiivi-rti-ni a(|iii 

c-m i d n a s  g c r . i i s ,  so  w n t i l a m  s o b  a t o n n a  di- id é ia s ;  c o m o .  p o is ,  .ilgm n  

i n t e r e s s e ,  a l g n m a  i n s t i r n i ç ã o  v ã o  s i t n a r - s e  .ic im .i  d o  p e n s a m e n t o  e im -  

p o r - s c  c o m o  a r t i g o  d e  fé.'  .\ Int a  d o s  o r a d o r e s  na t r i b u n a  p r o v o c a  .1 

Int.i  d o s  e s c r i t o r e s  d a  i m p r e n s . i ,  o  c i n b e  de  d e b a t e s  d o  p a r l a m e n t o  si- 

c o m p l e m e n t a  n e c e s s . i r i a m e n t e  c o m  o s  c l u b e s  de  d e b a t e s  d o s  s ;ilõcs  e 

d a s  t . i b e r n a s ,  o s  r e p r e s e n t a n t e s  ip ie  .ip el .im  c o n t i n n a m e n t e  p a ra  a o p i ­

n i ã o  d o  p o v o  . m t o r i / . i m  .1  o p i n i ã o  d o  p o v ti  a e x p r e s s a r  e m  p e t i ç õ e s  sna  

v e r d . i d e i r a  o p i n i ã o .  O  r e g i m e  p . i r l a m e n t a r  o  d e ix .i  t o d o  p a r a  a deci.são  

d a s  m a i o r i a . s ;  c o m o ,  p o i s ,  n ã o  v ã o  i j u e r e r  d e c i d i r  a s  g r a n d e s  m a i o r i a s  

t o r a  d o  p a r l a m e n t o ? ' ” .

A iu‘cc.s.sidndc dc um longo período prévio dc prática c aprendi­
zagem deve ser muito sublinhada. Trata-se de que e.s.sas capacidades 
estão internalizadas no gro.sso da classe e que, por si me.sma, se po­
dem desprender em termos qua.se naturais ou e.spontâneos. (,)uer di­
zer, sem uma ten.são extrema. Na ausência de.stas tradiçõe.s, nos mo­
mentos de crise revolucionária, o mundo do trabalho muitas vezes é 
capaz de desprender, de maneira quase milagrosa, essas capacidades. 
Torém, ao preço de uma ten.são extrema. Por isto me.smo, esse desen­
volvimento dura pouco, os trabalhadores “se esgotam” e se retiram 
da coisa pública, delegando a outros a admini.stração do poder.

(. .. iMARX, T.l dUriocho dr llniniiino dc l.nh Hoiiiifxirlc, en MARX-r,N('il-l..S, Ob. l-seog., 
Ibmo 1, p. '\^b. Moscou, Hil. Progresso, lb7.i.
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Sem se agregarem ao contexto de uma sociedade capitalista, es­
sas capacidades nunca poderão desenvolver-se c dcsprciulcr-sc à ple­
nitude. ('omo bem se tem dito, é exercendo o poder que se aprende 
a exercê-lo. Este desenvolver as capacidades de diregão do nunulo do 
trabalho é justamente uma das tarefas centralíssinias do socialismo. 
Mas, assim como ninguém chega à álgebra sem ter passado antes pela 
aritmética, há aqui um mínimo prévio indispensável. Se este não existe 
e também deve ser adquirido durante o período socialista, antes dc 
tê-lo adquirido, a classe trabalhadora haverá perdido o poder.

3. Capacidade política de classe

Esta capacidade deve ser medida a respeito de dois aspectos bá­
sicos.

Primeiro, capacidade para lograr uma plena e sólida unificação 
política da classe trabalhadora. Nas condições contemporâneas, isto 
não é nada óbvio, pois o mundo do trabalho assalariado encontra-se 
cindido em múltiplas camadas e segmentos. Existem diferenças de in- 
gresso, de valores e de estilos de vida, que chegam a semear a dúvid î 
sobre a existência mesma de uma classe em si. Não é possível entrat 
aqui em uma discussão desse ponto, mas, a “suposição dc existência 
é evidentemente uma condição sine qua m m  à idéia mesma do socia­
lismo. Mas se a aceitamos, isto não mancha a heterogeneidade obje­
tiva e subjetiva da classe e a, conseqüente, necessidade dc encontrar c 

desenvolver um marco unificante.

Segundo, capacidade para implementar amplas c sólidas aliaii' 
ças classistas. Trata-se, aqui, de criar e fortalecer um vasto bloco p( '̂ 
pulatj capaz de encabeçar e dirigir o processo de construção da nova 
ordem. Esta capacidade se mede comparando a magnitude da freiift-’ 
ou bloco popular efetivo, com o qual se desprenderia o que teinos 
denominado “alinhamento potencial objetivo”.

Por certo, um e outro aspecto estão intimamente associados  ̂
organização política da classe, a sua natureza e características. Taiii' 
bém aqui, deparamos com um de seus problemas complexos e a Ita- 
mente debatidos. Não podendo entrar na discussão, basta-nos dizer*
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i) essa organização deve estar a serviço do trabalho e não o trabalho 
a serviço da organização. A organização pode e deve propor, mas é o 
trabalho -  inclusive equivocando-se -  que deve dispor. Não pode ha­
ver, aqui, imposições. O que, permita-se acrescentar, não deve ser in­
terpretado como uma alegação em favor da pura espontaneidade 
adesista ou à acomodação irreflexiva e acrítica do órgão às posturas 
da classe. Hni suma, a não imposição não é equivalente ao acordo 
irrestrito. desacordo deve dissociar-se completamente da imposi­
ção; ii) essa organização, em alto grau, deve pré-figurar internamen­
te o tipo de sociedade última a que se aspira.

4. AMBir:NTn iíxtbrno minimamknti- tavorável

o  ambiente internacional poderia chegar a ser tão desfavorável 
a ponto de provocar um colapso rápido do projeto socialista. No ou­
tro extremo, poderia ser favorável o suficiente para suavizar boa par­
te dos obstáculos ao desenvolvimento do projeto. Para nossos propó­
sitos pode nos bastar um mínimo do mínimo. Quer dizer, um contexto 
internacional que não chegue a colapsar ou a deformar o curso do 
projeto.

O contexto internacional deveria permitir: i) o acesso a um mer­
cado externo suficientemente amplo, para tornar desnecessário que o 
país entre em um processo não buscado de ‘autarquização’ da econo­
mia, com toda a ineficiência que isto acarreta; ii) o acesso aos últi­
mos avanços c inovações da ciência e da tecnologia; iii) evitar que 
surjam bloqueios econômicos e militares. Muito especialmente, trata- 
se de evitar a necessidade de manter um excessivo gasto improduti­
vo, como os gastos de defesa militar. Em muitos casos, como bem se 
sabe, os recursos que se comprometem para evitar eventuais agres­
sões militares, terminam por prejudicar, irremediavelmente, o curso 
socialista do processo.

O contexto internacional favorável não necessariamente implica 
na presença de um campo socialista forte. Ainda que, claro está, se 
este existisse, as coisas seriam menos complicadas. Em um contexto 
capitalista, sob certas condições, o requivSito também poderia ser al­
cançado.
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Nii atualiciade, cstc rcqiiisiro cic um contexto internacional mi­
nimamente favorável, a muitos poderá parecer incansável. Por isto 
mesmo, o avanço ao socialismo resultaria impossível. Mas não exis­
te tal.

Hoje, a revolução em tal ou qual país pode não estar na or­
dem do dia. Mas amanhã, quando estiver, cabe esperar com muita 
segurança que a situação internacional seja diferente.

Para tanto: i) poderiam dar-.se alguns processos paralelos, em 
dois ou mais países; ii) em outros países, pode-se esperar a exis­
tência de um movimento popular, não tão forte como para desen­
cadear um processo de mudança maior, mas sim, com força sufici­
ente para impedir ou atenuar a eventual política agressiva tle seu 
próprio governo contra os novos regimes socialistas; iii) também 
cabe esperar a presença de um momento internacional mais con- 
flirivo. Quer dizer, que surja a possibilidade de aproveitar os con­
flitos interimperialistas em favor dos novos regimes. Os três pon­
tos recém assinalados -  deve-.se .sublinbá-lo -  não são uma expre.ssão 
de bons desejos. São algo que se pode e deve esperar de um perío' 
do revolucionário. Dito de outro modo: esse tipo de contexto  in­
ternacional joga não somente como um importante fator permissi' 
vo. runciona, também, como um fator impulsor. O ponto pode 
visualizar-se também desde um ângulo inverso: o processo de de­
senvolvimento de uma situação revolucionária nacional provocaii' 
do, por sua vez, a alteração de uma correlação internacional 
forças, lí o faz em favor desses processos revolucionários.

Por certo, se a ruptura socialista tem lugar em um país cap*' 
talista altamente desenvolvido e de grande tamanho (que era a si' 
tuação visualizada por Marx), a dependência do ambiente extern^’ 
será bastante menor. y\ssim mesmo, muito forte será o im pacto  
correlação internacional de forças. y\lgo que, obviamente, facilit‘̂ ' 
ria enormemente o destino de futuras irrupções socialistas em p‘̂ '" 
ses de menor tamanho e não tão desenvolvidos.
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5 . Uma Ai)vi;Kn;NCiA niíciíssária

A prcscMiçii das condições anteriores não assegura que o curso 
da estratégia discutida seja exitoso. Mas sim, eleva consideravelmen­
te as probabilidades tiesse êxito. De modo análogo, sua ausência ou 
presença débil não assegura o Fracasso do projeto. Mas sim, eleva suas 
lirobabiliiladcs.

Para o caso, não deveriamos olvidar o que a experiência históri­
ca tem mostrado com singular eloquência: cm linhas gerais, a revolu­
ção de talhe socialista tem brotado em países bastante atrasados e, 
por isto, premissas como as antes mencionadas têm tido uma presen­
ça muito débil. Por certo, esse mesmo atraso explica a alta vulnerabi­
lidade do capitalismo. Mas, por sua vez, tem tornado mais que difí­
ceis as tarefas de construção de uma nova ordem' .̂

IV. As TAREFAS POLÍTICAS

1 , CONSIDLRACÒHS PRÉVIAS

C) listado, se houver concordância, é uma instituição social que 
satisfaz determinadas funções. Na atualidade, poderia-se falar de uma 
instituição polifuncional, mas aqui nos interessa somente que é a mais 
específica e essencial, a que Ibe outorga sua razão de ser última e que, 
por isto mesmo, explica sua origem. Um poucas palavras, trata-se de 
preservar as bases ou fundamentos (isto é, as relações de proprieda­
de) do sistema econômico vigente. No dizer de Engels, trata-se de

“\nna organização tia correspondente classe exploradora para man­
ter as condições exteriores de produção e, portanto, particularmente 
para manter pela força a classe trabalhadora nas condições de opres­
são (a escravidão, a servidão e o trabalho assalariado), determinadas 
pelo modo de produção existente”’.

** " ( Q u a n t o  m a i s  a t r a s a d o  é u m  p a í s  t p i c ,  e m  v i r t u d e  d o s  z i g u e - z a g u e s  d a  h i s t ó r i a ,  t e m  t i d o  

ip ie  c o m e ç a r  a  r e v o l u ç ã o  s o c i a l i s t a ,  m a i s  d if íc il  r e s u l t a  p a s s a r  d a s  v e l h a s  r e l a ç õ e s  c a p i t a l i s ­

t a s  à s  r e l a ç õ e s  s o c i a l i s t a s .  A q u i ,  à s  t a r e f a s  d e s t r u t i v a s  se  s o b r e p õ e m  o u t r a s  n o v a s ;  as  t a r e ­

fa s  d e  o r g a n i z a ç ã o ” . C',f. V. 1. I . U N I K ,  O .  C . ,  T . 2 7 ,  M o s c o u ,  196.S .

’  1’. l - N f . r . l . S ,  Áiiti-Dtihriiií^, p p .  2 2 7 - 8 .  Ud. C a r t a g o ,  B u e n o s  A i r e s ,  1 9 7
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Esta função de salvaguarda é cumprida por meio do uso (cxplí" 
cito ou em potencial) da força, quase sempre legaimente sancionada. 
Para isto dispõe de grupos especializados e separados de homens (a.s 
forças armadas, em especial), os quais estão organizados de maneira 
peculiar e concorde com as funções a satisfazer. Aqui, a clave orgâni­
ca reside no patrão de organização burocrática, ('om o disse M oore,

“uma burocracia (...) é uma hierarquia de funcionários remunera­
dos na qual cada componente do grupo é controlado unicamente por 
seus funcionários superiores e ua qtial o trabalho do grupo está dividi­
do e centralizado como em uma fábrica”"'.

Moore acrescenta que

“nas burocracias dos Estados capitalistas, os funcionários superio­
res, civis e militares, provêm em geral das classes capitalista e latifun­
diária. Nos graus intermediários da burocracia civil, muitos funcioná­
rios sáo de origem pequeno burguesa. O s  graus interiores da polícia e 
das forças armadas .sáo cobertos cm parte com o campesinato e o pro­
letariado. Segue-.se, .sem embargo, da caracterização básica da organi­
zação burocrática, que a conduta de todo o grupo está determinada não 
pelas decisões da maioria de seus membro.s, mas pelas decisões dos fun­
cionários superiores, militares e civis”".

E interessante sublinhar a correspondência nada menor qiic sc 
e.stabelece entre este tipo de organização social c a que caracteriza 
fábrica capitalista. Ne.stas entidades, a atividade de.senvolvida está sub­
metida a um planejamento ba.stante e.strito. Mas este planejamentOi 
ao ser a expressão de uma vontade -  a do capitalista -  que é estranln' 
ao operário coletivo, é imposto aos trabalhadores. Quer dizer, o ca­
nal de mando flui dc cima para baixo, igual ao que se faz nas entida­
des burocráticas dc talhe estatal. .Segundo Marx,

.S'I A N L E Y  M O O R E ,  Crítica àe Ia democracia capitalista, p . 9 4 .  E d  .S igio  X X I ,  B u c i i o ^  

A ire s ,  1 9 7 4 .

"  Ibid., p. 9.V
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“ dL-sck‘ u m  p o n t o  do vistii id e a l ,  a c o o r d e n a ç ã o  d e  s c n s  t r a b a l l io s  se  

a p r e s e n t a  a o s  o p e r á r i o s  c o m o  p l a n e j a m e n t o ;  p r a t i c a m e n t e ,  c o m o  a a u ­

t o r i d a d e  d o  c a p i t a l i s t a ,  c o m o  o  p o d e r  de n m a  v o n t a d e  e s t r a n h a  q u e  

s u b m e t e  s u a  a t i v i d a d e  a o s  f in s  p e r s e g u i d o s  p o r  a q u e l a ” . P o r  i.sto m e s ­

m o ,  “ a  d i r e ç ã o  c a p i t . i l i s t a  é  u m a  d i r e ç ã o  d e s p ó t i c a ” '-.

l\).sro o iintcrior, pocleni-sc cnrciulcr melhor o porquê da.s rei- 
viiulicaçõc.s .socialistas básica.s, tanto no c.spaço da economia (em ní­
vel de relações de produção, em e.special) como no da política. Em 
suma, trata-.se de que “os de baixo” sejam os que tomam as decisões. 
Quer dizer, que a.ssumam o poder tanto dos a.ssuntos político.s, como 
dos econômicos.

Antes de pa.s.sar a expor as propostas .socialistas mais concretas, 
convém acrescentar um ponto de e.special intere.sse. Ao falar da orga­
nização burocrática inerente ao Estado burguê.s, temos sublinhado que 
os canais de mando fluem de cima para baixo. Por i.sto mesmo, .se os 
postos burocráticos mais altos (por exemplo, o Pre.sidente da nação) 
se preenchem com recurso ao método do sufrágio universal, pode pa­
recer que o povo poderia determinar que o aparato e.statal funcione 
a .seu favor. Quer dizer, que pa.sse a repre.sentar .seus intere.sses. E,m 
termos formais, assim é forçoso reconhecer o me.smo ordenamento 
constitucional e legal. .Sem embargo, do dito ao feito ocorre abrir-se 
um abismo insondável. Apontemos as razões bá.sicas:

a) Por suas mesmas extenuantes e opre.ssivas condições de tra­
balho, quando o operário sai da fábrica não e.stá como para dedicar- 
se ã política e à cultura, só deseja descan.sar e e.squecer. Por i.sto mes­
mo, mal poderia erigir e de.senvolver um projeto alternativo crítico 
ao poder que responda aos .seus interes.ses. E, .se algumas horas de ócio 
se pode procurar, nelas ocorre .ser atrapalhado por toda a alienante 
parafernália da indii.stria capitalista do ócio. Os padres e, em especi­
al, os mass-media como a televi.são e o cinema, se encarregam de 
idiotizá-lo e de transformá-lo em um dorminhoco ou boneco intelec- 
'fnal, ao estilo dos caribenhos made in Miami. Em breve, quando o 
sistema opera em condições ‘normais', se a.ssegura que o povo vote a

li
c .  M A R X ,  /•;/ Cdiúíai T o m o  I, p p .  2 6 7 - 8 .  M é x i c o ,  1 9 7 .Í .
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favor dos interesses do capital;
b) também é certo que as condições objetivas da exploração e 

dominação provocam a rebeldia e luta dos trabalhadores. Hm algu­
mas ocasiões, em certos momentos ou períodos, esta luta se estende e 
aprofunda. Neste contexto de luta, a consciência operária se desen­
volve e se pode desprender, em maior ou menor grau, da ideologia 
burguesa dominante. Quer dizer, tende a romper com a alienação im­
posta pelos “aparelhos ideológicos do Estado” e os trabalhadores ten­
dem a acercar-se ou encontrar-se com a verdade de sua situação e de 
seus interesses objetivos. Se este processo avança o suficiente, o mun­
do do trabalho pode inclusive chegar a triunfar nas contendas eleito­
rais. Seus representantes assumem o governo (suposição que nem sem­
pre se cumpre) e, portanto, pode-se supor que façam trabalhar a 
burocracia estatal em favor dos interesses populares. Mas não existe 
tal: i) em algumas ocasiões, esses representantes são comprados pelo 
capital e terminam “adorando o que antes haviam queimado”; ii) ein 
outras, se esses representantes resistem ao assédio do capital, depa­
ram-se com um aparato estatal burocrático que os corroe e bloqueia. 
No limite -  caso da burocracia armada -  sem rodeios, se rebela e dá 
um golpe de Estado nesses ingênuos impertinentes, que haviam acre­
ditado no mito dos governos como expressão da vontade majoritária 
da nação*^ Q)ino bem se tem dito, no seio do sistema capitalista, 
quanto mais se aprofunda no conteúdo democrático do sistema, mais 
próximo se está da quebra institucional (isto é, do golpe de Estado)- 
Ademais, como quanto maior o conteúdo democrático, também é mai­
or 0 desenvolvimento ideológico e político dos trabalhadores (um a.s- 
pecto incentivando o outro e vice-versa), também podemos concluit 
que a democracia burguesa funciona tanto melhor e é tanto mais es­
tável, quanto mais débil seja o movimento popular. E, ao contrárioi 
quanto mais forte e autônomo seja o movimento popular, mais pró­
ximo se e.stará do despedaçamento da democracia. Para os ex-iinu*-

” Eni 1 0  de m a r ç o  (d e  1 8 5 0 ) ,  o  s u f r á g i o  u n iv e rs a l  sc  p r o n u n c i o u  d i r c t a m e n r e  c o n t r a  

d o m i n a ç ã o  da b u r g u e s ia ;  a b u rg u e s ia  c o n t e s t o u  p r o s c r e v e n d o  o  s u f r á g i o  u n i v e r s a r ' .

C .  M A R X ,  O  Dnoilo Bnmuírio de Luis Bomparle, e m  M A R X - E N G E L S ,  Obraa 
das, T o m o  I, p. 4 5 0 .  M o s c o u ,  E d. P r o g r e s o ,  I 9 7 . T
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xistas que agora celebram com plumagens cie cores neo-liberais, a li- 
ç;ão a extrair é original: o movimento do trabalho deve moderar c 
limitar suas reivindicações. Resumidamente, para salvaguardar a de­
mocracia, deve aceitar a exploração e dominação do capital. Os ou­
tros, os que rechaçam viver com a cabeça entre as pernas, extraem 
uma muito distinta conclusão: defende-se a democracia aproRindando- 
a e, para isto, o povo deve organizar seu poder de coação e, chegado 
o momento, saber aplicá-lo contra o poder coativo manejado pelo 
grande capital.

Para nossos propósitos, o ponto a sublinhar-se seria o da íntima 
associação que se estabelece entre desenvolvimento democrático e de­
senvolvimento do movimento popular. Sobre isto voltaremos.

2. O PROBLRMA MAIS (ÍRRAL: CRIAR UM PODER POPULAR E DEMOCRÁTICO

1'rata-se do problema mais geral e vital, pois atende à mesma na­
tureza socialista do projeto. Falamos da forma ou modo de organizar 
a vontade e o poder dos trabalhadores. Quer dizer, que formas de 
organização social devem desenvolver-se para (i) recolher e (ii) sinte­
tizar a vontade dos trabalhadores? Como assegurar que essa vontade, 
além de bem recolhida, se traduzirá em decisões efetivas e congruentes 
com essa vontade? Quer dizer, como se pode assegurar e reproduzir 
um poder democrático que efetivamente esteja em mãos da coletivi­
dade dos trabalhadores?

As perguntas rccém-mencionadas são vitais. De fato, poderia-se 
sustentar que nelas e em suas respostas se encerra a possibilidade mes­
ma de construir uma sociedade socialista. E que os fracassos conheci- 
dos  ̂ em grande medida, têm a ver com a incapacidade para dar-lhes, 
na práxis sócio-política concreta, as respostas adequadas.

A organização de um poder democrático e popular é um desafio 
que opera, no mínimo, em dois níveis.

Primeiro, no espaço da política em termos de organização esta­
tal. Trata-se de que, efetivamente, o Estado seja um Estado de novo 
tipo, que de verdade responda aos interesses do mundo do trabalho. 
Segundo, em nível de relações de propriedade. O qual, por sua vez.
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se constitui cm dois subnívcis: i) em termos de fábricas ou empresas. 
Nelas, o coletivo de trabalhadores deve exercer o poder patrimonial 
(isto é, a propriedade), decidindo que uso dar às forças produtivas e 
rompendo com os padrões de divisão do trabalho herdados do capi­
talismo; ii) em termos de conjunto de empresas que respondem à von­
tade decis(3ria dos trabalhadores. Quer dizer, em termos de setor so­
cialista da economia, bste ponto é ainda mais decisivo que o anterior 
pois representa o avanço ate iim estágio superior da propriedade dos 
trabalhadores. Se resume na gestão unificada e coletiva do conjunto  
da economia, sujeita ao controle e propriedade dos trabalhadores. Por 
isto mesmo, supõe a unificação social e política dos trabalhadores e 
deve traduzir-se em um plano de gestão da economia, plano que deve 
sintetizar a autêntica e democrática vontade do trabalho.

Trata-se, em suma, de que o mundo do trabalho comece a assu­
mir-se como dono de si mesmo e de seu destino, que desenvolva as 
condições para sua autodeterminação e plena liberdade. Algo que, ne­
cessariamente, será um processo muito complexo, muito amplo e mui­
to sinuoso. P que supõe, em seu simples ponto de partida, a presença 
de condições materiais e culturais que, em termos gerais, ocorrem es­
tar muito pouco desenvolvidas ou, sem rodeios, ausentes nos países 
capitalistas menos avançados. \í valha o sublinhado: se essas premis­
sas ou pré-requisitos não se cumprem, dificilmente poderá frutificar 
e consolidar-se um projeto de natureza socialista.

3. 0  pROBü-MA DO Estado

Primeiro, trata-se de dissolver o aparato estatal vigente e herda­
do. Usualmente, quando se estabelece esta exigência, pensa-se nos apa­
ratos coercitivos e “na direção donde apontam as baionetas”.

Não obstante, o problema mais decisivo é outro e se refere ao 
tipo de estruturação que tipifica o velho listado. Pssa organização não 
serve -  é disfuncional -  para um ordenamento social de molde socia­
lista. Pm breve, não se pode verter o novo vinho em velhos odres- 
Por isto, a dissolução é chave.

Pm segundo, está o problema de substituir o velho. Pan pouca.*̂  
palavras, trata-se de gerar uma nova estrutura ou forma de organiza'
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ç;ã() social. Ou, como sc queira, um novo sistema de status e regras. 
A chave está em que os canais de mando fluam desde baixo até em 
cima e, portanto, assegurar que o novo aparato hincione em favor 
da vontade dos “de baixo”. (Contudo, deve assinalar-se que sempre 
existe o perigo de reproduzir inconscientemente o velho sistema, pelo 
menos em alguns de seus elementos. Para o caso, medidas como 
revogabilidade dos representantes, a supressão de privilégios burocrá­
ticos, a rotatividade e participação obrigatória em trabalhos de pro­
dução, resultam antídotos imprescindíveis.

4. A or(íaniz.a(,Ao da sociiídadi; civil \i o proclsso dl desostatizaçÃo

Iodas as sociedades devem satisfazer certas funções de caráter 
geral. Estas, são conseqiiências do caráter comunitário da convivên­
cia humana e, quanto mais complexas, se tronam as sociedades, mais 
crescem e se ampliam essas tarefas de coordenação. Nas sociedades 
de classes, o grosso dessas funções -  se não é que todas -  são apro­
priadas pelo Estado. Quer dizer, passam a ser desempenhadas, de uma 
maneira que parece “natural”, pelo aparato estatal. Além de tudo, em 
nível de ideologia dominante, entende-se o Estado como representante 
e órgão de execução da “vontade geral”. Na prática, essa apropria­
ção funciona como uma expropriação da sociedade civil e dá lugar a 
certos efeitos que convém mencionar: i) o cumprimento dessas fun­
ções assume um claro sentido de classe. Quer dizer, o que aparece 
como “vontade geral” não é, senão, o disfarce com que se encobre a 
vontade particular da classe dominante. Dito de outra maneira: o Es­
tado se encarrega de satisfazer essas necessidades gerais, mas ao fazê- 
lo, o faz beneficiando a classe dominante; ii) para cumprir essas fun­
ções, o Estado concede a si mesmo pessoal especializado, ao qual 
organiza conforme a norma orgânica, que é a própria do aparato es­
tatal: a norma burocrática. Por isto mesmo, as diretrizes e sua execu­
ção assumem um conteúdo antidemocrático.

Em um contexto socialista, essa expropriação deve começar a ser 
desmantelada. Quer dizer, trata-se agora de expropriar ao Estado e 
devolver à sociedade civil a execução dessas funções de caráter geral, 
(b m  isto, será a prática social massiva mesmo que irá desvelando a
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grande farsa do Estado político como representante da vontade geral 
e, por sua vez, mostrando-o tal como é em seu núcleo mais essencial, 
como um aparato de repressão que será tanto mais supérfluo quanto 
menos necessária seja essa repressão (necessidade que será tanto me­
nor quanto seja maior o avanço do sistema socialista). d’rata-se, em 
suma, de dissociar a idéia de vontade geral da idéia de Estado c mos­
trar as reais condições para que possa emergir a vontade geral, não 
como máscara, mas como expressão de uma autêntica comunidade de 
interesses*'’.

Para cumprir com o anterior, devem desenvolver-se a fundo as 
sociedades civis não estatais (ONCPs). Se isto ocorre, o Estado irá ema­
grecendo mais e mais (não esqueça-se que a meta última do socialis­
mo é a supressão de todo Estado, incluindo o de novo tipo) e, por 
sua vez, a sociedade irá se resgatando e fazendo-se dona de si mes­
ma. As ONCPs devem ir entendendo-se mais e mais. Abarcando mais 
e mais funções de caráter geral. Todas elas, salvo as de repressão, que 
são as específicas do Estado.

Por certo, um processo como o insinuado não pode ser, senão, 
muito amplo. Ainda assim, ziguezagueante e conflitivo. Durante um 
largo período o conjunto da sociedade civil estará integrado por gru­
pos sociais heterogêneos, que respondem a diferentes interesses obje­
tivos. Para esse todo, a comunidade continuará sendo ilus()ria. Por 
isto mesmo, a democracia per-si e a coação que lhe é própria, segui­
rão vigentes'\ Mas, enquanto o processo vai se desenvolvendo, a de­
mocracia se aprofundará mais e mais. íánto, que terminará por desa- 
parecer'^ Quer dizer, a maioria não imporá sua vontade à minoria, 
mas a convencerá. Nesse ínterim, a maioria e sua vontade genérica 
deve auxiliar-se da força do Estado, para impor e fazer respeitar suas 
decisões.

A e m e r g ê n c i a  d essa  c o m u n i d a d e ,  p o r  c e r t o ,  s n p õ e  a destrn it^ ão  d a s  r e l a g õ e s  d e  e x p l o r a -  

ç<ão d e  c la sse s .  Se e s ta s  r e l a ç õ e s  e x i s t e m ,  a c o m u n i d a d e  n ã o  é  m a i s  c]ue u m a  p u r a  i lu .sã o .

A d e m o c r a c i a ,  e n te n d i d a  aq ui c o m o  f o r m a  e s ta ta l  e m  q u e  a m a i o r i a  d o m i n a  e  i m p õ e ,  

c o a t i v a m e n t e ,  su a  v o n t a d e  à m i n o r ia .

Q u e r  d izer ,  subsiste  a v o n t a d e  da m a i o r i a  e d e s a p a r e c e  a c o a ç ã o .
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(À)mo vtMiios, iliias são as diretrizes básicas para o período. Um, 
desenvolver e consolidar inn Rstado de novo ripo, que substitua sem 
condescendência ao velho aparato, inútil para os novos propósitos. 
Uois, desenvolver a capacidade de autogestão da sociedade civil. Muito 
em especial, a dos trabalhadores, que são seu componente majoritá­
rio. Um e dois se podem ser sintetizados em um só propósito: desen­
volver a vida democrática, em extensão e profundidade, até suas últi­
mas consequências.

V. As TAREFAS ECONÔMICAS

1. T ar eias  d i; ord em  qi iai.itativa

vSe nos concentramos no básico, .se reterem à transtormação bus­
cada nas relaccões de propriedade. Do mesmo modo, às regras do mer­
cado e do planeiamento.

C) modelo deve afetar as grandes corporações oligopólicas, se­
jam estrangeiras ou nacionais. Muito especialmente, em termos de se­
tores financeiro (aqui, em cem por cento) e industrial. Hstas empre­
sas controlam o grosso do excedente econômico gerado pelo país e 
jogam um papel decisivo no curso da economia, (x)ino regra, seus 
interesses resultam de todo alheios a uma estratégia de molde socia­
lista e, por isto, devem ser afetados.

O controle dos meios de comunicação resulta igualmente vital. 
O novo regime deve ser especialmente estrito e cuidadoso a respeito.

Hm princípio, o setor econômico socialista deve integrar-se com 
estas empresas. Poderá, sem embargo, surgir alguma situação que di­
ficultará a constituição de um autêntico setor socialista. Isto, no caso 
de uma capacidade de gestão inadequada por parte dos trabalhado­
res. Neste caso, a via mais eficaz seria a combinação da velha propri­
edade com um novo capital aportado pelo Estado. Deste modo, jun­
to ao socialista, se constituiria um segmento de capitalismo de Estado 
ou Tnisto’. A idéia é aproveitar as capacidades gerenciais ali existen­
tes, assegurar a supervisão estatal e estimular o desenvolvimento, a 
médio ou longo prazo, da capacidade diretriz dos trabalhadores.
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( ierramcntc, no setor socialista elevem cumprir-se os critérios an­
tes mencionados. Assim, devem ser autenticamente satisteitos os inte­
resses do trabalho, desenvolver novas formas de divisão do trabalho 
e de gestão, novos tipos de tecnologia e novos modos de relaciona­
mento com a esfera do consumo. Por i.sto mesmo, deve funcionar 
como um setor líder, tanto pelo atrativo de sua forma de gestão, como 
por sua superioridade dinâmica e produtiva.

bxiste um segundo aspecto sobre o qual convém ensaiar uma mí­
nima retercMicia. 1’rata-se do peso do mercado no funcionamento da 
nova economia.

Ate há algum tempo, muitos identificavam o socialismo com um 
regime de planificação central plena. Moje, não poucos autores falam 
de um “socialismo de mercado” e atribuem ao mercado virtudes que 
jamais teve, nem poderá ter. O ponto, na realidade, deve ser aborda­
do por outro lado. Deixar nas mãos do mercado a atribuição dos re- 

, cursos, em nada condiz com as metas socialistas iiltimas. listas, exi­
gem uma gestão unificada (isto é, planejada) e consciente dos processos 
econômicos e, por isto mesmo, suprimir de todo o mercado. Mas esta 
supressão c um problema que responde a condições objetivas e não a 
decisões voluntaristas ou legais. Hnquanto as forças produtivas não 
operarem com o grau de socialização suficiente e os trabalhadores não 
tiverem desenvolvido adequadamente sua capacidade de ge.stão, 
manejo planificado da economia não poderá substituir o mercado e a 
lei do valor. O intento sé) redundará -  como o demonstra a experiên­
cia histé)rica conhecida -  em uma centralização burocrática forçada, 
politicamente perigosa e economicamente ineficaz.

Para a fase ou período que nos preocupa, portanto, o mercado 
continuará jogando um papel vital. A gestão planejada se aplicará so­
mente ao setor socialista e em termos incompletos. Isto, pela articu­
lação do segmento socialista com o resto da economia e porque, muito 
provavelmente, seu entrelaçamento interno não estará sufi ciente men­
te avançado.

Trata-se, em todo caso, de um mercado regulado pela autorida­
de estatal. Por meio do uso dos correspondentes instrumentos dc p<>' 
lítica, deve-se buscar uma atribuição de recursos coerentes com as nie-
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tas estratégicas. A  inversão, a distribuição do ingresso e os nexos com 
o resto do nnnulo, são três áreas de especial atenção e qne exigem 
nma eficaz e forte regulação. No período, a política econômica passa 
a jogar nm papel central, deve ser muito ativa e, na medida do possí­
vel, não discricionária'^.

2. T a RI;I'AS I)H ORDHM q u a n tita tiva : CRIiSCIMP.NTO \l DISTRIUUIÇÀO UP. RPNDA

IVimeiro, necessita-se avançar rapidamente até nma situação de 
pleno emprego e, assim mesmo, elevar snbstancialmente os níveis de 
vida da população trabalhadora. É muito possível, qne isto implique 
que os salários aumentem sua participação na renda nacional e que, 
consecutivamente, os setores que produzem bens de consumo, elevem 
sua participação no produto nacional. (]om isto, o “potencial de re­
produção ampliada do sistema”'" deve diminuir.

Segundo, as exigências de ocupação plena e de um crescimento 
mais dinâmico, obrigam a ampliar drasticamente o esforço de inver­
são. Quer dizer, o quociente acumulação a produto agregado deve se 
elevar de modo considerável. Muito provavelmente, se supomos um 
crescimento do PIB da ordem de 6 a 7% anual e um quociente pro­
duto a capital fixo da ordem de 4 a 5%, deveria-se chegar a um quo­
ciente de inversão que giraria em torno de uns 25%  ou algo mais da 
renda nacional. Por certo, o setor socialista s(3 poderá cobrir uma parte 
do esforço de inversão e, para isto, ao setor privado capitalista lhe 
deve assegurar adequadas condições de rentabilidade e certeza.

À primeira vista, elevar a taxa de acumulação e, por sua vez, ele­
var a participação salarial (com a coiiseqüente caída do potencial de 
reprodução ampliada do sistema) podem parecer metas incompatíveis. 
Não obstante, o novo sistema deve contabilizar dois mecanismos de

' A a n á l i s e  cia p o l í t i c a  e c o n ô m i c a  n ã o  é t e m a  d e s te  e n s a io .  A d e m a i s ,  p o r  s u a s  p r ó p r i a s  

c a r a c t c r ú s t i c a s ,  essit a n á l i s e  d e v e r i a  e f c t n a r - s c  e m  t e r m o s  m a i s  c o n c r e t o s ,  r e f e r i d o s  a u m  

p a í s  d a d o .
18

A o  c ] u o c i e n t e  e n t r e  o  p r o d u t o  e x c e d e n t e  e o  p r o d u t o  a g r e g a d o  t o t a l  d o  s i s t e m a  d e n o -  

n i i n a m o s  p o t e n c i a l  d e  r e p r i d u e j ã o  a m p l i a d a .  O  p r o d u t o  e x c e d e n t e ,  p o r  su a  v e z ,  é igual à 

d i f e r e n ç a  e n t r e  o  p r o d u t o  a g r e g a d o  e  o  p r o d u t o  n e ce s .sá rio .  Uste ú l t i m o ,  é ig u al à p a r t e  d o  

p r o d u t o  a p r o p r i a d a  p e l o s  t r a b a l h a d o r e s  p r o d u t i v o s .
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ajuste eni torno deste problema.
O primeiro e vital, c a forte redução do peso dos gastos im pro­

dutivos (burocracia estatal, gastos militares, gastos relativos à circula­
ção, etc.). O decréscimo deve ser tal que, ainda que diminuído o po­
tencial de reprodução ampliada, logre-se elevar drasticamente a taxa 
de acumulação. Quer dizer, o aumento da participação salarial deve­
ria ser compensado -  pelo menos em grau considerável -  pelo decrés­
cimo do peso relativo dos gastos improdutivos.

() segundo fator a considerar se refere à dinâmica da produtivi­
dade do trabalho, nos ramos que produzem bens dc consumo (agri­
cultura, têxteis e vestuário, eletrodomésticos, etc.). ,Se a produtivida­
de sobe suficientemente rápido, a pressão, ao contrário do potencial 
de reprodução do sistema, poderá se debilitar. Quer dizer, a expan­
são programada dos salários não necessariamente se situará acima do 
crescimento da produtividade. Inclusive, e este seria o caso ideal, po­
deríam crescer algo Fiienos, suavizando-se, assim, as pressões pelo uso 
do excedente. Mas, advirta-se: isto não se deve alcançar por via de 
um menor crescimento dos salários, senão que por via de uma maior 
expansão da produtividade.

A reprodução muito rápida da produtividade não é algo simples.

Sc no país existe um forte setor de economia camponesa, atingir 
os elevados ritmos que o sistema exige pode ser impossível. Rste tipo 
de regime econômico não é capaz de aquiescer, nem de funcionar com  
elevados níveis dc produtividade. E, se se pretende dissolvê-lo, o pro­
jeto socialista compra para si problemas políticos maiores (se rompe 
com a eventual aliança operário-camponesa) c não obtém nenhuma 
contrapartida em termos de uma agricultura moderna e sofisticada. 
Neste aspecto, a dura experiência soviética resulta contundente.

Por outro lado, as novas relações de produção, de caráter socia­
lista, deveriam traduzir-se em níveis de produtividade mais e mais ele­
vados. Quer dizer, a liberdade no trabalho c o controle desses pro­
cessos pelos próprios trabalhadores, deveriam redundar em ritmos de 
expansão da produtividade ainda mais elevados que os conhecidos 
pelo capitalismo. Ademais, e isto deve ser sublinhado, o estilo da ex­
pansão deveria ser diferente. No padrão socialista, não existindo os
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prejuízos contrários no traballuulor, a maior produtividade não ne­
cessariamente deveria estar associada à maior densidade do capital 
mas, melhor cpie isto, a um uso mais eficiente dos recursos, algo que 
deveria possibilitar o trabalho livre. Por isto mesmo, poderia-se espe­
rar uma relação produto por capital um tanto mais elevado nos seto­
res socialistas de p o n t a V\ claro está que se isto se cumpre, suavi­
zam-se também as pressões por um esforço de acumulação maior^".

No nível médio de produtividade também influi o tipo de inser­
ção internacional da economia.

lún termos muito grosseiros, pode-se postular uma relação in­
versa entre o tamanho da economia e seu grau de abertura externa. 
Se esta se reduz em excesso, a excessiva diversificação do PIB poderia 
provocar uma dotação ineficiente dos recursos e afetar a produtivi­
dade. Por outro lado, uma inserção orientada por vantagens compa­
rativas estáticas seria ainda mais prejudicial. C) país, por pequeno que 
seja, deve alcançar certo desenvolvimento na esfera da produção de 
bens de capital. Isto, pela associação que existe entre este setor e o 
desenvolvimento das capacidades científicas e tecnoIé)gicas e pelos efei­
tos de alavancagem e de irradiação aqui implicados.

A especialização é benéfica se se estabelece em termos adequa­
dos. Para isto, deve buscar-se uma integração vertical, que seguindo a 
rota dos encadeamentos produtivos, traga consigo desde certo tipo 
de produtos finais, até certo tipo de bens intermediários e de capital. 
P.in poucas palavras, o justo rechaço a uma especialização primário- 
«■‘Xportadora não deve dar lugar nem ã tentação autárquica, nem à 
utopia de gerar uma indiscriminada capacidade exportadora iiulus- 
frial. A seletividade, em termos de opções com capacidade de alavan­
cagem, é indubitável.

I-)
A relíii^ão p r o t i n r o  p o r  c a p i t a l ,  c i c f i n i c i o n a l m e n t e ,  é  igual a o  ( j i i o c i e n t e  e n t r e  a p r o J n t i -  

viclacle cio  t r a b a l h o  e a d e n s i d a d e  d o  c a p i t a l ,  l - s ta ,  é igual a o  t ] U o c ie n te  e n t r e  c a p i t a l  t i x o  e 

‘ ^i^iipacrâo. N a s  n o v a .s  c o n d i ç õ e s ,  snpõe-.si-  c]ue a p r o d u t i v i d a d e  p o d e  su b ir  m a i s  r á p i d o  q n e  

•> d e n s i d a d e  d o  c a p i t a l .

l’ode-se igualar a taxa de cre.scimento ao resultado da multiplicação do cpiociente de 
'iiversão pela relação produto por capital. Porém, .se esta se eleva, pode-se conseguir o me.s- 

ritmo de crescimento com um menor esforço de inversão.
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Quanto à redução do peso relativo dos gastos produtivos, o as­
sunto tampouco parece muito simples. Pense-se, por exemplo, no de­
licado problema dos gastos militares em uma provável situação de cer­
co capitalista. Q)mo a discussão do problema nos levaria demasiado 
longe, basta-nos sinalizar com o que aqui devemos lançar como um 
puro postulado: se essa redução não é possível, tampouco será possí­
vel o socialismo.

O problema da produtividade está relacionado com o do em­
prego. Para uma taxa dada de crescimento do PIP), se sobe o cres­
cimento da produtividade, o emprego crescerá menos. .Se o P1P> 
cresce a 7% ao ano e a produtividade entre 4 e 5%  anuais, a ocu­
pação se elevará em 2-2,5%  anuais. Para o longo prazo, pensando 
em países como Argentina ou México, este ritmo poderá ser sufi­
ciente. Hm um prazo mais imediato, pela necessidade de absorver 
a força de trabalho desocupada (aberta ou disfarçadamente), esse 
incremento seria insuficiente. Se supomos que as metas globais mé­
dias de acumulação, crescimento do PIB e de produtividade não 
são modificávcis, seria necessário ensaiar uma estratégia ml hoc. Por 
exemplo, definir um setor econômico cuja função básica seria a de 
absorção da força de trabalho. Para isto, é preciso punir, aí, a in­
corporação de tecnologias liberadoras de mão-de-obra. Assim mes­
mo, um adequado esforço educativo (em si mesmo imprescindível) 
deveria permitir retardar a incorporação de certos segm entos 
demográficos ao mercado da força de trabalho e suavizar o p ro ' 
hleina. () ponto implica uma dualização inicial da econom ia, pois 
junto ao setor descrito deve operar outro em que as exigências de­
vem ir pelo lado da produtividade e não pelo do emprego. Por cer­
to, este liltimo setor deve abarcar todos os ramos (e empresas) que, 
direta ou indiretamente, participam do comércio externo.

VI. Forças sociais em jogo e acumulação de forças

1. As Forças Sociais em Jogo e o Alinhamento Possível

Recordemos que a estratégia aponta para o que temos qualifica­
do como socialismo embrionário. Neste contexto, pelo teor das tare-
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tas básicas t|iic sc Icvaiiram, a gramlc biiriíiicsia ni()nop()Iica, nacional 
c cstran.ucira, aparccc tlcfinitla como h)r(ç’a oposta principal. Para as 
lor(,:as impiilsoras tia miulanç^a, o problema reside em restar-lhe o má­
ximo possível de íor^xis sociais de apoio junto a esses setores.

C)iianto ao resto da classe burguesa -  a não monopólica pare­
ce muito dilícil pensar que seja possível sua integrai^ão ao bloco po­
pular. Por isto, com respeito a esses grupos sociais, a meta máxima a 
IHTseguir deve ser sua neutrali/aí^fu) política. Para o caso da burgue­
sia agrária, isto resulta especialmente importante.

Podas as demais classes e segmentos sociais passam a formar parte 
do que temos denominado “alinhamento potencial objetivo" favorá­
vel à nova ordem. Neste contexto, resultam claras as duas tarefas bá­
sicas que emergem nesta esfera: i) unificar os trabalhadores; ii) for­
mar e desenvolver uma vasta alianç̂ a classista, aproximando todo o 
|i()ssível bloco ou frente efetivos do “alinhamento potencial objetivo".

2. A A(;iimiii.a(,Ao m-: roR(,7\s
('om o já se tem sinali/ado, trata-se de desenvolver a capacidade 

de luta e de direção dos trabalhadores, em particular, e do povo em 
gerab'. Supostamente, o processo implica forjar a organização da classe 
trabalhadora e sua capacidade de luta em todas as frentes. Assim mes­
mo, avançar a uma correlação de forças que corresponda cada vez 
mais com a que poderia determinar o “alinhamento potencial objeti­
vo". Mas a pergunta é, como satisfazer estes propósitos?

lámitando-nos ao mais essencial, a resposta não representa um 
mistério maior: trata-se, no básico, de impulsionar as formas demo­
cráticas substantivas em todos os âmbitos da vida social. Oa cultura, 
da política e da economia. Quer dizer, de criar e impulsionar as or­
ganizações civis não estatais em todos esses âmbitos. Desencadeando- 
se esta dinâmica, o trabalho não só se fortalece, mas leva a luta a um 
espaço no qual a burguesia não pode competir e, por isto mesmo, ter-

P o r  “ p o v o ” , n e s t e  c o n t e x t o ,  eleve e n t e n d e r - s e  o  c o n j n n t o  d e  s e p i n e n t o s  e de c l a s s e s  s o ­

c i a i s  q n e  c o n f o r m a m  o  b l o c o  i m p n l s o r  p o t e n c i a l .  Q n e r  d iz e r ,  o s  g r n p o s  q n e  i n t e g r a m  o  

“ a l i n h a m e n t o  p o t e n c i a l  o b j e t i v o ”  e m  f a v o r  d a  im idan^;a.
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iiiinn p o r  i i i o s t r a r - s c  c m  r o d a  a su a  n iid c / ,  a n l i d c m o c r á r i c a .  A c s t c  r c s -  

p c i r o ,  l^osa L u x c n i b i i r i í o  c r a  d i á f a n a :

‘\si‘ a democracia sc tcaii convertido para a burguesia em algo, em 
parte supérfluo, em parte enfadonho, para a classe operária resulta ne­
cessária e indispens;ivel. H necessária, em primeiro Ingar, portpie cria 
as formas políticas (antoadministraí^ão, sufrágio, etc.), cpie .servirão ao 
proletariado de impulso e apoio em sna transforma(,'ão da sociedade 
hnrgnesa. Mas resulta indispen.sável também, em segundo Ingar, por- 
ipu' só nela, na luta pela democracia, no e.vercício de sens direito.s, pode 
chegar o proletariado a tomar con.sciência de sens mtere.s.ses de cia.sse 
e de suas taref.is lii.stóricas”--.

.S e g u n d o  v e m o s ,  n e v e n t u a l  a u .sê n cia  o u  d e b i l i d a d e  d a s  p re m i .s -  

sa s  n ã o  i m p l i c a  |■uncionar c o m o  i a n t e r n i n b a  n e m  c r u / .a r  d e  b r a ç o s  e 

e s p e r a r  p a s s i v a m e n t e  -  u m  p o u c o  a o  e s t i l o  d o  P l e j á n o v  m a i s  v e l h o  -  

q u e  a h i s t ó r i a  a v a n c e  e f o r ie  e s s a s  p r e c o n d i ç õ e s .  r a m b é m  e s t a s ,  n o  

m a i s  a l t o  g r a u ,  p a s s a m  a s e r  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o  t r a b a l h o ,  b', s e g u n ­

d o  se  t e m  d i t o ,  a o  a c u m u l a r  f o r ç a s  p a r a  essa  l u ta ,  d e  f a t o ,  o  t r a b a l h o  

c o m e ç a  a a p r e n d e r  o  m o d o  m e s m o  d e  c o n s t r u i r  o  s o c i a l i s m o .

I rXI-MBl RtíO, Rosa., Escritos {mííticns. Baredona, lúl. Cirijalbo, 1<)7? ) )
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MOVIMENTOS SOCIAIS E ONG’s NA CONSTRUÇÃO 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E DA ÉTICA CIDADÃ

Mariu Eslher Barbosa Dias'

()  prescMiU* ensaio objetiva estudar, ainda que de maneira breve,
0 complexo processo de construção de iinni ética cidadã de recorte 
relativamente inédito, através da intervenção dos movimentos sociais 
na produção das políticas públicas ao longo das duas últimas déca­
das, considerando-se sua permanente relação de interlocução e con­
flito com o 1’stado e, a partir sobretudo dos anos (SO, com as chama- 
tlas organizações não-governamentais (ONG’s).

Na travessia da reflexão -  e aqui nos beneficiamos da conhecida 
formulação de Cluimarães Rosa quanto ã existência do real como pro­
cesso, como travessia - ,  nossa análise deságua nos anos 90, etapa ex­
tremamente significativa da história brasileira em que se configura um 
novo cenário das lutas sociais, observados os cenários da chamada 
globalização da economia, ao mesmo tempo em que, via de conseqü- 
ência, se reelaboram as pautas analíticas trabalhadas pelos pesquisa­
dores da área. (À)in esta nota, concluiremos nosso estudo.

1 . O REAL ESTÁ NA TRAVESSIA (aPUD GUIMARÃES ROSA)

Na luiropa, fonte permanente de inspiração para o pensamento 
crítico dos intelectuais brasileiros, a presença dos chamados novos 
movimentos sociais dos anos 70 exigiu abordagens qualitativamente

1’roffssora Visiranri- ilo Mcsrratlo nu Sociolopa ila Ul'(Tí.
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inéditas por parte dos investigadores que se posicionam no campo das 
Ciências Sociais. Década de grande efervescência política e cultural, 
os anos 70 trouxeram ‘novidades’ que foram captadas com clareza 
por um conjunto de estudiosos. Nesse sentido, destacam-se os traba­
lhos de grande relevância teórico-prática como os elaborados por 
Lojkine, ( ‘.astells, Borja, 'rouraine, Castoriadis, Melluci, l ilman e 
Cuattari.

A produção desses estudiosos debruçou-se, sobremaneira, sobre 
o impacto das novas formas de ação coletiva, em um espaço urbano 
marcado pela recorrente crise do capitalismo, como acentua ('astells. 
Estudiosos como Cuattari, por seu turno, trabalharam a partir de abor­
dagens inéditas sobre esse cotidiano, muitas vezes sob forte influên­
cia de uma leitura crítica da Psicanálise. Destaca-se entre elas a pers­
pectiva das novas ‘cartografias’, o desejo individual e coletivo, as 
micropolíticas -  em síntese, a ‘revolução molecular’, de notável im­
pacto sobre análises posteriormente desenvolvidas no P>rasil, inclusi­
ve acerca da ação dos partidos políticos.

Em nosso País, os estudos realizados nos anos 70  sobre os mo­
vimentos sociais brasileiros e latino-americanos, especiahnente em nível 
urbano, foram influenciados pela sociologia marxista francesa. Ea/.-se 
imprescindível assinalar, no entanto, que o florescimento dessa pes­
quisa e a construção de seus vínculos feórico-práticos, levaram, coin 
o passar do tempo, a um relativo afastamento dos referenciais ‘im­
portados , sem, contudo, perdê-los inteiramente de vista. Nessa (Sptica, 
cabe destacar a produção de E.rnesto Laclau, Lúcio Kowarick, Eder 
Sader, José Álvaro Moisés, Ruth Cardoso, E-unice Durham , W/x' 
Scherer-Warren, Maria da Cllória Cíohn, Vera lélles, entre outros exeiii' 
pios do rosto latino-americano na pesquisa dessa temática.

Em termos cronológicos, o final dos anos 70  assinalou o apare­
cimento dos primeiros estudos enfocando a ‘novidade’ dos movimeii' 
tos sociais, ou seja,

“a ampliação qualitativa cio aspecto rciviiiciicativo c sua significa­
ção mais profiiiula cm lace ao tempo histórico que se vivia”.

Enquanto na década anterior, os movimentos sociais eram aiia-
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lisiulos a partir cio hloc]iKMo cios canais tradicionais clc expressão (par­
tidos políticos e sindicatos, entre outros), por parte do regime auto­
ritário, ao final da clc:cacla de 70 e ao longo da seguinte, vivendo-se o 
cenário da “abertura lenta, segura e gradual”, patrocinada pelo go­
verno Cieiscl, o eníociue das análises deslocou-se para o

“ a s p e c t o  r e i v i i u l i c a r i v o  q u a l i t a t i v a m e n t e  s u p e r i o r  d esses  m o v i m e n ­

t o s  q u e ,  e m  a l g u n s  c a s o s ,  c o n s e g u i r a m  u l t r a p a s s a r  o  m e r o  e n u n c i a d o  

d a  r e i v i n d i c a r ã o ,  c a m i u l i a n d o  e m  d irc\ 'ão  à p r o p o s i ç ã o  de d i re i to s  e 

s u a  e f e t i v a  c o n c r e t i / . i ç ã o  e m  u m a  p e r s p e c t i v a  m a i s  a m p la  d ire c i o n a d a  

p .ira  a  c o n q u i s t a  d a  c i d a d a n i a ” .

Novos tempos hisuíricos exigiam novas modalidades de interven- 
t,:ão coletiva e os movimentos fr/eram-se presentes no cenário do tor­
tuoso retorno ao fstaclo de direito.

l: a partir dessa conjuntura, observado o pano de fundo estrutu­
ral, que se consegue encontrar caminhos qualitativamente inéditos para 
se elucidar a emergência desses movimentos. O aprofundamento da 
questão social -

“ a  d i v i s ã o  d a  s o c i e d a d e  e m  c l a s s e s  e a  lu ta  p e la  a p r o p r i a ç ã o  da r i­

q u e z a  s o c i a l m e n t e  p r o d u z i d a ,  e m  u m  c e n á r i o  de g r a v e s  d e s ig u ald ad es  

e d e g r a d a ç ã o  c o n t i n u a d a  d a s  c o n d i ç õ e s  de v id a  de u m a  imen.síi p a rce la  

d.i p o p u l a ç ã o  b r a .s i l e i r a ”

-  constituiu elemento impulsionador dos movimentos sociais 
eni seu sentido mais amplo, bem como das várias organizações da 
sociedade civil que se atribuíram à tarefa de contribuir, para dar 
concretude cada vez maior a essa pauta de demandas. Não se pode 
esquecer o fato que essa efervescência contribuiu, em grande me­
dida, para a configuração da atual (Constituição da República 
(19(S(S): afinal de contas, foram recolhidas 12 milhões de assinatu­
ras às emendas populares, um processo rigorosamente inédito de 
ço-autoria do texto constitucional.

. De.ssa forma, o elemento comum que explica o surgimento e afir­
mação desses movimentos sociais pode ser encontrado na busca.
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“ i n i c i a l m e n t e  in d iv id u a l  c  p o s t c r i o n n c n t c  c o l e t i v a ,  d c  so lin^ õcs  p a r a  

o s  p r o b l e m a s  já a p o n t a d o s .  Hssíi b u s c a  pass;i o b r i g a t o r i a m e n t e  p e la  f o r ­

m u l a ç ã o  e e x e c u ç ã o  de  p o l í t i c a s  p u b l i c a s  b á s ic a s ,  s i s t e m á t i c a  e  c o e r e n ­

t e m e n t e  c o n s t r u í d a s ,  c u j o  u s u f r u t o  se ja  c a p a z  de e l e v a r  s i g n i f i c a t i v a ­

m e n t e  a c o n d i ç ã o  de v id a  d a s  clas.ses s o c i a i s  p o s t a s  à m a r g e m  d o  g o z o  

d o s  b e n s ,  s e r v i ç o s  e d i r e i to s  p r o d u z i d o s  p e la  s o c i e d a d e  c o n t e m p o r â n e a ” .

É precisamente nesse sentido que o Hstado é colocado coiiK’ 
interlocutor obrigatório dos movimentos sociais, tendo nas política.s 
públicas um de seus campos de luta. Hssa interlocução inclui, igual­
mente (e de forma nece.ssária), as diversas frações do capital envolvi­
das na permanente construção dos diversos espaços sociais e no con­
trole desse mesmo bastado. Trata-se, afinal, de um processo inerente 
às sociedades que vivem sob a hegemonia capitalista' .̂ A literatura inais 
recente indica que e.s.ses movimentos se caracterizaram, sobretudo nesse 
momento específico, por uma dinâmica que st) se explicaria histori­
camente em certas “situações de crise”, quando o listado (e os inte­
resses que representa) não se encontra em .situação liegemõnica pur̂ i 
ignorar ou responder (concreta ou retoricamente) às neee.ssidades e 
pre.s.sões a ele dirigidas. “A negociação assume obrigatoriamente es­
paços .significativos na cena política”.

2. Os ‘t r o p e ç o s ’ d a  t r a v e s s i a

Cumpre, aqui, reafirmar a importância do listado no que di/. res­
peito ao seu papel de principal produtor e ge.stor dos bens e serviç<^  ̂
que compõem o universo das política.s públicas. Sabemos que e.ssíi*’ 
políticas tem funcionado de forma ambígua, como “perspectiva de aco' 
modação das relações entre o listado e a sociedade civil” ’. Além dií̂ ' 
.so, tais políticas têm se caracterizado por sua pouca efetividade soei' 
al, elevado cu.sto financeiro e acentuado grau de de.sperdício niateri î ’̂

- Ver MOISÉS, J. A, (Org.) Citiadi’, Vovo r Voder. Rio dc janeiro, Paz c Terra /
1982. JACXnM, P, Moviiiicnios Soi iids t> Políliros Públicos, São Paulo, Cortez, 1989. É ig'*'' ’ 
mente importante a consulta ao ensaio “As 1’olíticas Sociais Bra.sileiras: Diagnósticos e 
pectivas”. DRAIBE, Sônia Miriam. In Puni o Dcnidíi dc 90; Prioridades c Pcrsf)ccthnf> ‘‘‘ 
Políticas Públicas (volume )̂. Brasília, IPHA/lPl.AN, 1990.
’ YASBEK, M. O., Classes Siiballenias e Assistência Social. São Paulo, Corte/., 199.i;.-I.S.
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bom como por iimn enorme subordinação aos interesses econômicos 
cpie marcam os investimentos do Estado brasileiro, inclusive nessa es­
fera.

A relação dos movimentos sociais com o Estado apresenta uma 
trajetória

“ cjiic a s s u m e ,  a o  l o n g o  d o  t e m p o ,  d i v e r s a s  m e t a m o r f o s e s ,  in d o  da  

r e l a ç ã o  ‘ f i l i a l ’ p e r a n t e  o  l i s t a d o  p a i - p a t r ã o ,  à  n e g o c i a ç ã o  e , l in a l in e n te ,  

ã i n t e r v e n ç ã o  d e  f o r m a  m a i s  o r g a n i z a d a ,  n o  s e n t i d o  d a  e l a b o r a ç ã o  de  

p o l í t i c a s  s o c i a i s  e g r a d a t i v a  g e s t ã o  d e  e s p a ç o s  n o  e s p a ç o  u r b a n o ,  Iochs 
d o  c o n f r o n t o  c o m  u m  l i s t a d o  p r i v a t i z a d o ,  c o n d o m í n i o  d o  g r a n d e  c a ­

p i t a l ” '.

Nesse cenário, é Fundamental assinalar que a privatização do Es­
tado, em benefício do capital, significa o atrelamento da oferta de bens 
e serviços de consumo coletivo básico (inclusive os de infra-estrutu­
ra) às necessidades da acumulação. Desse modo, a ação do Estado, 
no campo das políticas públicas, reveste-se de uma dupla e perma­
nente tensão, expressão do conflito estrutural presente em uma soci­
edade de classes.

'Eem-se, de um lado, as diversas frações do capital, privatizan- 
do o Estado e utilizando-o em função de seus interesses na esfera 
da acum ulação. Eensc-se, por exemplo, nas faraônicas obras de 
infra-estrutura começadas nos anos 70 e posteriormente abando­
nadas (dVansamazônica, l'errovia do Aço, etc.), sem que tenha ocor­
rido o ressarcimento dos fundos públicos mal aplicados nesses in­
vestimentos.

De outro, em contraponto, a pressão, em graus variados de con­
sistência, da

‘‘ r e d e  c a d a  vez, m a i s  c o m p l e x a  d o s  m o v i m e n t o s  s o c ia i s  d e m a n d a n ­

d o  i n v e s t i m e n t o s  s u b s t a n c i a i s  e m  síin d e ,  e d u c a ç ã o ,  t r a n s p o r t e ,  h a b i t a ­

ç ã o  e  s e g u r a n ç a ” .

'' DIAS, José rernandes, Dermbamio os 'Mnros r/c fíerlim': Movimentos Sociais Urbanos 
no liras// Co/iteniporá//eo, Mtila(;ões Sociais, CF.DACà Rio de janeiro, ano l, n°. l, julho/ 
setembro de 1992.
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Nesse sentido, Francisco de Oliveira aponta, cofii clareza, o me­
canismo de regnlagão nd hoc, casuística, posta em marcha pelo lista­
do brasileiro para ‘resolver’ esse conflito, repita-se, estriitural\

3 .  U m in t e r l ú d io  n a  t r a v e s s ia : a  é t ic a  c id a d ã

O extraordinário florescimento dos debates acerca da ética na 
política dá-se, sobretudo, ao longo da conturbada década de 80, por 
razões sobejamente conhecidas e sintetizadas na tristemente emblemá­
tica figura do ex-presidente (iollor e em seu breve e caótico (des)go- 
verno. Surge daí a indagação: ética cidadã, onde é o seu territeírio? 
Será ético um discurso político que promete o bem, do alto, sem de­
nunciar a mentira de base que o construiu? Onde fica a ética do dis­
curso de quem promete modernizar o Ustado se não sabe (ou não 
quer?) promover a reforma agrária? “Ftica cidadã não se discute, pra­
tica-se”.

Estamos falando aqui, reiteramos, da ética no exercício da polí­
tica. Se desejarmos, de fato, contribuir para que ela se estabeleça como 
prática cotidiana, há que se assinalar que na ética cidadã, o que deve 
prevalecer é a qualidade dos valores e das práticas sociais postas em 
marcha, com vistas à construção de um projeto de sociedade que te­
nha como fundamentos não a predatória acumulação do capital mas, 
sim, a luta permanente pela justiça social e pelo fnn de todas as mo­
dalidades dc exclusão econômica, política, social e cultural.

N e s t a  p e r s p e c t i v a ,  a  p r á t i c a  d a  é t i c a  c i d a d ã  n ã o  d e p e n d e  u n i c a ­

m e n t e  d o  l u g a r  q u e  c a d a  u m  o c u p a  n o  u n i v e r s o  d a s  r e l a ç õ e s  d e  p r o ­

d u ç ã o  m a s ,  a c i m a  d e  t u d o ,  d e  u m a  c o m p r e e n s ã o  c í ) r r e t a  a c e r c a  d a s  

d e m a n d a s  s o c i a i s  d a s  m a i o r i a s  e x c l u í d a s ,  c o n c r e t i z a d a  a t r a v é s  d a  c o ­

e r ê n c i a  e n t r e  d i s c u r s o  e  p r á t i c a .  D e s t a c a m o s  a  i m p o r t â n c i a ,  m u i t a s  

v e z e s  a m e s q u i n h a d a  n o  d i s c u r s o  p r e t e n s a m e n t e  p r o g r e s s i s t a ,  d o s  v a ­

l o r e s  é t i c o s  (e  s u a  e x p r e s s ã o  c o n c r e t a )  q u e  i n s p i r a m  c a d a  u m  e m  r e l a ­

ç ã o  a s o c i e d a d e  q u e  a f i r m a  q u e r e r  c o n s t r u i r .  A q u i ,  o  t e r r e n o  d a  é t i c a

 ̂ (OLIVEIRA, Francisco de, Os V ro tof^ onistas d o  D ra n iii : instado t S o d t d t u h  n o  l i r a d i .  \u 

l a r a n j e ir a , S., (O g.) C/rts.srs S o cia is  c  M o v im e n to s  S o cia is  n a  A m e rica  L a tin a . Sao avilo, 

1 lUCriFX;, 1990:
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cidadã representa, nas palavras de Merbert ele vSouza, Betinho, prota­
gonista fundainental do Movimento pela Rtica na Política e da Ação 
da (ãdadania contra a l'oine, a Miséria e pela Vida, “o berço do novo 
e a redenção da política como parteira da utopia”'̂ '. Foi cm nome da 
ética cidadã ou ética na política, que se gestou o que se pode chamar 
de conduta coletiva da indignação da era (x)llor. Este tipo de condu­
ta despertou um movimento em nível nacional, acima referido, que 
desempenhou papel de relevo na admissibilidade do impeachment do 
então presidente da República, recurso jamais aplicado em toda a his­
tória do País.

4 . Novos SINAIS NA TRAVESSIA

As grandes transformações sofridas pelo Brasil nestes anos da 
década de 90, sobretudo o impacto dos processos de estabilização 
monetária trazida pelo Plano ReaP (vetor, em nível interno, da cres­
cente e acelerada inserção da economia e da sociedade aos processos 
da chamada globalização*’), desenharam um novo perfil para os mo­
vimentos sociais e ampliaram a visibilidade das ()NG’s a que hzemos 
breve referência até agora.

('hama-nos a atenção, de um lado, o fato de os movimentos so­
ciais -  ã notável e solitária exceção do Movimento dos Trabalhado­
res Rurais Sem Perra (MSI ) -  parecerem perder fôlego se compara­
dos ao ímpeto da década precedente, ‘competindo’ com o retorno de 
atores tradicionais como os partidos políticos, sindicatos e centrais

Ver, :i respeito, J At X)BI, R. IViti Açíío da Cidadotiia contra a Fome, a Miséria e peta Vida, 
Froposta, l'ASn, ii'’. 67, dezembro de 1995.

Rara uma leitura crítica acerca do RIauo Real, consultar DIAS, José Fernandes, Cenários 
da Conjuntura, mimeo, 1996. Do mesmo autor, consultar Trabalho, Renda &  Cidadania 
no Brasil, mimeo, 1997.
** Acreditamos ser conceitualmente correto denominar c.sse processo de ‘internacionalização’ 
e não ‘globalização’, uma vez que, segundo ciados da Organização Internacional do Traba­
lho (OIT), existem atualmente em todo o planeta cerca de um bilhão de seres hmnanos 
de.sempregados e sub-empregados. (lom esse contingente equivalente a 20% da população 
da lérra, como se poderá falar de globalização? Oonsultar, a respeito, DIAS, losé Fernandes. 
I'r<d)alh(), Renda Cidadania no Brasil, op. cit.
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Nesse sentido, Francisco de Oliveira aponta, com clareza, o me­
canismo de regulação ad hoc^ casuística, posta em marcha pelo l*sta- 
do brasileiro para ‘resolver’ esse conflito, repita-se, estrutural\

3 . Um i n t e r l ú d i o  n a  t r a v e s s i a : a  é t i c a  c i d a d ã

O extraordinário florescimento dos debates acerca da ética na 
política dá-se, sobretudo, ao longo da conturbada década de 80 , por 
razões sobejamente conhecidas e sintetizadas na tristemente emblemá­
tica figura do ex-presidente Collor e em seu breve e caótico (des)go- 
verno. Surge daí a indagação; ética cidadã, onde é o seu território? 
Será ético um discurso político que promete o bem, do alto, sem de­
nunciar a mentira de base que o construiu? Onde fica a ética do dis­
curso de quem promete modernizar o Fstado se não sabe (ou não 
quer?) promover a reforma agrária? “Ftica cidadã não se discute, pra­
tica-se”.

Estamos falando aqui, reiteramos, da ética no exercício da polí­
tica. Se desejarmos, de fato, contribuir para que ela se estabeleça como 
prática cotidiana, há que se assinalar que na ética cidadã, o que deve 
prevalecer é a qualidade dos valores e das práticas sociais postas em 
marcha, com vistas à construção de um projeto de sociedade que te­
nha como fundamentos não a predatória acumulação do capital mas, 
sim, a luta permanente pela justiça social e pelo fmi de todas as mo­
dalidades de exclusão econômica, política, social e cultural.

Nesta perspectiva, a prática da ética cidadã não depende unica­
mente do lugar que cada um ocupa no universo das relações de pro­
dução mas, acima de tudo, de uma compreensão correta acerca das 
demandas sociais das maiorias excluídas, concretizada através da co­
erência entre discurso e prática. Destacamos a importância, muitas 
vezes amesquinhada no discurso pretensamente progressista, dos va­
lores éticos (e sua expressão concreta) que inspiram cada um em rela­
ção à sociedade que afirma querer construir. Aqui, o terreno da ética

 ̂ O L I V E I R A ,  F r a n c i s c o  d e ,  O s  Protagonistas do Drama: listado e Sociedade no Brasil. I”  

L A R A N J E I R A ,  S . ,  ( O r g . )  Classes Sociais e Movimentos Socitiis na América Latina. S ã o  P a n U ’ > 

M U C I T E C ,  1 9 9 0 :  A.CAC
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cidadã representa, nas palavras de Merbcrt de Souza, Betinho, prota- 
içonista Fundaniental do Movimento pela Ética na Política e da Ação 
da (ãdadania contra a l'oine, a Miséria e pela Vida, “o berço do novo 
e a redenção da política como parteira da utopia”'̂ . Foi em nome da 
ética cidadã ou ética na política, que se gestou o que se pode chamar 
de conduta coletiva da indignação da era (bllor. Fste tipo de condu­
ta despertou um movimento em nível nacional, acima referido, que 
desempenhou papel de relevo na admissibilidade do impeacbment do 
então presidente da República, recurso jamais aplicado em toda a his­
tória do País.

4 . Novos SINAIS NA TRAVESSIA

As grandes transformações sofridas pelo Brasil nestes anos da 
década de 90 , sobretudo o impacto dos processos de estabilização 
monetária trazida pelo Plano ReaP (vetor, em nível interno, da cres­
cente e acelerada inserção da economia e da sociedade aos processos 
da chamada globalização®), desenharam um novo perfd para os mo­
vimentos sociais e ampliaram a visibilidade das ()NG’s a que fizemos 
breve referência até agora.

('ham a-nos a atenção, de um lado, o fato de os movimentos so­
ciais -  ã notável e solitária exceção do Movimento dos Trabalhado­
res Rurais Sem Ferra (MST) -  parecerem perder fôlego se compara­
dos ao ímpeto da década precedente, ‘competindo’ com o retorno de 
atores tradicionais como os partidos políticos, sindicatos e centrais

'' V e r ,  a  r e s p e i t o ,  J A ( . X ) B 1 ,  H, Pela Ação da Cidadania contra a Fome., a Miséria e pela Vida, 
Proposta, i ' A S n ,  n " .  6 7 ,  d e z e m b r o  d e  1 9 9 5 .

P a r a  n m a  l e i t u r a  c r í t i c a  a c e r c a  d o  P l a u o  R e a l ,  c o n s u l t a r  D IA S ,  J o s é  F e r n a n d e s ,  Cenários 
da Coninntnra, m i m e o ,  1 9 9 6 .  D o  m e s m o  a u t o r ,  c o n s u l t a r  Trabalho, Renda & Cidadania 
>io Rrasil, m i m e o ,  1 9 9 7 .

 ̂ A c r e d i t a m o s  s e r  c o n c e i t u a l m e n t e  c o r r e t o  d e n o m i n a r  e.sse p r o c e s s o  de ‘ i n t e r n a c i o n a l i z a ç ã o ’ 

e n ã o  ‘g l o b a l i z a ç ã o ’ , u m a  v e z  q u e ,  s e g u n d o  d a d o s  d a  O r g a n i z a ç ã o  I n t e r n a c i o n a l  d o  T r a b a ­

l h o  ( O I T ) ,  e x i s t e m  a t u a l m e n t e  e m  t o d o  o  p l a n e t a  c e r c a  d e  u m  b i l h ã o  d e  s e r e s  h u m a n o s  

d e s e m p r e g a d o s  e  s u b - e m p r e g a d o s .  ( l o m  e s s e  c o n t i n g e n t e  e q u i v a l e n t e  a  2 0 %  d a  p o p u l a ç ã o  

d a  l e r r a ,  c o m o  .se p o d e r á  f a l a r  d e  g l o b a l i z a ç ã o ?  C o n s u l t a r ,  a  r e s p e i t o ,  D I A S ,  J o s é  F e r n a n d e s .  

1’rahalho, Renda Cidadania no Brasil, o p .  c i t .
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sindicais, e tendo que conviver coin uma significativa ‘anestesia’ soci­
al trazida pela chamada estabilização monetária, já referida.

Por outro, amplia-se a interlocução com as C)NCl’s, que adqui­
rem maior visibilidade nas lutas pela cidadania, uma vez vencido o 
período de relativa ‘clandestinidade’, que caracterizou parcela signi­
ficativa de sua atuação em razão dos mecanismos repressivos ainda 
atuantes até a metade dos anos 80. ('abe indagar: afinal de contas, o 
que são essas tão faladas organizações não-governamentais? ()  que tcmi 
a dizer nos novos panoramas que se abrem ao fazer político da cida­
dania na travessia da década derradeira do século 20?

Para alguns analistas, as ()NCi’s surgem como ‘substitutas’ dos 
movimentos sociais. Outros conseguem vê-las de maneira claramente 
diferenciada em face a esses movimentos. O certo é que constituem 
um fenômeno mundial, quer em países capitalistas, quer em países em 
nítido processo de transição para as economias de ‘mercado’, como a 
Rússia, ('anadá. Estados Unidos, Erança, Alemanha, 1 lolanda, Espanha 
e Bélgica são os países de presença mais significativa dessas Entida­
des.

A denominação ‘organização não-governamental’ (ONCí)

“foi criada pela ONU em 1940, para designar entidades não ofici­
ais qne recebiam ajuda linanceira de órgãos piiblicos para executar pro­
jetos de interesse social dentro de nina filosofia de trabalho de ‘desen­
volvimento de comunidade’. O recorte da definição da (9NU é dado 
pela estrntnra jurídica: ser on não ser governo. As ON(i’s .se localizam 
na esfera do privado”’

Em nosso País, o denominador comum das ONCí’s é a razão so­
cial de sua constituição como instituição da sociedade civil que se de­
clara sem fins lucrativos, tendo geralmente como objetivos “apoiar, 
incentivar e assessorar causas coletivas em termos de projetos”.

Em seus estudos e pesquisas sobre as ONCÍ’s, Maria da Cíló-

’  C í O H N ,  M .  d a  G l ó r i a ,  Moviinetilos, ONCDs e Lutas Sociais no Brasil nos anos 90, X I X  

E n c o n t r o  N a c i o n a l  da A N P O C S ,  C a x a m b n ,  1 9 9 .5 .
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ria Ciohn'" dividc-as cni trcs campos: Filantropia, Dcscnvolvimen- 
tisnio e (adadania. C) campo da Filantropia é o mais antigo, re­
presentado por entidades que no início do século prestavam assis­
tência às populações ditas ‘carentes’, quando a questão social ainda 
era considerada ‘questão de polícia’ " .

“ O  c a m p o  d o  d c s e n v o l v i m c i i t i s n i o  d a t a  d o  p ó s - m i e r r a .  N e s t e  p e r í ­

o d o ,  c i i n l i a - s e  a  e x p r e s s ã o  ‘ s e m  fin s  l u c r a t i v o s ’ p a r a  d e s ig n a r  n in a  c a ­

t e g o r i a  d e  i n s t i t u i ç õ e s  n ã o  v o l t a d a s  p a r a  o  I n c r o ,  r e n d o  c o m o  p ú b lic o  

a l v o  o s  s e t o r e s  c a r e n t e s  f i n a n c e i r a m e n t e ,  e n v o l v i d o s  e m  p r o j e t o s  de d e­

s e n v o l v i m e n t o  e c o n ô m i c o  l o c a l .  ( . . . )  C ira n d e  p a r t e  d a s  C^NCl’s d a  A m é ­

r i c a  L a t i n a  s u r g i u  n o s  a n o s  7 0  e se e n q u a d r a m ,  e m  su a  g r a n d e  m a i o ­

r i a ,  n a  m o d a l i d a d e  d e s e n v o l v i m e n t i s t a ” '- .

O campo da ‘cidadania’ é o mais recente e emergiu no seio dos 
movimentos .sociais da última década, tendo como raiz a luta de or­
ganizações da .sociedade civil pelos direitos individuais e coletivos, ten­
do como centralidade a temática concreta das políticas públicas. Me­
rece destaque o novo papel das ONCÍ’s, à medida em que, com o fim 
do regime ditatorial, a correlação de forças entre o Estado e a socie­
dade civil passa por mudanças significativas. 'Frata-.se de uma etapa 
qualitativamente nova da .sociedade brasileira, com a ênfase represen­
tada pela ten.são permanente entre as ‘velhas’ questões estruturais e 
as ‘novas’ demandas de um mundo em transformação, acelerada pelo 
vetor da internacionalização da economia e .suas con.seqüências para 
o cotidiano dos cidadãos.

Em face a es.se universo em impres.sionante mutação, os técnicos 
das ONG’s sentiram necessidade de ampliar a sua capacitação e tam­
bém de.senvolver parcerias com outras entidades, governamentais ou 
não, como as Univer.sidades, no sentido da elaboração de projetos de

l(h>in, p . M.
"  C a b e  i n d a g a r ,  e m  f a c e  ao.s  m as.saore .s  d c  t r a b a l h a d o r e s  r u r a i s  ( l i l d o r a d o  de C a ra já .s ,  

( ^ o n i m b i a r a ,  e t c . )  e  t r a b a l h a d o r e s  u r b a n o s  ( ( l a r a n d i r u .  V i g á r i o  G e r a l ,  D i a d e m a ,  e t c . )  .se a  

q u e s t ã o  s o c i a l  a i n d a  n ã o  é  v is t a  p o r  p a r c e l a  .s ig n if ica tiv a  d a  s o c i e d a d e  b ra .s ile ira  c o m o  v e r ­

d a d e i r a  “ q u e s t ã o  d e  p o l í c i a ” .

"  Ihidftn.
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oricMitação comum, capazes de responder a exigências cada vez mais 
complexas, sinalizadas pelo fazer político dos diversos atores sociais, 
sobretudo, as organizações populares, lim muitos casos, profissionais 
da academia passaram a prestar assessoria às ()NCl’s, o t]iie pode ser 
comprovado por inúmeras publicações e pescpiisas.

Por razões de estratégia política global, o próprio P)anco N4un- 
dial tem dado crescente atenção às ONCl’s desde a década de (SO, so­
bretudo no campo ambientalista, priorizando o desenvolvimento de 
ações em parceria com essas entidades, sob a alegação de considerá- 
las mais eficientes que as agências governamentais. Considerando-se 
a traietõria e o jiapel estratégico do P>anc() Mundial em face aos pro­
cessos da internacionalização da economia, tudo parece indicar que 
esse ‘novo’ posicionamento apresenta-se muito mais como uma ten­
tativa (em maior ou menor escala) de cooptação de setores críticos 
da sociedade civil, do que uma mudança qualitativa da Instituição eni 
face a um universo de questões extraordinariamente relevantes em es­
cala planetária.

Pm nosso País, um grande número de ONCPs passou a ter mais 
destaque a partir da II (à)nferência das Nações Unidas para o Desen­
volvimento, popularmente conhecida como “PCX) 9 2 ”, evento em que 
essas entidades desempenharam um papel importante, no sentido dc 
simbolizar a participação e os anseios da sociedade civil organizada. 
As dc ‘inais ('onferências da ONU que se seguiram a 1 9 9 2 , sobretudo 
aquelas onde se debateram exaustivamente as questões de população 
e do universo feminino (Càiiro e Ikájing), das estratégias mundiais para 
o desenvolvimento sustentável ( ( à)penhague) e para a questão urba­
na (Istambul), contaram igualmente com forte presença das ONCI’s.

Um outro dado que tem contribuído para uma maior visibilidade’ 
do papel dessas entidades no cenário brasileiro, diz respeito às impor­
tantes pesquisas que membros de várias ()NCi’s, notadamente a q u ela s  
dotadas de maiores recursos, vêm realizando ao longo dos últimos aiios- 
Merecem destaque os trabalhos rc’alizados pelo POLIS, pelo (dX)PC^ 
o OPBRAP, em São Paulo, bem como o IBASP e a PASH, no Rio 
janeiro, notadamente na esfera das políticas públicas, materiais de creS' 

cente importância para o fazer político dos movimentos sociais.
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Hni síntese, podemos afirmar que as ()N (I’s representam formas 
modernas de participa<;ão e luta na sociedade pelos chamados direi­
tos sociais. Idas também podem servir de media^̂ ão em políticas rea­
lizadas em parceria, que articulem a ação do bstado e da população 
organizada, em projetos específicos na esfera das políticas públicas. 
Por fnn, as C)NCí's, desde que observem rigorosamente seu papel de 
interlocutores na construção da esfera pública democrática, podem 
representar a possibilidade de interconexão permanente com suas 
congcMieres e, acima de tudo, com os movimentos sociais a que pres­
tam assessoria. Aqui, faz-se imprescindível a concretização da consti­
tuição de redes que representem propostas democráticas pautadas pela 
lógica da participação e da ilecisão entre iguais. Somente assim, as 
()N (í’s afirmaram seu caráter de interlocutoras e não correrão o ris­
co de se tornarem fins em si mesmas, a partir de processos internos 
de burocratização e esmaecimento do diálogo democrático.

5 .  U m a  ‘ p a u s a ’ n a  t r a v e s s i a : n o s s o  p a p e l  n a  i n t e r l o c u ç ã o  d e m o c r á t i c a

Realizar estudos e pesquisas com os recursos da metodologia com­
parativa tem sido o caminho adotado por vários pesquisadores no 
campo das (áemeias Sociais. Comparar cenários, desempenho de ato­
res, demarcar as diferenças e, especialmente, captar as tendências pode 
ser o caminho estratégico e fundamental para realizarmos pesquisas 
neste final de século, sem deixarmos de lado, no universo da interna­
cionalização da economia, as peculiaridades históricas locais do pon­
to de vista econômico, social, político e cultural. A finalidade da com­
paração não é tão somente a possibilidade de produção e generalização 
a partir dos pontos comuns mas, sobretudo, no sentido de apontar 
diferenças capazes de sinalizar novos caminhos a serem percorridos, 
na perspectiva infatigável da construção da democracia em nosso País, 
com a superação de todas as formas de exclusão social ainda existen­
tes em nossa sociedade.
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PESQUISA AGROPECUÁRIA 
E AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL

Roherio Fcrrciru dos Santos'
Redro Carlos Gama da Silva^

Introdução

A íigriailnirn brasileira passou a conviver, a partir de meados da 
década de 6 0 , com o paradigma que se convencionou chamar mun­
dial mente de ‘modernização da agricultura’, que correspondia eteti- 
vaniente à integração da agricultura ao processo de acumulação de 
i^apitalA Isto ocorreu com a eletiva participação do Estado, que atra­
vés de suas políticas de crédito, subsídios, pesquisa, tecnologia e as­
sistência técnica, viabilizou as maiores propriedades agropecuárias, 
principalniente àquelas localizadas em terras melhores; a indústria para 
a agricultura, que para esta produzia máquinas, equipam entos e 
insumos; e a agroindústria, que processava as matérias-primas agrí­
colas. ('om  a expansão do processo de modernização, uma parte me­
nor da pequena produção agrfcola familiar conseguiu participar des­
te processo, subordinando-se à agroindústria, como ocorreu com a

h o i i t o r  c m  e c o n o m i a ,  p e s q u i s a d o r  d a  H i V lB R A I W í  N P A  e  p r o f e s s o r  d o  C u r s o  d e  M e s t r a d o  

laii I k o n o m i a  R u r a l  d a  1 ' I T R ,  t i a i x a  P o s ta l  I 7 ' I ,  5 8 1 0 7 - 7 2 0 ,  t i a m p i n a  t i r a n d e ,  l’ U. l í - m a i l :  

l o b c r i o C r r  c n p a . e m b r a p a . b r .

' Mestre em economia , pestiuisiidor da HMBRAI’A/CI’ATSA, c:aixa Postal 2.\ Petrolin.i, 
l'!-. H-mail; pgama(u cpat.sa.embrapa.br.
' V e r  S a n t o .s ,  I 9 8 6 : 2 0 - . H .
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aviculrura, siiioailuira c aliíiins ramos da horrifriiriailtura, principal- 
mcMirc na rc-gião ( Icnlro-Siil do país, c às cooperativas, caso da soja c 
rrií^o, por exemplo, làiqiianfo isso, os produtores menos capitaliza­
dos, relegados a terras menos férteis, utilizando práticas tradicionais 
c' explorando mão-de-obra familiar para subsistir e produzir um pe- 
c|ueno excedente comercializado para os mercados urbanos, garanti­
am preços baixos para os produtos alimentares da cesta básica dos 
trabalhadores brasileiros,

Na década de oitenta, chamada de perdida para a economia bra­
sileira, que entrou em crise profunda aprís os dois choques do petr()- 
leo e o da taxa de juros, o sucesso da sua agricultura, quando medi- 
ilo pela obtenção tle supersafras, mesmo com a retirada de subsídios 
do crédito rural, levou alguns autores ‘menos cuidadosos’ a afirma­
rem que a agricultura brasileira teria encontrado luna estrutura pro­
dutiva tecnologicamente consolidada e capaz ile reagir a estímulos de 
mercado. No entanto, uma análise mais atenta, pode levar a conclu­
são qiie o crédito rural subsidiado foi, na verdade, substituído pelo 
crédito dirigido, via preços mínimos, que ifiiplica em maior seletivi­
dade dos beneficiários, que passaram a ser mais subsidiados que an­
tes (Martine, 199():<S). Assim sendo, na década de (SO, com a escas­
sez, a disputa pelos recursos públicí)s limitou-se aos grupos mais 
modernos, aqueles integrados aos complexos agroindustriais.

As constatações acima deixam claro a manipulação do Hstado 
pelos setores oligopólicos (indústria para a agricultura e agroindústria), 
c|ue são, na verdade, os setores mais importantes na acumulação dc 
(.apitai na agricultura. O acesso aos recursos do I-àstado, dessa forma, 
não é determinado pela capacidade e performance produtiva, mas sim, 
regidado jielo poder de pressão dos diferentes segmentos de um pe- 
c|ueiio subgrupo dominante. Os que alardam a eficiência dos grandes 
estab('lecimentos agropecuários brasileiros, deveriam deixar claro que 
grande parte desta eficiência é política e não econômica'’ .

lim meados da década de 90, o efeito atual do modelo de mo­
dernização da agricultura brasileira fica aparente. Aquela parte inte-

ViT iiiíiioiTs iIiTíiIIk-.s tk-sra tii.scii.ss,'io cm ,Vl;irfinc (|VV(): 17-ÍO).
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lírncia ao complexo aiíroiiulusrrial esrá consolidada, apesar de se en- 
coiifrar em estado de crise cíclica, devido, principalnienre, ao pretlo- 
míiiio de políticas neo-liberais encontradas nos três últimos governos.

Cx)mo não poderia ser diferente, foi diminuída a participaç^ão do 
listado na agricultura com a redu(,:ão significante de subsídios. A ou­
tra parte, a maior, boje classificada de agricultura familiar, aqui en­
tendida como aquela que concentra sua produção em proiliitos com 
baixo nível de processamento industrial, que constituem o grosso da 
cesta básica da maior porção da população brasileira, encontra .serias 
dificuldades para continuar existindo dentro do paradigma da mo- 
tlerni/ação da agricultura.

()  objetivo deste trabalho é tecer alguns comentários sobre a agri­
cultura familiar enquanto tlejUMidente da pesquisa agropecuária i>ú- 
blica, dentro do novo modelo de atuação que vem sendo adotado na 
límpresa bjrasileira de IVsqui.sa Agropecuária-líMHIMPA, einpre.sa lí­
der naquele segmento de pesquisa.

P e s q u i s a  e  a g r i c u l t u r a  f a m i l i a r

A mudança técnica na área agronômica envolve investimento com 
elevado período de maturação, nece.ssidade de pe.ssoal qualificado e 
grande grau de incerteza quanto aos resultados. No que .se refere a 
tecnologia genética ela ainda é ba.seada, em grande parte, nas técni­
cas clássicas de melhoramento, que pre.servam a reprodutividade das 
sementes melhoradas, tornando praticamente impo.ssível a aplicaçao 
de um sistema de patentes, ou seja, de .se excluir os não-pagante.s, mas 
usufruidores do conhecimento. A.ssim sendo, o elevatlo custo resul­
tante do esforço de pesqui.sa não é recompensado por um lucro du­
radouro, já que este é rapidamente erodido j)or aqueles não-pagantes 
dos esforços tle pesquisa (Lemos, 199.S;7.'>).

líxiste pois, uma barreira biológica para a apropriação privada 
dos frutos do progre.sso técnico no melhoramento genético. Mesmo 
se fosse conferido o direito de patentes, restaria ainda o problema tia 
limitação de ace.s.so ao uso de novo conhecimento, já que o cu.sto mar­
ginal social do uso de um conhecimento é zero (Melo, 197(S:.54).
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'7\'divisão do trabalho caitrc pesquisa pública c privada tem evo- 
hiídò',dc‘'‘acordo com a capacidade do capital estabelecer ali;um tip<’ 
dodvarreira à entrada na tecnologia de melhoramento genético. Oiub’ 
ãstoviiãoré.possível, tem-se enfatizado o papel da pesquisa agroiiónH' 
-t̂ a» como ísendo uma função primordial do setor público (Lein(>-‘’’ 
-1.9%:7í5)jtC) bstado brasileiro assumiu efetivameute esta função cin 
:1;9,72, com a criação de um forte sistema nacional de pesquisa agr(^' 
pecuária liderada pela bMb)RiMV\. FJe optou assim pela criação de in*’" 
tituiçôes públicas de pesquisa, que assumiram efetivamente o traba- 
Iho de geração c/ou adaptação e difusão de tecnologias agropecuáriaí’ 
no Brasil. (À)in a opção por este modelo, o-Fstado brasileiro ocup(> *̂ 
o espaço deixado de lado pela iniciativa privada, por não iinpb '̂*'  ̂
em retorno econômico para os investinientos realizados.

h verdade que, entre as contribuições do sistema FMBjKvXPA 
a pesquisa agropecuária, estão incluídas aquelas atividades que viabí' 
li/aram o pacote da revolução verde para o Brasil, mas que foi 
contribuição que não teria se efetivado pela iniciativa privada, já 
os custos eram individualizados e os retornos socializados. IVhi'’’ 
BMB)Ry\Py\ também contribuiu, com repercussão internacional, 
a geração de tecnologias que implicaram na redução de custos ag''’ 
colas, com diminuição do uso no campo de insumos industriais, con̂ ^̂ ’ 
por exemplo, o aumento da fixação de nitrogênio no solo através <■ '■ 
bactérias nitrificantes e a utilização massal de inimigos naturais p*̂ ‘̂ 
combate a pragas.

Uma grande verdade fica aparente. A maior parte das tecnoh’*̂ ' 
as, geradas e/ou adaptadas pelo sistema IiMBjRAPA, não teriain 
efetivadas sem o aporte de recursos públicos para a pesquisa agríd'’ '̂ 
cuária (diversos trabalhos já foram escritos mostrando o alto rcto'"’^̂’ 
s o c i a l  destes investinientos)\

No entanto, principahnente nos anos 90, com a sucessão tlv 
vernos de índoles neo-liberais, o sistema PN4BRAPA passou a acin̂ ^̂ V 
hir perdas de aporte de recursos financeiros. Alguns dados de

' Ver, nim- outros, tiRlV. o  al. (1982), R()l-:SSl\’t , (198̂ 1), A M B R O S I i- C R I ’/  
R,ARH( )SA c-r al. ( 1988) c SA.\ T( )S c-r al. ( I 989).
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deixam claro este fato ’̂ . Do total aprovado para os 15 programas de 
pesquisa da EMBRAPA, somente 42%  foram repassados; dos recur­
sos totais que seriam liberados para a EMBRAPA, foram contingenci- 
ados, em dezembro de 1995, recursos que superam o valor orçado 
para outros custeios totais para todo ano de 1995.

Esta expressiva redução de aporte de recursos para o sistema 
EMBR/VPA, corresponde a uma fuga da responsabilidade do Estado 
brasileiro perante a geração e/ou adaptação e difusão de tecnologia 
para a agropecuária do país, responsabilidade efetivamente assumida 
em 1975, e que, pelo exposto até o momento, implicará em não aten­
dimento na execução de uma série de pesquisas essenciais para a a- 
gropecuária nacional.

Para fazer face a redução do aporte de recursos financeiros pú­
blicos, as diretorias da EMBRAPA, a partir de 1990, passaram a ado­
tar uma política mais agressiva na busca de recursos financeiros de 
fontes alternativas. Isto pode ser observado claramente nos projetos 
estratégicos que tratam do sistema de qualificação por resultados e 
desenvolvimento de vendas de processos, serviços e produtos. No pri­
meiro,

“o objetivo é desenvolver e implantar nm sistema de gratificação 
qne premie nmidades..., equipes de trabalho e empregados (individu­
almente), quando superarem metas operacionais... e ampliarem a cap­
tação de recursos” (EMBRAPA, 1995a).

No segundo, um dos objetivos é

“conscientizar a comunidade embrapiana, quanto à importância de 
ampliar a arrecadação de recursos próprios” (EMBRAPA, 1995b).

Menciona-se neste projeto que

• “apenas 10% do orçamento anual da EMBI^A são recursos pró- 
prio.s... O que preocupa, neste particular, é que a arrecadação própria

D a d o s  n ã o  p u b l i c a d o s .
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da EMBRAPA não cresce... E durante esse período (mais de 20 ano.s), 
a Empresa cresceu em número de unidades, melhorou a infra-e.strntii- 
ra dessas unidades, incrementou a quantidade e qualidade de snas má­
quinas e equipamentos, cresceu na quantidade e na qualificaĉ ão dos .seus 
funcionários...” (EMBI^PA, 199. )̂).

É claro que nieclida.s de incentivo para aumentar a arrecadac^fu  ̂
da EMBllAPA devem ser elogiadas. Mas, não se pode esquecer que 
iniciativa privada não investe onde não existe alternativa de retorno 
econômico. E na agropecuária e.ste campo é vasto. Por este motivo^ 
como já afirmado neste trabalho, a EMP>RAPy\ foi criada.

Recentemente, passou-se a exigir das unidades dcscentrali/adas 
da EMBRAPA, o atingimento de arrecadação tle recursos pr()prios 
partir de um mínimo previamente estipulado. () não atingimento 
meta pré-fixada implicará em ‘pt^iiçôes’ para a unidade, que atingir*’ 
inclusive os empregados nela lotados.

Mas, 0 problema maior encontrado no não atingimento destas- 
metas é exatamente o porquê do .seu não atingimento. E.xistirão dif>' 
culdades para as unidades descentralizadas que trabalham com pt<’' 
dutos com menores índices de procc.ssamento agroindustrial e pat*’ 
aquelas que trabalham com regiões com maiores riscos climáticos, E’ 
que os recursos privados são muito mais difíceis de serem conscgi”' 
dos. Estas unidades poderão .ser então prejudicadas exatamente 
estarem exercendo suas atividades de pesquisa em produtos e/ou 
giões onde se torna ainda mais importante a atuação da pesquisa 
blica.

A competição por recursos financeiro.s, por parte das unidad^*'’ 
descentralizadas da EMBRAPA poderá provocar outro tipo de pt’’' 
blema de igual ou maior importância que os acima citados. C) abaU' 
dono do segmento da agricultura familiar, ou mais e.specificainciR^’’ 
das suas categorias chamadas de transição e periférica, que abrang‘-'”’' 
no Pírasil, 71% dos estabelecimentos agropecuários existentes (P^ . 
1994), exatamente quando o Mini.stcrio da Agricultura, do Aba.st<-‘ '̂'' 
mento e da Reforma Agrária cria, “cm favor do re.speito e do apoi<\‘' 
agricultura familiar”, o PRONAE -  Programa Nacional de PortaU'^"’ 
mento da y\gricultura bamiliar. h a liMP)RAPA tem entre seus pt̂ d*'



tos cstrnrcííicos, um que trata especificamente cia agricultura familiar, 
que elege o programa cie Sistemas cie Produção cia Agricultura Fami­
liar como sistema cie articulação para valorização cias ações cie apoio 
no PRONAl- (F:N4PdUPA, 1995b).

liste programa não foi criado por acaso. Algumas constatações 
^ão bastante indicativas do potencial de viabilização da unidade agrí- 
vola familiar, entre elas :̂

• Seu papel ‘amortecedor’ da violência das crises econômicas, 
face a sua capacidade de absorção de mão-de-obra (Aclant 
& Altalin, 1991). A perspectiva desse enfoque considera o 
fato comprovado de que é mais econômico para a socieda­
de manter a atividade de uma população agrícola numero­
sa, do que sustentar novos desempregados urbanos. Fstima- 
tivas da l'y\Ci) ( l ‘̂ ‘̂ 4), mostram qne os sistemas de produção 
mais intensivos e diversificados da agricultura familiar, per­
mitem a manutenção cie quase sete vezes mais postos de tra­
balho por unidade de área que na agricultura patronal. A 
agricultura familiar reqnereria apenas 9ha para gerar um 
emprego, contra 501ia requeridos pela agricultura patronal. 
C) estrato de estabelecimentos de até lOha, onde a agricul­
tura familiar predomina (principalmente na região Nordes­
te), mesmo correspondendo a apenas 2,6% da área total, 
ocupa 10 vezes mais pessoas que o estrato de mais de 
I.OOOba, 43%  4a área total. Os estabelecimentos de menos 

de 50ba, 90%  dos quais empregam mão-de-obra familiar, 
ocupam 16 milliões de pessoas, o que significa 70% de to­
dos os ativos do setor (IBCil:, 19<S5);

• IVla valorização prioritária das potencialidades locais, a agri­
cultura familiar constitui-se numa garantia de estabilidade 
cie produção e oferta de certos produtos básicos cia alimen­
tação, de menor interesse ou não contemplados pela agri­
cultura patronal. Os estabelecimentos com área inferior a

'̂iisratacòc-s rcriraJ.is ilr l-.MBRAPA, s.tl.
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lOha, boa parte deles de unidades familiares, ocupando pou­
co mais de 2%  da área total, são responsáveis por cerca de 
15%  da produção nacional de milho, 28%  da de feijão e 
36%  da de mandioca. Acrescente-se a isso, o seu papel de, 
em reduzindo o êxodo rural, limitar as transformações dos 
hábitos alimentares induzidas pelo modo de vida urbano, 
muitos deles mantidos as custas de divisas (Delpeiich, 1989);

• Sua possibilidade de poder gerar, em muitos cultivos, pro­
dutos de melhor qualidade e a um menor custo. É reconhe­
cida a capacidade do modelo familiar de gerar um produto 
de qualidade superior, quando comparado a outro similar, 
produzido em grandes áreas, geralmente mecanizadas. Na 
realidade, é o mesmo que comparar um produto artesanal 
com outro produzido em série. Esta vantagem é válida para 
um sem número de produtos agrícolas que demandam um 
trabalho mais delicado, mais arriscado, exigente em preci­
são, em capacidade de rápida reação ao imprevisto e em per­
manente disponibilidade;

• Seu favorecimento, quando há segurança de posse da terra, 
a uma melhor preservação do meio ambiente e a uma ges­
tão mais ordenada do espaço, em função das características 
do seu modelo diversificado de produção, em contraste com 
o modelo produtivista de monocultivo predominante na 
agricultura patronal ou capitalista.

A prioridade da pesquisa agrícola é uma das condições funda­
mentais a um programa de viabilização da agricultura familiar no Bra­
sil. Apesar de todas as limitações que afetam este importante segmen­
to da agricultura brasileira, a inovação tecnológica, juntamente coin 
os procedimentos que visam a sua adaptação, ao lado de um esforço 
de capacitação e de organização dos agricultores, constitui, segundo 
a FAO (1992), o tripé básico da estratégia para um desenvolvimento 
mais endógeno e protagônico do referido segmento, permitindo que 
assuma, no futuro, o papel correspondente a sua importância c ao 
seu potencial. Mais ainda, o desenvolvimento tecnológico, numa pri' 
meira etapa, deverá ser efetuado em consonância também com a



racionalidade própria da economia da produção familiar e não ape­
nas com aquela requerida pelo capital, pelo menos para aqueles es­
tratos mais fragilizados, não contemplados com as políticas públicas.

Dentro desse enfoque, as inovações tecnológicas deveriam favo­
recer a poupança de capital, maximizando, até onde possível, o apro­
veitamento da força de trabalho disponível. A capacitação deveria pri­
vilegiar a ampliação dos conhecimentos e habilidades produtivas, 
elevar a produtividade da mão-de-obra rural e, sobretudo, estimular 
as mudanças de atitudes e valores (autoconfiança, nível de aspiração, 
responsabilidades, etc.). A organização dos agricultores e da produ­
ção teria como finalidades precípuas, a redução da dependência ex­
terna da unidade familiar, a redução dos custos de produção e au­
mento do valor de venda de seus produtos, a ampliação do acesso 
aos serviços de apoio, a criação de serviços próprios e até a viabilização 
da economia de escala.
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Considerações finais

Parece bastante claro que o paradigma da revolução verde já não 
é suficiente para provocar impactos signifiatntes na agropecuária mun­
dial. O uso de insumos industriais no campo já não consegue provo­
car aumentos significantes nas produtividades da terra e trabalho, fi­
cando cada vez mais claro seu dano ao solo e meio ambiente. Pode-se 
argumentar que, no caso do Brasil, principalmente junto à agricultu­
ra familiar, ainda é possível gerar impactos significantes com a revo­
lução verde, já que a imensa maioria deste segmento ficou fora do 
processo. No entanto, nos dois últimos parágrafos acima procura-se 
deixar claro que, na busca de alternativas para a imensa maioria da 
agricultura familiar, as disponibilidades ainda são anteriores ao 
paradigma da modernização da agricultura. Isso é bastante lógico, já 
que o capital industrial ainda não encontrou um locus de acumula­
ção junto a maior parte desse segmento, nem o Estado optou em tor­
nar isto, via políticas públicas, viável.

C) que existe é uma incompatibilidade entre a política do Go­
verno Federal que dá ênfase a necessidade de se apoiar a agricultura 
familiar e a política deste mesmo Governo, que reduz significativa­



mente os recursos alocados à pesquisa agropecuária pública, for( :̂aii- 
do os dirigentes da l:MBRy\PA à necessidade de recorrer aos recursos 
financeiros privados, que direcionarão aquela mesma pesquisa agro­
pecuária pública cada ve/, para mais longe da considerada prioritária 
(pelo Cioverno) agricultura familiar. Qirre-se pois, o risco dos bene­
fícios da pesquisa agropecuária pública serem direcionadas, catla ve/ 
mais, para um grupo restrito de usuários, em detrimento da imensa 
maioria dos produtores rurais e, o que é mais importante, dos consu­
midores, já que os esforços de geração e transferência de tecnologia 
tenderão a atender, prioritariamente, a demanda daqueles que podem 
pagar, os grandes produtores rurais e agroindustriais.
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0 PROALCOOL E SEUS EFEITOS SOBRE 
A AGRICULTURA DE VISCONDE DO RIO BRANCO, 
MINAS GERAIS

Gerson Henrique da Silva'
Robério Teimo Campos^
Teohaldo Campos Mesquita^

Introdução

O PROBLEMA E SUA IMPORTÂNCIA

Os dois choques do petrcSleo ocorridos em 1973 e 1978 marca­
ram mundialmente a década de 70 , levando a economia brasileira a 
procurar alternativas que reduzissem sua dependência externa de ener­
gia. O Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL), iniciado em 
197.S, foi um dos programas instituídos com o objetivo de desenvol­
ver formas alternativas de geração de energia.

Os incentivos do Programa, através do financiamento da maté­
ria-prima para a produção de álcool, levou Minas Gerais a ocupar o 
quarto lugar entre os estados produtores de cana-de-açúcar. Para esse

* Mestre em Economia Rural pela Universidade Federal do Ceará.
“ Doutor em Economia e Professor do Departamento de Economia Agrícola do Centro dc 
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clcsempenlio estiulual, a Zona tia Mata tcvc importante contribui»,:ão, 
por se tratar tle uma tias principais produtoras da matéria-prima. A 
região tem como um dos destat|ues o município de Visconde do Rio 
Branco.

Na safra (S.VH4, a produção de cana-de-açúcar no Município cres­
ceu 111% em relação a safra 77/7(S, correspondente a uma expansão 
de 112% na área cultivada, facilirando, com isso, a oferta tia maté­
ria-prima absorvida pelas usinas locais. Deve-se destacar tpie, nessa 
safra, foram esmagadas 647,34 mil toneladas tle cana em Visconde 
do Rio Branco, representando 24,53%  da cana produ/ida na Zona 
da Mata.

Assim sendo, a reboque dos incentivos do PRC)ÁL(X)OL, a agri­
cultura local expandiu-se, notadamente a lavoura canavieira, deman­
dando mais iiLsiimos, mão-de-obra e aumentando a sua participação 
no produto agrícola tle Visconde do Rio Branct). Portanto, em ter­
mos de expressão econômica, a produção tle cana-de-açúcar e a fa­
bricação tle álcool e açúcar, juntamente com outros ramos da agroin­
dústria, concentravam 60% dos empregos no Município.

Segundo BAIXM A (1993), a partir tle 1985, com a queda do pre­
ço do petróleo no mercado internacional, o Programa Nacional do 
Álcool entrou em compasso de espera. P.le foi lançado numa conjun­
tura mundial, em que se projetava um incremento constante do en­
tão elevado preço do petróleo, desconsiderando a questão dos cus­
tos. Mas, quando o preço do petróleo começou a declinar e os recursos 
nacionais ficaram escassos, a viabilidade do Programa passou a ser 
questionada. Peve-se então, uma redução dos recursos públicos desti­
nados ao PROÁL(X)OL, de modo que o volume tle dinheiro libera­
do em 1985, representou apenas 15% da dotação orçamentária do 
Programa em relação ao ano anterior, dificultando assim t) financia­
mento aos produtores tle cana e às usinas. Hssa tendência declinante 
da oferta tle recursos perdurou até 1988, cessando totalmente a par­
tir tle então (SILVA, 1996). ('om a desativação do Programa, tanto 
os fornecedores como as usinas foram atingidos, pois não dispuserani 
mais tle recursos para investir no plantio da cana-de-açúcar. Rcssalta- 
se ainda que as usinas deixaram tle contar, também, com os recursos
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dcsrimulos à implantação c, principalmcntc, para modernização e/ou 
ampliação das destilarias existentes.

C'om o esgotamento das Fontes de financiamento aos Fornecedo­
res e às usinas, a atividade como um todo se retraiu. () setor dimi­
nuiu o seu nível de atividade, provocando, a.ssim, um desaquccimento 
da economia agrária do município de Visconde do Rio Branco. As­
sim sendo, dada a importância da atividade canavieira no Município, 
torna-se importante identificar e mensurar algumas das principais con- 
seqütMicias da desativação do PRC)ÁLCX)C)L sobre a economia agrá­
ria de Visconde do Rio Branco (MG).

A investigação tem como ponto de partida a seguinte hipótese: 
a economia agrária do município de Visconde do Rio Branco (MCÍ) 
apresentou maior dinamismo na vigência do PROALC.OOL e regrediu 
com a sua de.sativação, ficando, porém, num patamar superior ao ve- 
riFicado antes da implantação do Programa.

Assim sendo, pretende-se analisar o comportamento da produ­
ção, da área colhida e do valor da produção com a desativação do 
PROAl COOL  na agricultura do município de Visconde do Rio Branco 
na Zona da Mata mineira; bem como analisar a evolução do empre­
go rural no Município, no período de 1970-1993.

M etodologia

Á rha Dl; E s t u d o

A pesquisa Foi realizada no município de Visconde do Rio Bran­
co (MCÍ), localizado na Zona da Mata mineira, a 295 km da capital. 
Belo Horizonte. A área do município é de 276 kmA sua altitude é de 
7 3 2  metros e detém uma população de aproximadamente 28.427 ha­
bitantes. A cidade é banhada pelo Rio Xopotó.

Na agricultura, destaca-se a produção de cana-de-açúcar, sendo 
que a expansão dessa cultura Foi Fortemente iiiFluenciada pela exis­
tência de usinas açucareiras na localidade. Destaca-se ainda, que a es­
trutura Fundiária do município caracteriza-se pela predominância de 
pequenas propriedades rurais.
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Fontes dos dados

Os dados utilizados neste trabalho são de fontes secundárias e 
foram obtidos principalniente junto ao IBCíE, FGV, EMATER -  MCI, 
INCRA, Associação dos Plantadores de (Jana de Minas Gerais, Asso­
ciação dos Plantadores de Cana de Visconde do Rio Branco e Ĉ .om- 
panhia Açucareira Rio Branquense.

M étodos de análise

Como etapa preliminar do procedimento metodológico, foi fei­
ta uma análise exploratória do comportamento da agricultura do mu­
nicípio de Visconde do Rio Branco (MG), através de gráficos, para 
se determinar os subperíodos a serem considerados. Assim, estes pe­
ríodos foram definidos em função das mudanças ocorridas na incli­
nação da linha de tendência.

Em seguida, com base nos subperíodos sugeridos pela análise grá­
fica e com o uso de variáveis artificiais, foram ajustadas regressões de 
tendência, objetivando identificar diferenças na inclinação da função. 
Mudanças na inclinação significam que as taxas geométricas de cres­
cimento são distintas nos períodos analisados. Segundo NEGRI 
NETO, COELHO &c MOREIRA (1993), diversos fatores podem de­
terminar a mudança na taxa de crescimento entre subperíodos, po­
dendo-se citar a implementação de medidas econômicas, intervenção 
da política agrícola, influências biológicas e climática entre outras.

Tendência da Produção, da Área Colhida, do Valor da Produção 
da Cana-de-Açúcar +  Milho +  Feijão e do Emprego Rural.

Fez-se um estudo de tendência, através do uso da taxa geométri­
ca de crescimento, para analisar os impactos da desativação do 
PROÁLCOOL sobre o setor agrícola do Município. Essa taxa repre­
senta o ritmo médio de crescimento do fenômeno considerado ocor­
rido em um período de n anos.

Utilizou-se o método da regressão linear para calcular as taxas 
geométricas de crescimento das variáveis analisadas no Município, no 
período de 1970 a 1993. Logo, a tendência das variáveis, foi obtida 
com base na seguinte expressão:
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V. =  V„ (1 +  r)'
( 1 )

oiule:

= Valor da variável em estudo no t-ésimo período;

=  Valor da mesma variável no período inicial;
t =  número de períodos transcorridos após a observação ini­

cial;
r = taxa geométrica de crescimento.
Segundo HOFFMANN &C VIEIl^X (1977), no caso em que ocor­

rem m  taxas de crescimento, tratando-se, portanto, de ajustamento 
de uma poligonal com mais de um vértice, a diferenciação entre perí­
odos pode ser feita com a utilização de variáveis artificiais. Tais vari­
áveis foram introduzidas no modelo para permitir mudanças nos co­
eficientes de inclinação.

Considerando-se o uso de variáveis artificiais, a expressão (1) foi 
ampliada, obtendo-se:

W, =  W„(l + r,)’‘'4 l + r / 2 j . . . (1 + (2)

onde:
W. =  valor da variável em estudo no j-ésimo período;

=  valor da variável (W .) no período inicial;
r. =  taxa geométrica de crescimento ( i = 1, 2, 3 , .  . ., m );
X . . =  t (i = representa o período; j = o número de observações 

existentes dentro do período; j = 1, 2, 3, . . ., n);
e = base do logaritmo natural ou neperiano, que é constante e 

aproximadamente igual a 2 ,718 .
Logaritmizando-se a expressão (2) obtém-se:

InW. = InA -f x,.ln(l -h r,) + X2ln(l + I2) +...+x_^ln(l + r j  + InenV, (3)
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que corresponde à equação linear:

y  =  ÍS +  í^.x . +  ÍS X.. +  ... +  ÍS X . +  LI.
-'j i) I Ij i  l ]  in iiij j

onde: 
y. = In W. 
k'„ = In w';,̂
K, =ln (1 + r ); 
r. = (antiln L<!.) -  1; 

u. = erro aleatório;

X.. = variáveis artificiais, definidas de acordo coni o niodelo ajus­
tado.

(>oni base no estudo prévio da trajetória de cada variável, feito 
a partir dos re.spectivos gráficos de evolução ao longo do tempo, fo­
ram ajustados os seguintes modelos'’ :

a) Produção agregada:

• (.ana-de-Açiicar + Milho +  feijão:

QT. = QT„ (1 + r, )^'i(l + (1 -f- r, (1 + enV

b) Área colhida total:

• (]ana-de-açúcar + Feijão •+■ Milho:

AT. = AT„ (1 -h r, ĵ M̂l -í- (1 + r, p i em̂

c) Valor da produção agregada:

• (]ana-de-Açiicar -f Feijão + Milho:

'* O s  v a l o r e s  cias v a r i á v e i s  a r t i f i c i a i s  (x^ )̂ p a r a  a  procliii^ão, á r e a  c o l h i d a ,  v a l o r  d a  p r o d u ç ã o  

e e m p r e g o  n i r a l ,  s ã o  m o s t r a d o s  e m  S ll .V A  ( 1 9 9 6 ) .
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VT. = (1 + Tj )̂ 'j (1 + r., em<

il) límprci^o rural:

ER, = ER, (1 + r,)■''')( 1 + r,pj(l + r,pí enV

As scmiiiircs liip()rcscs podem ser formuladas:

R = R.0 k 1 
a k I

Partindo-se destas liip()teses, aplicou-se o teste “t” de Student para 
comparar os pares de coeficientes das regressões e verificar se a mu­
dam,:! ua tendência é estatisticamente significante. Para isso, recorreu- 
se ao teste indicado por 1 K)PPN4ANN & V1EI1^\ (1977), cuja expres­
são é a seguinte:

,T’<I'7 lõ

Resultados

Evolução da IVodução, da Área Cx)llnda e do Valor da Produ­
ção da ('ultura de Cana-de-Açúcar, Milho e Eeijão no Município de 
Visconde do Rio Rranco

Observando-se a trajetória do índice de produção agregada de 
cana-de-açúcar -f milho -f feijão ao longo de todo o período analisa­
do (l'ICillRy\ 1), percebe-se que a produção agrícola nos anos de 1970 
a 1977 apresentou um comportamento cíclico, que não se repetiu no 
período de 1977 a 1983, em que a curva passou a ter um padrão mais 
definido, caracterizado por um crescimento contínuo. Já nas safras de 
1983 a 1988, a curva mostrou-se relativamente estável, passando a



declinante no período de 1988-93. Desse modo, as taxas geométri­
cas de crescimento foram estimadas considerando-se quatro variáveis 
artificiais, sendo os resultados apresentados na TABELA 1.
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FIGURA 1 -  Evolução dos índicf^ agrkcados 
DA produção, área COLHIDA E DO VALOR DA PRODUÇÃO 

DE CANA-DE-AÇÚCAR -|- MILHO + PEIJÃO
(município de V isconde do Rio Branco, MG -  1970/93)

1970 1973 1976 1979 1982
ANO

1985 1988 1991

Esta Tabela mostra que, nas safras de 1970 a 1 9 7 7 , a produção 
agregada das três culturas apresentou uma taxa de crescimento anual 
positiva de 0,83% . Este comportamento ascendente da produção se 
intensificou no período seguinte (1977-1983), com uma taxa de cres­
cimento dezessete vezes superior à verificada no período anterior 
(14,56% ), reduzindo-se em seguida para apenas 1 ,28% , no período 
1983-1988 . A partir de 1988, esta taxa caiu sensivelmente, m ostran­
do que houve no período 1988-93 um decréscimo médio anual de 
21,36%  na produção agrícola.
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TABELA 1 -  Taxas anuais híí crkscimento para as culturas 
DI-; r̂ NA-[)i-:-Af;rjcAR + mii.uo + eeiiào

NO MUNICÍPIO i)i; V isconde do Rio Branco (MG), no períoih) 1970 a 1993.

Variável

Produção Agregada

Área Colhida Total

Valor da Produção Agregada 

Fonte: Dados da Pesquisa

Stíbperíòào Taxa {%l

1 °) 1970 a 1977 0,83
2 0 ) 1977 a 1983 14,56
3°) 1983 a 1988 1,28
4 0 ) 1988 a 1993 -21,36

1 0 ) 1970 a 1976 -8,29
2 °) 1976 a 1983 3,57
3"*) 1983 a 1993 -3,78

1 0 ) 1970 a 1983 9,84
2 °) 1983 a 1993 -15,18

A taxa positiva aprcseiitada pela produção agrícola no período 
(1970  a 1 977), está associada a uma elevação no rendimento da cana- 
de-açúcar e não às culturas de milho e feijão, que tiveram decrésci­
mos de produção neste período. Segundo estudos realizados por 
RlCCl et al. (1994), ocorreu na região Centro-Sul um aumento de 
20%  na área ocupada pela lavoura canavieira e que, nessa região, o 
rendimento agrícola cresceu.

Na vigemeia do PROÁI.COOL (1977 A 198<S), as culturas de mi­
lho e feijão continuaram a apresentar taxa de crescimento negativas, 
enquanto a cana-de-açúcar, impulsionada pela política de incentivos 
do programa do álcool expandiu sua produção, contribuindo assim 
para a expansão da produção agregada no Município. Ressalta-se que 
neste período a conjuntura de preços do açúcar no mercado interna­
cional era desfavorável.

A partir de 19<S8, com o fun dos financiamentos a produtores e 
usineiros, a produção de cana-de-açúcar no Município entrou em 
declínio, contribuindo para a taxa negativa apresentada pela produ­
ção agrícola de Visconde do Rio Branco, enquanto que as culturas



alimentares demonstraram tendência de recuperarão. A queda na pro­
dução de cana-de-açúcar pode estar associada também a deFasagem 
histórica de seus preços, assim como ao aumento crescente dos cus­
tos de Financiamento.

() teste “t” mostrou-se significativo na comparação da evolução 
da produção nos seguintes subperíodos: entre o segundo e o primei­
ro, entre o segundo e o terceiro, entre o segundo e o quarto, entre o 
terceiro e o quarto e entre o quarto e o primeiro subperíodos, ao ní­
vel de até 1%; porém, não Foi significativo entre o terceiro e o pri­
meiro subperíodos flABHLA 2).
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TABELA 2 -  Tbth "t” para as taxas dh criúscimi-nto,
mR SlJBP(-RÍO[)OS, PARA AS CULTURAS [)l; CANA-DR-AÇÚCAR + MIUIO -f- RRIJÃ(' 

NO MUNICÍPIO l)R ViSCONDR 1)0 RiO BrANCO (MG), NO PRRÍODO 1970 A 1993.
Vmével

Produção Agregada

Gdlhídè Total

Valor da Produção Agregada

Fonte: Dados da Pesquisa.
* significante ao nível de probabilidade de até 1%.

SuòpBrfodo Test̂  r
20 > ^0 3,15*
2 0  > 3 0 2,60*
2 0  > 4 0 9,83*
3 Os- j 0 0, 13
3 0  >4^" 4 .45*
4®< 1® -6,03*

0 .
2 P > -|o 5,44*
2° > 3 ° 4 ,58*
3 0  > 1 ° 3.11*

20  < -|0 - 1 1 ,8 8 *

I
Continuando-se a análise da Figura 1, observa-se que a área co­

lhida total das três culturas no Município, mostrou tendência decres­
cente de 1970 a 1976, crescente de 1976 a 198.3 e decrescente de 
198.3 a 199.3. Fortanto, Foram utilizadas três variáveis artificiais no 
ajustamento da curva de tendência. Verifica-se através da 'lábela 1, 
que a área colhida na agricultura de Visconde do Rio Branco experi-
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mcnrou um decréscimo médio anual de -  8,29%, no período de 1S>“()- 
1976. Já no período seguinte, de 1976 a 1983, em que a cana-de- 
açúcar teve uma expansão de área significativa, impulsionada pelos 
recursos do PROACX^OL, a área colhida total cresceu em média 
3 ,5 7 %  a.a.. A área colhida de cana voltou a influenciar a taxa de cres­
cimento no período seguinte (1983 a 1993), cm que ocorreu outra 
redução de -  3 ,78%  a.a. na área colhida total. Esta taxa não foi mai­
or porque, a partir de 1983, o milho e, mais tarde, o feijão passaram 
a apresentar taxas de crescimento positiva.s, o que ensejou um  ̂ recu­
peração da área com es.sas culturas (dáhela 1).

Através do teste “t”, verificaram-se diferenças estatísticas entre 
as taxas de crescimento da área colhida nos suhperíodos con.sidera- 
dos. A.ssim, concluiu-se que houve diferença entre o .segundo e o pri­
meiro, entre o segundo e o terceiro e entre o terceiro e o primeiro 
suhperíodos, ao nível de significância de até 1% (lahela 2)

Os re.sultados para o Município, estão de acordo com MOMbM 
DE MELO EONSEOA (1981), que de.stacaram a ocorrência de uma 
expres.siva realocação de recur.sos, durante a primeira fase do PRO- 
Á E(X)O L, na agricultura paulista, com a ocorrência de maior área 
plantada com cana-de-açúatr e menor área com outras cultura.s, como 
arroz, feijão e milho.

“O valor da produção permite aterir a renda bruta da atividade e 
serve de indicador da capacidade de autofinanciamento do produtor 
rural” (MON TEIRO, 1994, p.6).

Assim sendo, na formação do valor da produção de Visconde 
do Rio Branco no período analisado (1970 a 1993), a cana-de-açú- 
car foi a que mais contribuiu, seguida pelo milho e o feijão. Verifi­
cou-se durante o período do PROÁlXX)OE (1977-1988), que a cana- 
de-açúcar chegou a responder por 92,19%  do valor da produção total, 
enquanto as demais culturas experimentaram, no mesmo período, um 
decréscimo de participação na formação da renda bruta da agricultu­
ra local.

Pela Eigura 1, observa-se que o valor da produção agregada de 
cana, milho e feijão, apresentou tendência crescente de 1970 a 1983



c decrescente de 19(S3 a 1993. Portanto, usarain-se duas variáveis ar­
tificiais no ajustamento da função. No primeiro siibperíodo (1 9 7 0 -  
1983), a taxa de crescimento do valor da produção foi de 9 ,8 4 %  ('la- 
bela 1), o que atribui-se ao crescimento dos preços da cana, do milho 
e do feijão,-durante o período de 1970 a 1977 c, ao maior volume 
de produção da cana, observado no período dc 19 7 7  a 1 9 8 3 , este 
claramente fruto dos incentivos do Programa. Entre 1983  e 1 9 8 8 , a 
produção de cana se estabilizou, passando depois a declinar sensivel­
mente devido a redução dos recursos, em decorrência da desativação 
do PROÁL(X)()E. Este fato provocou, no período 1 9 8 3 -1 9 9 3 , uma 
redução anual no valor da produção municipal dc 1 5 ,1 8 % , em mé­
dia. Pode-se admitir, também, que esse decréscimo esteve ligado à que­
da nos preços desses produtos a partir de 1978. Segundo PIMI:N'1’EL 
(1995), a legislação que embasa o atual sistema de gerência dos pre­
ços do segmento sucroalcooleiro estabelece que os preços da cana, do 
álcool e do açúcar devam ser balizados pelos custos estimados de pro­
dução. Só que, na prática, as taxas de inflação mensais e os aspectos 
políticos é que determinam os preços desses produtos. Esta conjuga­
ção de fatores levou a uma defasagem de preços da ordem dc 20% , 
nos produtos da região ('entro-Sul e de 40  a 60% , nos preços dos 
produtos da região Norte-Nordeste.

O teste “t” mostrou-se significativo ao nível de até 1% , na com ­
paração das taxas de crescimento do valor da produção verificadas 
entre o primeiro c o segundo subperíodos, comprovando assim que 
essas taxas são realmente diferentes ('fábela 2).

I (rVr>í)ii II. du Silva, Rohérío T. Campos e Teohaldo C. Mesquilu________________

E v o l u ç ã o  d o  e m p r e g o  r u r a l

Quanto à evolução do emprego rural em Visconde do Rio Bran­
co, observaram-se duas mudanças na inclinação da linha de tendên­
cia (ri(iUR/\ 2), identificando-se, assim, a existência de três subperí­
odos: 1970-1977, 1977-1983 e 1983-1993 ; o primeiro e o terceiro 
subperíodos são de tendência decrescente e o segundo de tendência 
crescente. Portanto, iitilizarani-se três variáveis artificiais no ajustamen­
to da função (TABEl-A 3).

Q)iistatou-se que, no subperíodo 1970 a 1977 , o emprego rural
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no Município cresceu a uma taxa negativa de 0,63%  a.a., valor este 
atenuado pelo crescimento da participação do trabalho feminino. No 
período seguinte (1977-1983), o desemprego diminuiu, impulsiona­
do pelo crescimento da produção de cana em igual período, o que 
levou a um crescimento médio anual de 6,42%  no emprego rural. Essa 
taxa de crescimento no nível de emprego foi revertida no período se­
guinte (1 9 8 3 -1 9 9 3 ). É neste subperíodo que se verifica a estabiliza­
ção e o declínio vertiginoso da produção de cana, que acabou refle­
tindo numa taxa média anual negativa de 21,52%  no nível de emprego 
rural cm Visconde do Rio Branco.

FIGURA 2 -  Evoüj(;>\o d o  k m p r r g o  r u r a l  r e m in in o  +  m a s c u l in o

{•; D O  M ASQJl.lNO  R REM IN INO , NO MUNICÍPIO DR V iSC O N D E  DO RiO B rANCO, 

NO PER ÍODO  DE  1970/1993.

ANO

Ein estudo realizado pela Coque e Álcool de Madeira COALBl^\ 
(1983), foram constatadas as modificações ocorridas nas relações de 
trabalho no campo, em São Paulo e em Minas Gerais, em que peque­
nos produtores (parceiros, colonos e ocupantes) foram transformados 
em trabalhadores assalariados. Posteriormente, esse quadro se acen­
tuou em razão da especialização das unidades produtivas, que ao ne­
cessitar de um tamanho mínimo, a fim de que se tornassem rentáveis, 
reforçou a manutenção da estrutura fundiária concentrada e inviabi-



lizou os cultivos intercalares (que geralniente envolviatn a procluç^ão 
de alimentos baseada na pequena produção) eni função da mecaniza­
ção exigir grandes áreas de cultivo.
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TABELA 3 -  T a x a s  ni-c r e s c i m e n t o  d o  e m p r e c o  r ij r a i. e e m in in o  +  m a s c u l i n o , 

NO MUNIC ÍPIO  DE V i s c o n d e  d o  R io  B r a n c o  (MG), n o  p e r ío d o  1970 a  1993.

Varíàvef

Emprego Rural

Fonte: Dados da Pesquisa.

SubpeffOdú Taxa {%)

1 °) 1 9 7 0  a 1 9 7 7  
2 °) 1 9 7 7  a 1 9 8 3  
3 ‘’) 1 9 8 3  a 1 9 9 3

-0,63
6,42

-21,52

Na análise da evolução do emprego rural entre subperíodos, 
te.ste “t” mostrou-se significativo ao nível de ate 10% , entre o segun­
do e o primeiro subperíodos. já entre o segundo e o terceiro c entre 
o terceiro e o primeiro .subperíodos, a significância foi de ate 1%  ( l A- 
BELA 4).

TABELA 4 -  T e s t e  “t" p a r a  a s  t a x a s  d e  c r e s c i m e n t o , i -o r  s u b p i í r í o d o s ,

DO EMPREGO RURAL EEM IN INO  +  MASíiUI.INO,

NO MUNICÍPIO  DE V iSC O N D E  DO  RiO B rANCO  (MG), NO PER ÍO DO  1970 A  1993
Eaipre^o Haral BubparíodQ

2®>i° 1,39****
Feminino + Masculino 2° >3“ 7,61*

3‘"< 1° -7,72*

Fonte: Dados da Pesquisa.
* significante ao nível de probabilidade de até 1%.
**** significante ao nível de probabilidade de até 10%.
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C o n c l u s õ e s

('onstaroii-sc pelos resultados obtidos que houve dinamismo, em 
termos de crescimento na agricultura do município de Visconde do 
Rio Branco, principalmente na primeira fase do Programa. A forte 
expansão do setor, expressa pelo aumento da produção, deveu-se ao 
incremento substancial da área colhida de cana-de-açúcar e não às cul­
turas alimentares, que conviveram com redução de área no mesmo 
período. O crescimento da área com cana-de-açúcar foi fruto dos in­
centivos do PROAl.COOL. () valor da produção agrícola municipal 
e o emprego rural também tiveram comportamento positivo no mes­
mo período.

A redução dos incentivos, a partir de 19<S5, acrescida da desati­
vação do PR ()Á IX X )()L , em 19(S<S, e mais a defasagem histórica dos 
preços da cana-de-açúcar provocaram o desestimulo dos produtores 
rurais, que reduziram a área plantada com cana, provocando assim, 
redução na produção, no valor da produção e no emprego rural do 
Município. Ou seja, houve uma redução na renda bruta dos produto­
res e, consequentemente, na capacidade dc aiitofinanciamento da pro­
dução, que por sua ve/., reduziu, também, a demanda por trabalha­
dores agrícolas, aumentando o nível de desemprego na agricultura 
local. Constatou-se também que, com a desativação do Programa, as 
culturas alimentares iniciaram uma nova fase dc recuperação.

Logo, a liip()tese objeto da investigação foi confirmada, em par­
te, já que na análise, a maioria das variáveis demonstraram que, real­
mente, o PRC)ÁLCX)OL deu maior dinamismo a agricultura de Vis­
conde do Rio P)ranco, mas o impacto da sua desativação foi maior 
do que o esperado, pois mostrou uma agricultura com um quadro in­
ferior ao verificado antes do Programa.
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